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ste livro é resultado de uma Eparceria entre o Programa de 
Pós Graduação em Estudos 
Urbanos e Regionais (PPEUR) do 
Instituto de Políticas Públicas da 
Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN) e as 
universidades mexicanas El Colegio 
de Jalisco (Guadalajara, Mexico) 
e Universidad de La Ciénega 
del Estado de Michoacán de 
Ocampo/UCEMICH (Michoacán, 
Mexico). Assim, composto por 
artigos escritos por pesquisadores 
do tema metropolitano e que 
constituem uma rede de pesquisa 
internacional para investigar o 
assunto no Brasil e no México. 
O conteúdo aqui exposto mostra 
que o sistema federal no contexto 
latino-americano é vertical, rígido e 
que, apesar de teoricamente 
buscar o contrário, não consegue 
reduzir as desigualdades em seus 
territórios. De tal modo, os casos e 
as evidências em que se baseiam 
nos  convidam a debater  o  
problema sob a perspectiva 
acadêmica, bem como repensar a 
formulação e a implementação de 
políticas públicas que superem o 
dilema metropolitano.
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(Michoacán, Mexico). Assim, 
composto por artigos escritos por 
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tema das metrópoles e que 
constituíram uma rede de 
pesquisa internacional para 
investigar o assunto no Brasil e no 
México. O conteúdo aqui posto 
mostra que o sistema federal no 
contexto latino americano é 
vertical, rígido e que, apesar de 
teoricamente buscar o contrário, 
n ã o  c o n s e g u e  re d u z i r  a s  
d e s i g u a l d a d e s  e m  s e u s  
territórios. De tal modo, os casos 
e as evidências em que se 
baseiam nos convidam a debater 
o problema sob a perspectiva 
acadêmica, bem como repensar a 
formulação e a implementação 
de políticas públicas que superem 
o dilema metropolitano.

ste livro é fruto de colaboração entre Ep e s q u i s a d o r e s  i n t e r n a c i o n a i s  d e  
universidades e centros de pesquisa do Brasil 
(Núcleo Natal  INCT Observatório das 
Metrópoles) e do México (LeMet), com foco no 
estudo das metrópoles. Visa contribuir para o 
aprofundamento teórico e conceitual sobre a 
governança metropolitana nas duas maiores 
federações da América Latina: Brasil e México. 
Reflete sobre os desafios enfrentados no 
desenvolvimento dessa governança, apresenta 
análises e propostas para o debate em tais 
regiões, buscando equilibrar o dinamismo 
econômico com a melhoria da qualidade de vida, 
consolidando uma nova institucionalidade e 
adotando políticas públicas de interesse comum 
e compartilhado.
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INTRODUÇÃO

Richardson Leonardi Moura da Câmara

Maria do Livramento Miranda Clementino

Alberto Arellano Ríos

Wagner Muniz

E
ste livro é resultado de estudos desenvolvidos por 

uma rede de pesquisa internacional formada por 

pesquisadores de universidades e centros de pesquisa brasileiros 

e mexicanos dedicados ao tema das metrópoles1. Essa obra 

se propõe a contribuir para sedimentar o debate teórico e 

conceitual sobre a governança metropolitana nas duas principais 

federações da América Latina (Brasil e México) e os desafios de 

seu desenvolvimento. Os capítulos que seguem mostram que 

o sistema federal na América Latina é vertical e rígido, o que, 

apesar de teoricamente buscar o contrário, não consegue reduzir 

as diferentes desigualdades que ocorrem ou surgem em seus 

territórios. Assim, os casos e as evidências em que se baseiam 

continuam a nos convidar não apenas a debater o problema sob 

a perspectiva acadêmica, mas também a repensar a formulação 

e a implementação de políticas públicas eficazes.

Tal iniciativa também faz parte de um conjunto de estraté-

gias de internacionalização do Programa de Pós Graduação em 

Estudos Urbanos e Regionais (PPEUR) do Instituto de Políticas 

Públicas da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) 

que tem sido viabilizadas após o convênio acadêmico estabe-

lecido com as Universidades El Colegio de Jalisco (Guadalajara, 

México), Universidad de La Ciénega del Estado de Michoacán de 

Ocampo/UCEMICH (Michoacán, México) e a UFRN (Brasil). Prove-

niente do convênio institucional, realizamos, em novembro de 

2023, como ação de extensão na UFRN, o seminário internacio-

nal “Federalismo e Gestão Metropolitana no Brasil e no México”, 

organizado pelo núcleo Natal do Instituto Nacional de Ciência e 

Tecnologia (INCT) Observatório das Metrópoles – através do pro-

1 	 INCT Observatório das Metrópoles – Núcleo Natal (Brasil) e Laboratorio de 

Estudios Metropolitanos- LEMet – El Colegio de Jalisco (México).
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grama de fomento à eventos – PAEP e com financiamento da 

CAPES. O evento contou com uma ampla programação, compos-

ta de mesas redondas com especialistas brasileiros e mexicanos 

sobre o tema metropolitano, além de  grupos de trabalhos com 

apresentações de pesquisas de alunos de pós-graduação (mes-

trado e doutorado). 

Ademais, o seminário provocou uma reflexão sobre a incor-

poração da dimensão territorial nas políticas urbanas em âmbi-

to latino-americano. Transmitido online através de redes sociais 

(Youtube/Facebook) no México e no Brasil, contou ainda com o 

apoio institucional do núcleo Natal do INCT/CNPq Observatório 

das Metrópoles – UFRN (Brasil) e do Laboratorio de Estudios Me-

tropolitanos - LEMet do Colegio de Jalisco (México).

Dividimos, portanto, essa publicação em cinco temas: 1) Fi-

nanças municipais e o financiamento metropolitano; 2) Megapro-

jetos urbanos, neoextrativismo e a fragmentação territorial; 3) Os 

impactos e transformações sócio-territoriais do turismo e os de-

safios de planejamento metropolitano; 4) Orçamento participativo 

(OP) nas regiões metropolitanas e, por último, 5) Desafios da parti-

cipação social nas agendas metropolitanas do Brasil e do México.

Os dois primeiros capítulos do livro abordam o tema do 

“Federalismo fiscal e metropolização no México”, com destaque 

para as finanças municipais e as fontes do financiamento me-

tropolitano mexicano.

O capítulo “Finanças metropolitanas no México: o caso do 

imposto predial”, escrito por Alberto Arellano Ríos, faz uma aná-

lise da arrecadação do imposto sobre propriedade nas principais 

áreas metropolitanas do México. Compara 16 áreas metropolita-

nas, durante o período de 2018 a 2022, considerando os territó-

rios metropolitanos entre um e cinco milhões de habitantes. A 

análise parte do nível municipal e, em seguida, agrega as infor-

mações e fornece um panorama do comportamento fiscal dos 

municípios metropolitanos no país. O estudo indica que apenas 

38 municípios concentram 80% da coleta do imposto predial. A 

análise desenvolve, ainda, uma tipologia de quatro áreas metro-

politanas com base no comportamento fiscal.

O capítulo “O Fundo Metropolitano do México: anseio pela 

sua lógica federalista”, de Javier Rosiles Sala, analisa o Fundo 
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Metropolitano no México a partir de uma perspectiva federalis-

ta, discutindo as trade-offs entre incorporar a questão metropoli-

tana no atual modelo federal mexicano. Descreve a forma como 

as áreas metropolitanas mexicanas foram delimitadas e apre-

senta uma reflexão sobre a evolução do Fundo Metropolitano, 

argumentando que o fundo pode se constituir como um meca-

nismo que favorece o tratamento dos problemas metropolitanos 

no âmbito de um sistema federal.

Os dois capítulos seguintes tratam do tema dos “Megaproje-

tos, neoextrativismo e fragmentação territorial: transformações 

no Brasil”, abordando, com base em estudos de caso, os efeitos 

da desindustrialização e da predominância do neoextrativismo 

sobre a autonomia fiscal dos governos e seus desdobramentos 

sobre a política de desenvolvimento urbano.

O capítulo “Desindustrialização, federalismo fiscal e polí-

tica do urbano: estudo comparativo sobre a gestão fiscal dos 

municípios de Cajamar e São Bernardo do Campo (RMSP)”, es-

crito por Mônica de Carvalho e Gabriela Barreiros Ivo, analisa 

a gestão fiscal dos municípios da Região Metropolitana de São 

Paulo (RMSP) que, desde a década de 1980, sofrem com maior 

intensidade a perda de receitas decorrente da desindustriali-

zação brasileira. De forma a verificá-la empiricamente, as au-

toras fazem uma análise comparativa da dinâmica fiscal da ar-

recadação de IPTU e ISS, entre 2004 e 2022, nos municípios de 

São Bernardo do Campo e Cajamar, localizados na RMSP e que 

fazem fronteira com o município-polo, a cidade de São Paulo, 

capital do Estado.

O capítulo “Regimes Fiscais em municípios produtores de 

petróleo no Norte Fluminense: desafios para a governança urba-

na, arranjos de cooperação e influência de rendas petrolíferas”, 

de José Felipe Quintanilha França e Nilo Lima de Azevedo, anali-

sa os efeitos fiscais da exploração de petróleo e gás natural nos 

municípios do Norte Fluminense. O estudo avalia a dependência 

dos municípios petro-rentistas em relação às receitas de royal-

ties (e sua vulnerabilidade às flutuações dos mercados de commo-

dities), identificando os impactos dessas receitas na capacidade 

fiscal e na governança urbana e explorando os desafios e opor-

tunidades para a diversificação econômica desses municípios.
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Na sequência, os dois capítulos analisam os impactos e 

transformações sócio-territoriais do turismo e desafios de pla-

nejamento metropolitano em dois dos principais destinos turís-

ticos do México.

O capítulo “Planejamento territorial em ambientes turísti-

cos: caminhos alternativos para a Bahía de Banderas, México”, 

escrito por José Alfonso Baños Francia, analisa os desafios de pla-

nejamento territorial nos municípios de Banderas Bay e Puerto 

Vallarta, que compartilham fronteiras na costa oeste do Pacífi-

co mexicano, integrando uma área metropolitana cuja principal 

atividade econômica está ligada ao turismo. O trabalho inicial 

foi promovido pelo governo federal com pouca participação dos 

estados e municípios, em uma espécie de federalismo centra-

lista. Segundo o autor, apesar de um sólido arsenal de normas e 

instrumentos, a implementação dos planos tem sido insuficien-

te diante da expansão urbana sustentada ligada ao turismo e às 

fragilidades institucionais, como a corrupção e o suborno. Isso 

tem sido agravado por uma mentalidade generalizada dos agen-

tes econômicos para extrair recursos territoriais com o objetivo 

de maximizar o capital econômico em áreas como a imobiliária, 

deixando sem efeito as disposições estabelecidas nos regula-

mentos de planejamento urbano. 

O capítulo “Turismo e seus impactos socioterritoriais em 

Quintana Roo, México”, de Erika Patricia Cárdenas Gómez, anali-

sa os impactos que o turismo tem gerado no território de Quinta-

na Roo, um dos principais destinos turísticos de sol e praia mexi-

cano, conhecido pelas praias de Cancun e Riviera Maya. Os dois 

destinos geram a maior quantidade de moeda estrangeira, bem 

como um grande número de turistas internacionais no México. 

Seu surgimento e rápida transformação socioterritorial se devem 

ao impulso e à promoção da atividade turística. O dinamismo 

econômico gerado por Cancun se espalhou para outras latitudes 

próximas; isso levou à criação de corredores turísticos entre mu-

nicípios, bem como à formação de áreas metropolitanas. A auto-

ra alerta para o alto nível de especulação em sua faixa costeira, 

bem como à deterioração de seus recursos naturais.

E, por fim, os últimos capítulos tratam do tema do orçamen-

to participativo (OP) em regiões metropolitanas do Brasil e do 
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México e os desafios da participação social nas agendas metro-

politanas nos dois países.

O capítulo “A liderança é importante na política metropoli-

tana? Uma análise dos atores na implementação do orçamento 

participativo na área metropolitana de Guadalajara, México”, es-

crito por Santos Joel Flores Ascencio, apresenta o caso da imple-

mentação do orçamento participativo em alguns municípios da 

área metropolitana de Guadalajara, em 2016. Analisa o contexto 

sociopolítico que promoveu a adoção desse mecanismo de par-

ticipação cidadã, simultaneamente, nos quatro municípios mais 

populosos da região metropolitana, e como determinados líde-

res coordenaram o estabelecimento do OP como uma política 

pública metropolitana. 

O capítulo “Declínio dos orçamentos participativos no Bra-

sil: elementos de avaliação”, de Luciano Fedozzi, Adriana Fur-

tado e Rodrigo Rangel, analisa, com base em uma revisão da li-

teratura especializada, questões relativas às práticas dos OP no 

município de Porto Alegre (Brasil), oferecendo uma contribuição 

sobre as positividades democráticas e das limitações indicadas 

por este tipo de participação institucional no caso brasileiro. 

Trata, em profundidade, de questões relativas à importância do 

desenho institucional dos OPs e do lugar que eles ocupam no 

sistema decisório da gestão pública. 

O capítulo “Conselhos de cidadãos para democratizar a go-

vernança metropolitana no México: oferta, projetos e implica-

ções democráticas”, de Luis Tellez Arana, analisa os projetos de 

Conselho Cidadão formalmente institucionalizados para a go-

vernança metropolitana e sua contribuição para a democratiza-

ção no México. Partindo de um enfoque analítico da governança, 

o estudo parte do pressuposto de que, diante do risco poten-

cial de captura das redes de governança por interesses privados, 

devem ser usadas instituições que garantam princípios demo-

cráticos entre os atores e suas relações em rede. Apesar dos go-

vernos mexicanos demonstrarem uma tendência a desenvolver 

projetos institucionais para introduzir novos atores nas redes 

de governança metropolitana, como os diversos modelos de 

Conselho Cidadão, os projetos são muito específicos com rela-

ção a quem tem acesso e como atuam, uma vez inseridos, de 
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modo que as implicações para a democratização da governança 

devem ser analisadas. 

O capítulo “Associativismo urbano: experiências e desafios 

em Natal (RN/Brasil)”, de Lindijane de Souza Bento Almeida, Ra-

quel Maria da Costa Silveira, Glenda Dantas Ferreira, Terezinha 

Cabral de Albuquerque Neta Barros e Bruna Cristiano Paulino 

Pereira, analisa o associativismo urbano na cidade de Natal com 

base em um mapeamento detalhado das organizações da socie-

dade civil no município, a partir de dados da pesquisa da FASFIL/

IBGE (2019) e IPEA (2023), visando compreender a tipologia, dis-

tribuição e as áreas de atuação dessas associações, destacando 

seu papel na consolidação de uma gestão pública democrática e 

participativa. O estudo procura compreender a diversidade das 

associações que atuam na capital e o papel que podem desem-

penhar na organização cívica local. 

Os dez capítulos que compõem o livro veiculam interpre-

tações, posicionamentos e sugestões que, esperamos, aportem 

elementos para alimentar um necessário e frutífero debate 

sobre a governança democrática e sustentável das regiões me-

tropolitanas latino-americanas que combinem o dinamismo 

econômico com a melhoria da qualidade de vida da população 

presente nesses territórios.

Esse processo de consolidação de uma nova instituciona-

lidade para as funções públicas de interesse comum entre os 

municípios, como preconizada no Estatuto da Metropóle (Brasil), 

pode construir efetivamente uma sólida base para a consolida-

ção de uma governança democrática das regiões metropolita-

nas, que desejamos ver efetivada na prática com políticas públi-

cas mais eficazes e com melhores resultados. 
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FINANÇAS METROPOLITANAS NO MÉXICO 

O caso do imposto predial

Alberto Arellano Ríos

Introdução

E
ste capítulo aborda a questão das finanças públicas me-

tropolitanas no México. Em particular, centra-se na aná-

lise da arrecadação do imposto sobre propriedade em 16 áreas 

metropolitanas. O período de análise abrange os anos de 2018 

a 2022. As áreas metropolitanas estudadas baseiam-se na defi-

nição fornecida no documento interinstitucional elaborado por 

Sedatu, Conapo e Inegi até 2018. De acordo com essa comissão 

técnica, a região metropolitana foi definida da seguinte forma: 

Conjunto de dois ou mais municípios onde se localiza 

uma cidade com 50 mil ou mais habitantes, cujas funções 

e atividades ultrapassam o limite original do município, 

incorporando como parte de si ou de sua área de influência 

direta municípios vizinhos predominantemente urbanos, 

com os quais mantém elevado grau de integração 

socioeconômica (SEDATU; CONAPO; INEGI, 2018).
1

Além disso, a definição incluiu todos os municípios que 

concentram uma população de um milhão de habitantes ou 

mais, bem como aqueles com 250 mil ou mais habitantes que 

partilham processos de conurbação com cidades dos Estados 

Unidos da América (SEDATU; CONAPO; INEGI, 2018). A partir da 

definição acima, fica claro que, até 2022, o governo federal do 

México reconheceu a existência de 74 áreas metropolitanas. Mas 

sendo um universo tão díspar, este capítulo faz uma política 

comparada a partir de um critério populacional. São estudadas 

1	 O sistema urbano de 2018 era constituído por 74 áreas metropolitanas onde 

viviam 92 milhões de pessoas, pouco menos de três quartos da população 

nacional. O novo sistema urbano de 2020 reconhecia 48 áreas metropolitanas, 22 

metrópoles municipais e 22 aglomerações urbanas, onde viviam 82,5 milhões de 

pessoas (65,5 % da população do país).
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16 áreas metropolitanas com população entre um e 5 milhões 

de habitantes.

A abordagem centra-se na cobranca do imposto sobre 

propriedade os municipios a tem como uma de suas atribuições 

e competencias principais. A análise começa a nível municipal e 

depois de forma agregada nos fornece uma visão metropolitana 

deste comportamento fiscal. O texto está dividido em três 

secções. Na primeira secção, o problema das finanças públicas é 

apresentado numa perspetiva metropolitana. A segunda, explica 

a metodologia em que se baseia este documento. Por fim, são 

analisados os achados da pesquisa.

As finanças metropolitanas no México

No debate sobre as áreas metropolitanas, Orihuela e Sobri-

no (2023) defendem que nos territórios metropolitanos habitam 

uma população intensamente ligada às dinâmicas globais, mas 

cuja caraterística mais evidente é o fato de conterem duas ou 

mais unidades político-administrativas menores. E um dos pro-

blemas que não recebe a atenção necessária numa perspetiva 

metropolitana no México é o das finanças públicas. Além disso, 

aqueles que estudam as finanças municipais não têm em conta 

a dimensão socioespacial e territorial. Assim, os especialistas 

em federalismo fiscal consideram o território como algo dado, o 

que os impedem de ver a multidimensionalidade da realidade.

Sabe-se que os problemas enfrentados pelas áreas me-

tropolitanas são complexas e transterritoriais; e um deles é a 

questão do financiamento das áreas ou regiões metropolitanas. 

Segundo Eduardo Rojas (2005), a questão da tributação é uma 

questão nodal, pois a estrutura das fontes de financiamento é 

um fator determinante para a criação de um ambiente de in-

centivos em que operem governantes e representantes políticos, 

bem como gestores públicos.2

2	 Eduardo Rojas afirma que as fontes de financiamento mais claras “são os 

impostos, as taxas e as tarifas de serviços, bem como as transferências 

compensatórias de outros níveis de governo”. Entre estes, encontra-se o imposto 

sobre o patrimônio. Há também outras fontes, como o endividamento. Três 

aspectos cruciais são condicionados pela dinâmica financeira: 1) um esquema 
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No entanto, no caso mexicano, essa discussão ainda é inci-

piente. Na falta de enxergar o problema sob esses parâmetros, 

vale a pena resgatar uma ideia de Mônica Carvalho (2023), que 

diz que o território urbano relativiza o federalismo fiscal. Isso 

significa que a política urbana está intimamente ligada à políti-

ca fiscal. A partir dessa ideia, conclui-se que a abordagem terri-

torial e quantitativa da economia e das finanças públicas deve 

dialogar e complementar as disciplinas de planejamento urba-

no, da ciência política e da abordagem das políticas públicas. 

Uma abordagem que promete muito para o caso mexicano.

Em outra abordagem da revisão da literatura sobre finanças 

públicas municipais no México, Antonio Sánchez (2019) salienta 

que, dada a crescente importância das áreas metropolitanas, os 

estudos sobre o tema não abordam a questão. Ideia essa que é 

partilhada por Said Sánchez (2022) que indicou que apenas 9% 

da literatura existente sobre finanças públicas no México abor-

dam a questão metropolitana. Em geral, as pesquisas se concen-

tram em: a) descentralização e federalismo fiscal; b) transferên-

cias; c) financiamento do desenvolvimento, políticas e serviços 

públicos; e d) impostos locais (Sánchez, 2019).

No que se refere às receitas, há uma abundância de tex-

tos sobre o imposto sobre a propriedade. Estes textos descre-

vem e analisam os níveis de cobrança, a fim de propor alterações 

para aumentar as receitas fiscais. O potencial de outras fontes 

de financiamento, como a água e a coleta de lixo, foi explorado. 

Outra questão que tem atraído a atenção dos especialistas é a 

dívida pública (Sánchez, 2023).

Por outro lado, Unda e Moreno (2015) afirmam que existem 

vários fatores que influenciam a cobrança do imposto sobre pro-

priedade. Especificam que estes são o PIB (Produto Interno Bruto) 

estadual; a dispersão populacional, ou seja, sua ruralidade; as 

contribuições federais (Ramo 333); e as participações federais. 

de relações intergovernamentais; 2) esquemas de financiamento; e 3) como os 

governos locais devem facilitar e regular a informação financeira e orçamentária 

(Rojas, 2005, p. 52).

3	 O Ramo 33 é um mecanismo que transfere recursos financeiros da Federação para 

os estados e municípios do país, a fim de atender às suas capacidades de cumprir 

suas responsabilidades governamentais em saúde, educação, infraestrutura 

básica, programas alimentares, entre outros.
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Mais detalhadamente, argumentam que o PIB estadual cresceu 

com a arrecadação de receitas; que a dispersão da população 

diminuiu drasticamente; que as contribuições federais (Ramo 

33) diminuíram a arrecadação; e que as participações federais 

foram irrelevantes.

Verificou-se que os municípios rurais estão estruturalmente 

impedidos de melhorar a cobrança das receitas municipais devi-

do ao baixo valor da propriedade, à sua fraca capacidade admi-

nistrativa, bem como à isenção do ejido (assentamento rural) ou 

de outras formas de propriedade comunal no pagamento deste 

imposto. No entanto, existe o mito de que o sistema de parti-

cipações federais desincentiva a cobrança. No entanto, Unda e 

Moreno (2015) argumentam que não é esse o caso, mas sim o das 

chamadas contribuições federais (Unda; Moreno, 2015)4.

No México, a cobrança de impostos sobre a propriedade é 

muito baixa, sendo a fonte de receitas mais importante para os 

municípios. Este fato evidencia a limitada autonomia municipal 

em termos de receitas próprias, produzindo enormes disparida-

des no mosaico municipal (Madrigal, 2021).

A capacidade administrativa dos municípios mexicanos 

para cobrar receitas é mais fraca nos municípios rurais. Perante 

este problema estrutural, tem sido proposto que sejam os entes 

federados a proceder à sua cobrança. No entanto, os municípios 

urbanos e metropolitanos também implementaram programas 

para incentivar a cobrança. Como políticas ou programas como 

o orçamento participativo, que promove mecanismos inovado-

res de gestão com impacto na cobrança de impostos; também 

procuraram facilitar a arrecadação e atualizá-la, por exemplo, 

em bancos ou outros meios digitais (Madrigal, 2021).

Por outro lado, Elizalde e Hernández (2023) afirmam que são 

necessárias mais evidências sobre a eficácia da cobrança do im-

posto sobre a propriedade. No entanto, argumentam que a cole-

ta do imposto sobre a propriedade continua a ser uma fonte de 

receita muito importante para dotar os municípios de autono-

4	 As contribuições federais são recursos financeiros transferidos pela Federação 

sob a ideia de descentralização de funções na prestação de determinados 

serviços. Por exemplo, educação básica, ensino, infraestrutura social em zonas 

marginalizadas ou segurança.
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mia financeira, mas observa-se que a sua participação na receita 

total em muitos municípios do país é insignificante. Por conse-

guinte, devem reforçar e melhorar a cobrança deste imposto. 

Neste ínterim, o presente texto aborda estes problemas, si-

tuando a dimensão metropolitana no âmbito das questões do 

federalismo mexicano.

Estratégias de pesquisa

Neste capítulo é feito um diagnóstico através da comparação 

de 16 áreas metropolitanas, inicialmente selecionadas com 

base em critérios sociodemográficos. São estudadas as áreas 

metropolitanas entre um a cinco milhões de habitantes. Por um 

lado, a área metropolitana do Vale do México foi excluída por 

ser uma megalópole ou cidade-região que, dada a nossa história 

caracterizada pelo centralismo, distorceria a análise em muitos 

aspectos; e, por outro lado, foram excluídas as áreas metropoli-

tanas inferiores a este critério populacional, que se encontram 

apenas numa fase muito incipiente de metropolização. 

Cabe ressaltar que, embora não haja homogeneidade ter-

ritorial, assume-se que o critério populacional apresenta cara-

terísticas semelhantes, incluindo as capacidades institucionais 

entre os governos municipais que compõem as áreas metropo-

litanas. O capítulo alcança o nível metropolitano agregando os 

municípios que compõem a região metropolitana. 

O diagnóstico é significativo, uma vez que considera 130 

dos 2.469 municípios do país. Nesses territórios habitam pouco 

mais de 30,5 milhões dos 75,1 milhões de pessoas que vivem 

nas áreas metropolitanas: 62,8% da população nacional, segun-

do Sedatu, Conapo e Inegi (2015) (ver quadro 1 e gráfico 1). Outro 

fato que dá dimensão e significado é que, durante o ano de 2022, 

estes municípios arrecadaram pouco mais de 16 mil milhões de 

pesos em impostos sobre a propriedade. Isto equivale a cerca de 

915 milhões de dólares americanos. 
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Tabela 1. Áreas metropolitanas de estudo. 

Área 

Metropolitana

População Municípios que a 

integram

Região ou Zona do país  

em que se Encontra

Monterrey 5,341,177 18 Centro-Oeste

Guadalajara* 5,268,642 10 Nordeste

Puebla-Tlaxcala 3,199,530 39 Centro-Sul

Valle de Toluca 2,353,924 16 Centro-Sul

Tijuana 2,157,853 2 Fronteira noroeste

León 1,924,771 2 Centro-inferior

Querétaro** 1,594,212 4 Centro-inferior

La Laguna 1,434,283 5 Centro-norte-estadual

Mérida 1,3160,88 11 Sudeste - Península de Yucatán

San Luis Potosí 1,271,366 3 Centro

Aguascalientes 1,140,916 3 Centro

Mexicali 1,049,792 1 Fronteira noroeste

Saltillo 1,031,779 3 Centro-Norte

Cuernavaca 1,028,589 8 Centro-Sul

Culiacán 1,003,530 1 Noroeste

Chihuahua 988,065 3 Centro-Norte-fronteira

Total 30,788,429 130

Fonte: Elaboração própria com base no Ministério da Economia, Data México. https://www.

economia.gob.mx/datamexico/ e Transparencia presupuestaria. Disponível em: https://www.

transparenciapresupuestaria.gob.mx

* Considera-se o critério da Lei de Coordenação Metropolitana de Jalisco, que indica que são 

dez os municípios que compõem a área metropolitana e não nove como no documento técnico 

da SEDATU, CONAPO e INEGI.

** Devido à falta de informação, o município de Apaseo el Alto foi excluído.

Gráfico 1: População das áreas metropolitanas estudadas. 

Fonte: Elaboração própria.

https://www.economia.gob.mx/datamexico/
https://www.economia.gob.mx/datamexico/
https://www.transparenciapresupuestaria.gob.mx
https://www.transparenciapresupuestaria.gob.mx
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Para além disso, observa-se que a dimensão metropolitana 

enquanto expressão territorial e urbana tem maior peso no cen-

tro e norte do país. Do universo de estudo, sete áreas metropo-

litanas estão no centro do país, enquanto seis estão no norte  e 

uma no sudeste. Isto reforça que “a metrópole” como processo 

de fixação humana, por um lado, é histórica; e, por outro, foi 

impulsionada por processos econômicos durante o século XX. 

Em relação ao processo histórico, nota-se o padrão históri-

co-territorial em que a maior parte da população mexicana se 

instala no Eixo Transversal Neo-vulcânico, com vales, planaltos 

e um clima temperado, fruto da sua altitude acima do nível do 

mar. No plano econômico, destaca-se a inserção do México na 

economia dos EUA, em resultado da globalização ocorrida a par-

tir dos anos 1990 (ver Quadro 1 e Mapa 1). Do exposto, conclui-se 

que as desigualdades socioterritoriais numa perspetiva nacio-

nal levam a questionar a ausência ou as falhas das políticas de 

desenvolvimento regional. 

Mapa 1: Localização geográfica das áreas  

metropolitanas de estudo.

Fonte: Elaboração própria.
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Análise dos dados empíricos

Para começar, convém notar que os territórios não são 

homogêneos. Por conseguinte, as abordagens às áreas metro-

politanas devem permitir-nos compreender várias dimensões 

do problema, uma das quais é que a arrecadação  de impostos 

sobre a propriedade é um elemento central, que fornece uma 

imagem da força ou fraqueza dos governos municipais que as 

compõem. Por isso, vale a pena citar a distinção feita por Isela 

Vázquez (2021) para distinguir a força institucional financeira e 

econômica dos municípios que compõem a área metropolita-

na de Guadalajara em três tipos de municípios: alto, médio e 

baixo. Este critério ajuda a compreender a geopolítica interna 

das áreas metropolitanas.

No entanto, há que começar por um olhar nacional sobre a 

arrecadação do imposto sobre propriedade nas 16 áreas metro-

politanas em estudo. Consultando o gráfico 02 e o anexo 1, ve-

rificou-se o seguinte no comportamento da receita do imposto 

sobre propriedade por área metropolitana:

A área metropolitana de Monterrey registou um aumento 

significativo de 2018 para 2019. Passou de uma arrecadação de 

1,2 mil milhões para 3,3 mil milhões de pesos. A partir daí, o 

comportamento arrecadatório deste território foi muito próxi-

mo do da área metropolitana de Guadalajara durante os anos 

de 2020 a 2022. No entanto, observou-se em ambos os casos que 

as variações não foram tão significativas como neste período. 

Verifica-se, assim, uma estabilidade na arrecadação do imposto 

sobre propriedade em ambas as áreas metropolitanas. Embo-

ra se observe, ainda que ligeiramente, que nos anos de 2018 a 

2021 a área metropolitana de Guadalajara teve uma arrecadação 

maior desse imposto.

Por outro lado, é surpreendente que a área metropolitana 

de Puebla-Tlaxcala seja a quarta mais populosa do país, com 

pouco mais de 3 milhões de habitantes, e apresente uma taxa de 

arrecadação muito semelhante à das áreas metropolitanas de 

Toluca, Tijuana e León, que têm uma população mais reduzida. 

Estes territórios são menores do que a área metropolitana de 

Puebla, com uma diferença de um a dois milhões de habitantes. 
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De fato, a área metropolitana de León, que tem 1,9 milhões de 

habitantes, arrecadou mais com este imposto do que a área me-

tropolitana de Puebla-Tlaxcala.

No caso da área metropolitana de Tijuana, destaca-se a 

queda na arrecadação em 2021. Posteriormente, o comporta-

mento das variações no sentido de um aumento foi mais cons-

tante.

No entanto, o caso mais marcante é o da área metropoli-

tana de Querétaro. Com uma população de pouco mais de 1,5 

milhão de pessoas, a sua arrecadação do imposto sobre proprie-

dade foi elevada em comparação com as outras áreas metropo-

litanas mencionadas, com exceção de Monterrey e Guadalajara. 

Os municípios deste território metropolitano arrecadaram entre 

1,5 mil milhões de pesos em 2018 e 2,45 mil milhões de pesos 

em 2022. Isto reflete o dinamismo dos processos econômicos e 

globais dos últimos 30 anos, que têm repercussões nas questões 

urbanas. É de salientar que a área metropolitana de Querétaro 

tem sido um importante pólo de desenvolvimento e inovação 

tecnológica nos últimos 30 anos, principalmente devido à indús-

tria aeroespacial.

Entre as áreas metropolitanas de La Laguna, Mérida, San 

Luis Potosí, Aguascalientes, Mexicali, Saltillo e Cuernavaca, a 

área metropolitana de Mérida é a que cobra mais imposto sobre 

propriedade. A coleta deste imposto local variou entre 500 e 

quase mil milhões de pesos no período de estudo acima men-

cionado. É de salientar que esta área metropolitana está locali-

zada no sudeste do país: uma meso-região historicamente atra-

sada do ponto de vista social e econômico. 

Por último, existem as áreas metropolitanas de Culiacán 

e Chihuahua que, apesar de se situarem numa faixa popula-

cional menor do que as mencionadas no parágrafo anterior, a 

cobrança do imposto municipal é mais elevada. No período em 

análise, a arrecadação passou de 700 e 800 milhões de pesos 

para pouco mais de mil milhões e 1,2 mil milhões de pesos, 

respectivamente.
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Gráfico 2: Cobrança do imposto predial nas áreas metropolitanas.

Fonte: Elaboração própria.

Pelo exposto, fica claro que o tema dos governos munici-

pais, como expressão da fragmentação institucional no terri-

tório metropolitano e da existência de governos justapostos, a 

questão das relações intergovernametais e suas linhas de coor-

denação, explica porque existem diferenças entre as áreas me-

tropolitanas. Além disso, há o fato de que, em uma mesma área 

metropolitana existem desigualdades intermunicipais que se 

transferem para as capacidades institucionais. 

Com base no exposto, uma análise mais detalhada mostra 

que 23% dos municípios que compõem as regiões metropolitanas 

concentram 80% da arrecadação do imposto sobre propriedade 

(gráfico 3). Em outras palavras, 38 dos 130 municípios estudados 

concentram a maior parte da arrecadação. A força institucional 

deste número de municípios no território metropolitano é que 

responde também pela fragmentação territorial que se manifes-

ta em dinâmicas econômicas, sociais e políticas diversas retra-

tadas em assimetrias na qualidade de vida dos seus habitantes. 

Isso reafirma, ainda, que as disparidades não existem apenas 

entre as áreas metropolitanas, mas também dentro delas.
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Gráfico 3: Percentagem de municípios que concentram a cobrança 

do imposto sobre propriedade nas áreas metropolitanas. 

Fonte: Elaboração própria.

Neste universo estão 38 municípios metropolitanos que se-

riam vistos como institucionalmente sólidos. São os casos, por 

exemplo, dos municípios de Monterrey, San Pedro Garza García, 

San Nicolás de los Garza e Santa Catalina, no estado de Nuevo 

León. No Estado de Jalisco, são os casos dos municípios de Zapo-

pan, Guadalajara, Tlajomulco de Zúñiga e San Pedro Tlaquepa-

que. No Estado de Puebla encontram-se a capital, bem como os 

municípios de San Andrés Cholula e Cuatlancingo. No Estado 

do México encontram-se Toluca, Lerma, Metepec e Zinacante-

pec. Na Baixa Califórnia, encontra-se o município de Tijuana. O 

mesmo acontece em León, Guanajuato. 

No caso da área metropolitana de Querétaro, a capital, bem 

como os municípios de El Márquez e Corregidora. Na área me-

tropolitana de Laguna, os municípios de Torreón, em Coahuila, e 

Gómez Palacio, em Durango. Na área metropolitana de Mérida, a 

capital e os municípios de Umán e Kanasín. Na área metropoli-

tana de San Luis Potosí, identifica-se o município com o mesmo 

nome. Na área metropolitana de Aguascalientes, a capital do Es-

tado e Jesús María. Na área metropolitana de Mexicali, a capital 

do Estado. Na área metropolitana de Saltillo, o município com 

o mesmo nome é Ramos Arizpe. No Estado de Morelos e na sua 

principal área metropolitana encontram-se os municípios de 

Cuernavaca, Jiutepec, Emiliano Zapata e Temixco. Finalmente, 
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nas áreas metropolitanas de Culiacán e Chihuahua, a força da 

coleção encontra-se nos municípios com os mesmos nomes (ver 

anexo 2 e gráfico 4). 

Gráfico 4. Concentração municipal do imposto  

sobre propriedade nas áreas metropolitanas.

Fonte: Elaboração própria.

Este fato condiciona quatro tipos de áreas metropolitanas 

em termos da arrecadação do imposto sobre propriedade, de 

acordo com uma lógica geopolítica de concentração espacial e 

territorial: 

l	 Mono-municipal em meio concentrado. Trata-se dos 

territórios metropolitanos onde um único município 

domina em muitos aspectos sócio-urbanísticos, o que 

se traduz na concentração do imposto sobre a pro-

priedade em pelo menos 80% do total metropolitano. 

Existem dois tipos de áreas metropolitanas: A) casos 

em que um único município concentra 80% do total 

da área metropolitana. São os casos de Tijuana, León, 

Mexicali, Culiacán e Chihuahua. B) aquelas com dois 

ou três municípios. São os casos de San Luis Potosí, 

Aguascalientes e Saltillo.
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l	 Mono-municípios num ambiente municipal muito 

fragmentado. Neste território metropolitano, o muni-

cípio central concentra mais de 90% da arrecadação 

do imposto sobre propriedade de todos os municípios 

da área metropolitana. O município central tem uma 

posição não dominante, mas hegemônica. O melhor 

exemplo é a área metropolitana interestadual de Pue-

bla-Tlaxcala, que é composta por 39 municípios que 

constituem a área metropolitana, mas apenas o muni-

cípio de Puebla, a capital, recolhe pouco mais de 90% 

do imposto local.

l	 Os casos de concentração oligomunicipal. São os casos 

das áreas metropolitanas em que quatro ou cinco dos 

seus municípios concentram 80% da arrecadação do 

imposto sobre propriedade numa constelação de 16 e 

18 municípios. É o caso das áreas metropolitanas de 

Monterrey e Valle de Toluca.

l	 As que apresentam uma dispersão intermunicipal mo-

derada. Nestas áreas metropolitanas, 80% a 90% da ar-

recadação de receitas recaem sobre três ou quatro dos 

oito a 11 municípios que compõem a área. É o caso das 

áreas metropolitanas de Guadalajara, Querétaro, Méri-

da e Cuernavaca.
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Quadro  1: Tipologia da cobrança do imposto  

sobre propriedade nas áreas metropolitanas. 

Tipo Caraterísticas Territórios Metropolitanos

Mono-municipal 

num ambiente 

concentrado

É o território 

metropolitano onde existe 

um município central 

que ocupa a posição 

dominante em muitos 

aspectos (políticos, 

sociais e económicos); 

e, por conseguinte, 

destaca-se na cobrança 

do imposto predial, uma 

vez que representa pelo 

menos 80% da cobrança 

total.

Área Metropolitana de Tijuana

Área metropolitana de León

Área metropolitana de Mexicali,

Área Metropolitana de Culiacán

Área Metropolitana de Chihuahua

Tipo B:

Área metropolitana de San Luis Potosí,

Área Metropolitana de Aguascalientes

Área Metropolitana de Saltillo

Mono-

municipalidade 

num ambiente 

altamente 

fragmentado 

Neste território 

metropolitano, o 

município central 

concentra mais de 90% da 

arrecadação do imposto 

predial de todos os 

municípios que compõem 

a área metropolitana. Este 

facto reafirma também 

a sua importância 

hegemónica em toda a 

área metropolitana em 

muitos aspectos políticos, 

sociais e económicos.

Área metropolitana de Puebla-

Tlaxcala.

Tipo de 

concentração 

oligo-municipal

São as áreas 

metropolitanas onde 

quatro ou cinco 

municípios concentram 

80% da coleta do imposto 

predial numa constelação 

de 16 a 18 municípios.

Área Metropolitana de Monterrey e 

Área metropolitana de Toluca Valley

Dispersão 

municipal 

moderada

Nestes territórios 

metropolitanos, pelo 

menos 80 % da coleta 

deste imposto local 

recai sobre dois ou 

quatro municípios, num 

universo de cinco a onze 

municípios. 

Área Metropolitana de Guadalajara

Área Metropolitana de Mérida

Área Metropolitana de Querétaro

Área metropolitana de Cuernavaca.

Área Metropolitana de La Laguna

Fonte: Elaboração própria.

Conclusão

Conclui-se, assim, que no estudo das finanças públicas 

municipais no México, a dimensão ou escala metropolitana é 

necessária e promissora para a análise socioespacial. A aborda-

gem adotada neste texto baseia-se numa estratégia heurística 

de agregação dos municípios que constituem as áreas metropo-
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litanas em estudo. Ao mesmo tempo, reafirma-se que os territó-

rios metropolitanos não são homogêneos. A coleta de impostos 

sobre o propriedade torna-se um indicador de força institucio-

nal e permite uma avaliação geopolítica, interna e externa, dos 

desequilíbrios territoriais. 

Destaca-se o caso da área metropolitana de Querétaro. Os 

territórios metropolitanos do norte do país são mais sólidos 

neste domínio, e apenas no sudeste do país se destaca a área 

metropolitana de Mérida. Verificou-se que, dos 130 municípios 

que compõem as 16 áreas metropolitanas, juntos arrecadaram 

pouco mais de 16 mil milhões de pesos, um montante de aproxi-

madamente 915 milhões de dólares americanos. Mas apenas 38 

municípios deste universo são responsáveis por 80% da coleta 

do imposto predial.

Uma análise mais aprofundada da coleta deste imposto 

local mostrou que existem quatro tipos de áreas metropolitanas: 

o tipo “mono-municipal” num ambiente concentrado. Oito das 

16 áreas metropolitanas analisadas pertencem a esta categoria. 

Em seguida, identificam-se as “mono-municipais num ambiente 

altamente fragmentado”, sendo o melhor exemplo a área me-

tropolitana interestadual de Puebla-Tlaxcala; um terceiro tipo é 

de “concentração oligo-municipal”. Neste tipo, encontram-se as 

áreas metropolitanas de Monterrey e do Vale de Toluca. Por últi-

mo, as de “dispersão municipal moderada”, que incluem cinco 

áreas metropolitanas.

Recapitulando, dois desafios no estudo das finanças metro-

politanas devem ser destacados para o caso mexicano: um teóri-

co, para fortalecer a investigação, e outro metodológico e instru-

mental. No plano teórico, há a ideia de que a política metropoli-

tana deve estar ligada, por uma questão de federalismo fiscal, ao 

reforço das suas capacidades fiscais; e no plano metodológico, 

colocar esta escala espacial de observação para problematizar 

a realidade. Isto é urgente porque a vertente metropolitana vai 

condicionar os municípios a inovar, a conceber e a implementar 

ações e estratégias comuns para aumentar e melhorar a cobran-

ça do imposto sobre propriedade. 
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ANEXOS

Anexo 1. Cobrança do imposto sobre propriedade  

nas 16 áreas metropolitanas mexicanas. 

Área Metropolitana 2018 2019 2020 2021 2022

Monterrey 1,205,908,376 3,307,930,649 3,222,499,924 3,590,184,855 4,238,476,303

Guadalajara 2,752,403,712 3,181,218,153 3,405,139,036 3,932,386,220 4,190,131,321

Puebla-Tlaxcala 901,171,813 995,038,021 987,735,038 1,065,470,335 1,173,535,742

Vale de Toluca 959,278,041 1,009,724,867 96,4882,498 1,027,285,719 1,166,203,579

Tijuana 959,278,041 870,843,630 875,386,547 159,992,537 1,092,703,268

Leão 942,224,048 986,543,003 1,085,437,189 1,194,196,838 1,381,690,878

Querétaro 1,601,954,165 1,851,025,298 1,962,334,158 2,252,537,705 2,450,791,805

A lagoa 330,357,070 370,135,268 369,406,788 389,245,619 497,690,430

Mérida 506,665,683 594,536,852 627,989,788 709,997,385 997,281,261

San Luis Potosí 350,124,176 402,278,157 368,051,394 417,282,048 552,150,763

Aguascalientes 325,069,809 358,254,167 397,817,280 474,830,022 529,174,385

Mexicali 509,684,193 510,594,164 468,871,594 570,912,271 641,613,858

Saltillo 358,001,579 414,911,542 416,521,817 416,521,817 544,254,834

Cuernavaca 406,128,035 387,809,563 470,869,600 504,992,688 442,761,541

Culiacán 674,347,965 669,816,688 749,553,763 875,444,197 1,045,483,232

Chihuahua 725,288,804 1,228,153,744 838,271,799 983,438,696 1,056,565,687

Fonte: Elaboração própria com base no Ministério da Economia. Data México. https://www.

economia.gob.mx/datamexico/ e Transparencia Presupuestaria. Disponível em: https://www.

transparenciapresupuestaria.gob.mx.

Anexo 2. Concentração municipal do imposto  

sobre o património nas áreas metropolitanas. 

Área 

Metropolitana
População

Quantidade 

Municípios

Municípios que 

representam 

80% do total 

Lista de Municípios

Monterrey 5,341,177 18 5
Monterrey, San Pedro Garza García, San 

Nicolás de los Garza y Santa Catarina

Guadalajara 5,268,642 10 4
Zapopan, Guadalajara, Tlajomulco de 

Zúñiga y San Pedro Tlaquepaque

Puebla-Tlaxcala 3,199,530 39 3
Puebla, San Andrés Cholula y 

Cuatlancingo

Valle de Toluca 2,353,924 16 4 Toluca, Lerma, Metepec y Zinacantepec

Tijuana 2,157,853 2 1 Tijuana

León 1,924,771 2 1 León

Querétaro 1,594,212 4 3 Querétaro, El Márquez y Corregidora

La Laguna 1,434,283 5 2 Torreón y Gómez Palacio

Mérida 1,3160,88 11 3 Mérida, Umán y Kanasín

San Luis Potosí 1,271,366 3 1 San Luis Potosí

Aguascalientes 1,140,916 3 2 Aguascalientes y Jesús María

Mexicali 1,049,792 1 1 Mexicali

Saltillo 1,031,779 3 2 Saltillo y Ramos Arizpe

Cuernavaca 1,028,589 8 4
Cuernavaca, Jiutepec, Emiliano Zapata 

y Temixco

Culiacán 1,003,530 1 1 Culiacán

Chihuahua 988,065 3 1 Chihuahua

Total 30,788,429 130 38

Fonte: Elaboração própria.

https://www.economia.gob.mx/datamexico/
https://www.economia.gob.mx/datamexico/
https://www.transparenciapresupuestaria.gob.mx
https://www.transparenciapresupuestaria.gob.mx
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O FUNDO METROPOLITANO DO MÉXICO 

Anseio pela sua lógica federalista

Javier Rosiles Salas

Introdução

O 
federalismo é o melhor modelo para o desenvolvimento 

das metrópoles? Como ajustar uma forma de organiza-

ção institucional que, em princípio, não contempla uma dimen-

são intermediária de governo como a metropolitana, entre o nível 

estadual e o municipal? Como adaptar o federalismo para favore-

cer a implementação de políticas públicas metropolitanas? 

No desenho dos sistemas federativos há um arcabouço 

legal e institucional em que estão reconhecidas as esferas dos 

governos federal, estadual e municipal; nessa lógica histórica e 

tradicional, não só é complicada a incorporação de outra esfera, 

como na essência federalista há mais uma ideia de defesa da 

autonomia, da soberania, do que de cooperação sistemática. Há 

uma preocupação com a distribuição de funções, com o estabe-

lecimento dos limites de participação, mais do que com a har-

monização, a combinação permanente de ações.

No caso mexicano, a chegada ao poder de Andrés Manuel 

López Obrador trouxe consigo a necessidade de discutir o fede-

ralismo a partir da concepção que o presidente tem deste mode-

lo. A chamada Quarta Transformação, promovida pelo executivo 

federal, trouxe consigo um aumento da intensidade dos proces-

sos de recentralização, num contexto em que o grau de depen-

dência dos governos municipais em relação à transferência de 

recursos federais já era elevado. 

É necessário assinalar que o processo gradual de democra-

tização no México gerou pluralismo político e, com ele, fragmen-

tação política; no entanto, ao mesmo tempo, não há nenhuma 

proposta de política pública que promova a coordenação inter-

governamental ou favoreça a distribuição de tarefas e recursos 

para combater problemas que são comuns aos municípios me-

tropolitanos.
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Este capítulo apresenta um paradoxo: apesar dos proble-

mas do Fundo Metropolitano, em vigor no México entre 2006 

e 2020, este implicou o exercício de um mecanismo com uma 

lógica mais ou menos federalista, embora aplicável a um terri-

tório e a obras limitadas, em comparação com as opções atual-

mente disponíveis para as áreas metropolitanas em geral e para 

os seus municípios em particular, para resolver os seus vários 

problemas. 

O Fundo Metropolitano visto em retrospectiva permitiu a 

colaboração e a coordenação entre os três níveis de governo, 

com o controle da Câmara dos Deputados, razão pela qual va-

leria a pena considerar a sua retomada, agora com uma dinâ-

mica que reforça uma lógica federalista. Uma segunda razão é 

que pode ajudar os governos estaduais e municipais a recuperar 

alguma relevância, como contrapartida da recentralização, com 

base em condições em que as diferentes autoridades são obri-

gadas a negociar.

A fim de abordar o Fundo Metropolitano a partir de uma 

perspectiva federalista, são apresentadas três seções. Na pri-

meira, discutem-se as desvantagens de incorporar a perspecti-

va metropolitana no quadro do modelo federalista. A segunda 

seção, analisa a forma como as áreas metropolitanas mexicanas 

foram delimitadas – recentemente houve uma mudança drásti-

ca, em que o número de áreas foi reduzido pela primeira vez. Por 

último, apresenta-se o Fundo Metropolitano, parte da sua evo-

lução e argumenta-se que pode constituir um mecanismo que 

favorece o tratamento dos problemas metropolitanos no âmbito 

de um sistema federal.

Rumo a um federalismo metropolitano?

O sistema federal pode ser definido como:

Um modelo extra europeu de organização do Estado 

marcado pela coexistência de duas soberanias: a da União, 

que controla e executa algumas funções comuns, e a das 

unidades federadas, que se ocupa das demais. Essa singular 

obra de engenharia política tomou forma como um aspecto 
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do Estado democrático pela primeira vez nos Estados Unidos 

(Camargo, 1993, p. 300). 

Como salienta Piqueras (2014), a formação dos Estados fe-

derais assenta numa ideia simples, embora de implementação, 

certamente, muito complexa. 

Os acordos, convenções, pactos pelos quais uma pluralidade 

de partidos se associa com reserva da personalidade inicial 

proporcionam a cada um deles benefícios que não poderiam 

alcançar separadamente, de modo a conciliar o interesse 

particular e um novo interesse partilhado que potencia as 

capacidades e as forças do conjunto (Piqueras, 2014, p. 15). 

Embora possa haver variações entre os países que o adota-

ram, existe um conjunto de instituições fundamentais presen-

tes em qualquer Estado federal:

1) Uma constituição que define as garantias dos Estados 

federados e estabelece um sistema de repartição de poderes 

ou competências concretas. 2) A manutenção do poder 

constituinte dos Estados membros, que podem se dotar e 

reformar suas próprias constituições com formas específicas 

de governo. 3) A possibilidade de uma cláusula residual que 

atribua aos membros as competências não assumidas pelo 

Estado federal. 4) Uma legislatura federal bicameral, com 

a existência de uma câmara de representação direta dos 

membros. Esta câmara é geralmente uma das principais 

garantias do pacto federal. 5) A necessária participação dos 

membros no processo de reforma constitucional do conjunto. 

6) Um Tribunal Federal para a resolução de conflitos entre os 

entes federados (Ribó; Pastor, 2015, p. 609).

Assim, para definir o federalismo, deve partir-se de:

Uma estrutura dual de organização do poder de um 

Estado, onde o fundamental é a natureza política das 

relações que se estabelecem entre cada uma das partes 

(níveis ou ordens de governo), caracterizadas pela sua 

independência e não subordinação (...). A sua essência é a 

estrutura institucional dual e a autonomia política que as 
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partes conservam, ou seja, a capacidade de decidir por si 

próprias (Guillén, 2016, p. 20).

A complexidade no sistema federal reside no fato de, na 

relação tensa entre a ordem federal e as restantes, haver uma 

tendência para a centralização, para uma concentração de 

poderes e atribuições na autoridade federal em detrimento dos 

estados-membros. É verdade que o federalismo implica uma 

mudança na visão centro-periferia para um esquema muito 

mais complexo, baseado na interdependência, numa rede de 

relações que sustentam o conjunto dos membros, como referem 

Ribó e Pastor (2015, p. 69), mas, como também assinalam 

os autores, corre-se o risco da presença de um federalismo 

nominal: “desprovida de conteudo substancial de poder dos 

estados membros, não é mais do que uma fachada, da qual 

encontramos um estado unitário como descentralizado, ou com 

certos poderes políticos distribuídos por unidades territoriais.”

Blanco (2012) articula bem tanto as condições que o arranjo 

institucional federalista deve promover como as ameaças que 

enfrenta: 

Se os Estados federais não são apenas estruturas políticas 

em que os poderes do Estado são descentralizados, mas 

também sistemas institucionais que se baseiam na ideia 

central da negociação e do acordo como práticas habituais 

de governo, dificilmente se pode falar de federalismo onde, 

na ausência de democracia representativa, não há nem uma 

nem outra, mas simplesmente comando e controle (Blanco, 

2012, p. 24).

Outra diferença entre a condição teórica ou ideal e a forma 

como o federalismo tem sido efetivamente levado a cabo tem 

a ver com o fato de se esperar que os governos locais constitu-

am uma barreira que sirva de proteção aos cidadãos contra os 

eventuais excessos ou arbitrariedades da autoridade federal; no 

entanto, estas virtudes teóricas, como salienta Salazar (2023, p. 

315), não se têm necessariamente manifestado nas formas em-

píricas de governos locais: 
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(...) a existência de instituições locais democraticamente 

deficitárias em relação às nacionais é uma constante na 

maioria dos sistemas federais, o que tem dado origem à 

crescente literatura sobre os chamados autoritarismos 

subnacionais.

	

É difícil conceber um federalismo metropolitano, antes de 

mais nada, porque, de fato, existe uma restrição institucional que:

Traduz-se numa impossibilidade ao nível das instâncias de 

gestão das interações políticas entre as esferas de governo. 

Essa condição é motivada pela proibição constitucional que 

nega expressamente a possibilidade de qualquer autoridade 

intermediária entre os municípios e o governo estadual 

(Arias, 2017, p. 22).

No mesmo sentido, outro aspecto que complica uma visão 

metropolitana no quadro de um arranjo federalista são as três 

contradições que caracterizam o fenômeno metropolitano: 1. 

Entre o âmbito territorial das questões, dos problemas e o âm-

bito territorial do governo e da gestão pública: os problemas 

das cidades ultrapassam os limites das unidades político-ter-

ritoriais; 2. Entre o âmbito territorial das necessidades ou dos 

problemas e o âmbito territorial da representação política: os 

âmbitos territoriais da vida urbana não coincidem necessaria-

mente com os que correspondem à organização das represen-

tações políticas; 3. Entre o âmbito territorial das necessidades 

ou problemas e o âmbito territorial da representação política: 

os âmbitos territoriais da vida urbana não coincidem necessa-

riamente com os que correspondem à organização da repre-

sentação política; e 4. Entre o âmbito territorial das necessida-

des e o âmbito territorial dos recursos: existe uma tendência 

para concentrar as necessidades em determinados territórios 

e os recursos noutros (Pírez, 2001).

É, então, que o Poder Legislativo pode desempenhar um 

papel muito relevante. Não apenas porque é o espaço em que as 

leis podem ser reformadas para permitir, em algum momento, 

uma autoridade intermediária, mas também porque, no futuro 

imediato, pode tornar-se um instrumento para gerar engrena-
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gens que promovam a colaboração entre os diferentes atores re-

lacionados com as questões metropolitanas no contexto de um 

sistema federal. Um exemplo destas articulações ou processos é 

o Fundo Metropolitano, como se verá nas seções seguintes.

Áreas metropolitanas no México

Os três últimos momentos de discussão sobre a delimita-

ção das áreas metropolitanas mexicanas ocorreram em 2012, 

2018 e 2023. O primeiro resultou no estabelecimento de 59 áreas 

metropolitanas, compostas por 367 municípios (Sedesol; Co-

napo; Inegi, 2012). A segunda, em 2018, significou um aumento 

substancial do número de áreas metropolitanas declaradas para 

74, compreendendo 417 municípios. A definição de área metro-

politana foi:

Conjunto de dois ou mais municípios onde se localiza uma 

cidade com 100.000 ou mais habitantes, cuja área urbana, 

funções e atividades ultrapassam os limites do município, 

incorporando em sua área de influência direta municípios 

limítrofes, predominantemente urbanos, com os quais 

mantém elevado grau de integração socioeconômica 

(Sedatu; Conapo; Inegi, 2018, p. 35). 

O terceiro exercício de delimitação ocorreu em 2023 e é 

notável pelo fato de, pela primeira vez na história, o número 

de áreas metropolitanas reconhecidas ter diminuído entre um 

exercício de delimitação e outro.

Como pode ser visto na tabela 1, em 1960 apenas 12 zonas 

eram reconhecidas, compostas por 64 municípios e distribuídas 

em 14 estados. O número aumentou gradualmente para 50 com 

base no censo populacional e habitacional de 2000, e para 74 

com o exercício de delimitação divulgado em 2018, com base no 

inquérito intercensitário de 2015.
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Tabela 1: 1Dados históricos sobre as áreas  

metropolitanas do México. 

Indicador 1960 1980 1990 2000 2005 2010 2015

Zonas metropolitanas 12 26 37 55 56 59 74

Demarcaciones 

y municipios 

metropolitanos

64 131 155 309 345 367 417

Entidades federativas 14 20 26 29 29 29 32

Población total 

(millones)
9 26.1 31.5 51.5 57.9 63.8 75.1

Porcentaje de la 

población nacional
25.6 39.1 38.8 52.8 56 56.8 62.8

Fonte: Sedatu; Conapo; Inegi (2018, p. 18).

Em 2023, com base nos resultados do censo populacional 

de 2020, a comissão tripartite formada pelo Ministério do De-

senvolvimento Agrário, Territorial e Urbano (Sedatu), o Conse-

lho Nacional de População (Conapo) e o Instituto Nacional de 

Estatística e Geografia (Inegi) determinou uma mudança radi-

cal na forma como as áreas metropolitanas haviam sido conce-

bidas no México. Nessa ocasião, identificou três tipos de metró-

pole: para além da área metropolitana, a metrópole municipal 

e a conurbação. 

No caso da primeira, estabeleceu que a população dos muni-

cípios que a compõem deve ser igual ou superior a 200.000 habi-

tantes e que a localidade urbana ou conurbação que lhe dá origem 

deve ter pelo menos 100.000 habitantes (Sedatu; Conapo; Inegi, 

2023). Com uma série de novos critérios, foram criadas 92 metrópo-

les, das quais apenas 48 são áreas metropolitanas, compostas por 

345 municípios. A sua população total é de 67.610.565 habitantes, 

93,3% dos quais vivem em zonas urbanas. A lista é completada por 

22 metrópoles municipais e 22 aglomerações urbanas.

Para se ter uma ideia da dimensão das áreas metropolitanas 

do México, vale a pena enumerar as mais populosas, incluindo a 

Cidade do México, com mais de 21 milhões de habitantes, bem 

como Monterrey e Guadalajara, com mais de 5 milhões.

1	 O ano indica o período do censo populacional utilizado para o exercício de 

delimitação da área metropolitana e não o ano de publicação do documento 

oficial que anuncia a delimitação, que é posterior.
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Tabela 2: As áreas metropolitanas mais populosas do México.

Área Metropolitana (AM) População
Percentagem da população 

total que vive na AM

Ciudad de México 21,436,911 31.7

Monterrey 5,322,117 7.9

Guadalajara 5,110,617 7.6

Puebla-Tlaxcala 2,776,893 4.1

Toluca 2,353,924 3.5

Tijuana 2,049,413 3.0

León 1,935,928 2.9

Querétaro 1,530,820 2.3

La Laguna 1,375,248 2.0

Mérida 1,324,771 2.0

Fonte: elaboração própria com base em Sedatu, Conapo e Inegi (2023).

O panorama metropolitano no México é bastante complexo 

e desigual. Existe uma das megalópoles mais importantes 

do mundo, como a que se agrupa em torno da Cidade do 

México, bem como outros casos com populações muito 

menores: Guaymas com 208.294 habitantes, Piedras Negras 

(209.456), Delicias (212.135), La Piedad-Pénjamo (261.450) 

e Tulancingo (268.351). Nestas condições, as necessidades 

de cooperação entre os principais atores do modelo 

federalista são diferentes. Assim, por exemplo, há um nível 

de intensidade diferente quando em Piedras Negras existem  

apenas dois municípios que compõem a zona metropolitana 

do que quando as negociações e a procura de articulação 

nas ações devem incluir 63, localizados, além disso, em 

três entidades federais diferentes, como é o caso da área da  

Cidade do México.

Nesse contexto, é essencial a implementação de mecanis-

mos que contribuam para incentivar o trabalho conjunto na re-

solução dos problemas metropolitanos, como é o caso do Fundo 

Metropolitano, que será analisado mais adiante.
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Fundo Metropolitano: uma opção federalista?

O Fundo Metropolitano federal que funcionou no México 

entre 2006 e 2020 pode ser defendido como um instrumento 

de financiamento das políticas públicas metropolitanas e uma 

opção viável para promover a harmonização entre os diferentes 

níveis de governo, a fim de resolver os problemas que afetam os 

cidadãos e que ultrapassam as fronteiras políticas e administra-

tivas tradicionais. 

Os seus antecedentes remontam a 1998, quando foi assina-

do o “Acordo para a criação da Comissão Executiva de Coorde-

nação Metropolitana” entre o então chefe do Governo do Distrito 

Federal e o governador do Estado do México. Anos mais tarde, 

em 2003, foi dado um passo importante com a criação da Co-

missão de Desenvolvimento Metropolitano na Câmara dos De-

putados. O objetivo era tentar promover, a partir do Poder Legis-

lativo, a coordenação das ações metropolitanas que começavam 

a ser exigidas aos executivos locais, especialmente aqueles que 

tinham o seu raio de ação na megalópole do Vale do México.

Os anos de 2005 e 2006 foram decisivos para o tema metro-

politano, pois ocorreram três fatos importantes: 1) foi assinado 

um acordo para a reinstalação da Comissão Executiva de Co-

ordenação Metropolitana; 2) O Diário Oficial da União publicou o 

Orçamento de Despesas para 2006, que aprovou recursos para o 

Fundo Metropolitano; e 3) ainda em 2006, foi assinado o contrato 

que deu origem ao Fundo Metropolitano para projetos ambien-

tais no Vale do México (ASF, 2018). 

Nesse ano (2006), apenas a área metropolitana do Vale do 

México recebeu recursos; um ano depois, Guadalajara e Monter-

rey também asseguraram recursos. Em 2008, o Fundo tornou-se 

muito mais formalizado com a publicação das regras de funcio-

namento; sete zonas passaram a ter acesso a recursos: La Lagu-

na, León, Puebla-Tlaxcala e Querétaro juntaram-se às três acima 

mencionadas.

É importante notar que, desde o início, o Fundo Metropoli-

tano foi incluído no Rubrica 23 de Provisões Salariais e Economi-

cas da Despesa Orçamentária, uma parte do orçamento federal 

no México que serve para fazer face à obrigações do governo na-
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cional que não se referem a despesas diretas dos ministérios de 

estado ou das entidades federais; é uma rubrica tradicionalmen-

te criticada pela falta de transparência no seu funcionamento 

(Rosiles, 2019).

Pode-se dizer que o Fundo teve três fases importantes du-

rante sua implementação. A primeira foi a mencionada acima, 

entre 2006 e 2007, quando funcionava sem regras de funciona-

mento e os recursos eram limitados a apenas três zonas. Sua 

fase mais importante veio depois, entre 2008 e 2017, quando um 

número cada vez maior de regiões metropolitanas recebeu re-

cursos. Durante esse período, foi a Câmara dos Deputados que 

destinou recursos para cada uma das zonas, o que se refletiu no 

Orçamento da Despesa Federal de cada ano. As zonas beneficiá-

rias são apresentadas na tabela 3, a seguir. 

É de salientar as que receberam recursos sem reconheci-

mento oficial, de acordo com o catálogo em vigor desde 2012: 

La Laja-Bajío, Hermosillo e Tapachula; bem como os casos opos-

tos, as zonas que foram oficialmente reconhecidas nessa altu-

ra como zonas, mas não receberam recursos: Celaya, Córdoba, 

Minatitlán, Nuevo Laredo, Orizaba, Poza Rica, San Francisco del 

Rincón, Tehuantepec, Teziutlán, Tianguistenco e Zamora.
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Tabela 3: Áreas metropolitanas que se beneficiaram dos recursos  

do Fundo Metropolitano entre 2006 e 2017. 

Área Metropolitana (AM) AM 2012 AM 2018 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Acapulco x x x x x x x x x x x

Acayucan x x x x x x x x

Aguascalientes x x x x x x x x x x x

Campeche x

Cancún x x x x x x x x x x x

Celaya x x

Chihuahua x x x x x x x x x x

Chilpancingo x

Chetumal x

Ciudad Victoria x

Coatzacoalcos x x x x x x x x x

Colima-Villa Álvarez x x x x x x x x x x

Córdoba x x

Cuautla x x x x x x x x

Cuernavaca x x x x x x x x x

Culiacán x

Delicias x

Durango x

Ensenada x

Guadalajara x x x x x x x x x x x x x

Guanajuato x

Guaymas x x x

Hermosillo x x

Hidalgo del Parral x

Juárez x x x x x x x x x x

La Laguna x x x x x x x x x x x x

La Laja-Bajío x x x x x x

La Paz x

La Piedad-Pénjamo x x x x x x x x x

León x x x x x x x x x x x x

Matamoros x x x x x x x x x

Mazatlán x

Mérida x x x x x x x x x x x

Mexicali x x x x x x x x x x

Minatitlán x x

Monclova-Frontera x x x x x x x x x

Monterrey x x x x x x x x x x x x x

Morelia x x x x x x x x x

Moroleón-Uriangato x x x x x x x x x

Nogales x

Nuevo Laredo x x

Oaxaca x x x x x x x x x x x

Ocotlán x x x x x x x x x

Orizaba x x

Pachuca x x x x x x x x x x

Piedras Negras x x x x x x x x x

Poza Rica x x

Puebla-Tlaxcala x x x x x x x x x x x x

Puerto Vallarta x x x x x x x x x x

Querétaro x x x x x x x x x x x x

Reynosa-Río Bravo x x x x x x x x x x

Río Verde-C. Fernández x x x x x x x x x

Saltillo x x x x x x x x x x

San Francisco del Rincón x x

San Luis Potosí-Soledad de  

Graciano Sánchez
x x x x x x x x x x

Tampico x x x

Tapachula x x

Tecomán x x x x x x x x x

Tehuacán x x x x x x x x x

Tehuantepec x x

Tepic x x x x x x x x x x

Teziutlán x x

Tianguistenco x x

Tijuana x x x x x x x x x x x

Tlaxcala-Apizaco x x x x x x x x x x

Toluca x x x x x x x x x x

Tula x x x x x x x x x x

Tulancingo x x x x x x x x x

Tuxtla Gutiérrez x x x x x x x x x x x

Valle de México x x x x x x x x x x x x x x

Veracruz x x x x x x x x x x x

Villahermosa x x x x x x x x x x x

Xalapa x x x x x x x x x x

Zacatecas-Guadalupe x x x x x x x x x

Zamora x x

Fonte: elaboração própria com base em Sedesol, Conapo e Inegi (2012), Sedatu, Conapo e Inegi 

(2018) e Rosiles (2019).
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Na terceira fase, de 2018 a 2020, que foi a fase anterior 

ao seu desaparecimento, os recursos já não eram atribuídos 

diretamente a nenhuma das áreas metropolitanas. Mas, a 

Câmara dos Deputados estabeleceu uma reserva de dinheiro 

para a qual os governos tinham de competir com base na 

apresentação de projetos, aprovando os considerados mais 

viáveis de acordo com uma comissão presidida pelo Ministério 

das Finanças e do Crédito Público e composta por representantes 

de outros ministérios.

É necessário destacar que o Fundo Metropolitano tem rece-

bido uma série de críticas que certamente não podem ser igno-

radas. Em primeiro lugar, os efeitos das obras ou projetos finan-

ciados com recursos do Fundo Metropolitano não são totalmente 

conhecidos, e há pouca literatura que tenha buscado avaliar o 

uso desse tipo de instrumento (Cárdenas e Arellano, 2016). Além 

disso, gerou um incentivo para que muitos municípios buscassem 

fazer parte de uma área metropolitana declarada, pressionando 

por critérios frouxos de delimitação, sob a crença, não necessaria-

mente verdadeira, de que nessa condição poderiam acessar mais 

facilmente os recursos federais (Silva e De la Torre, 2021).

Outro problema tem a ver com a baixa utilização do po-

tencial do Fundo, uma vez que a informação disponível sugere 

que este favorece principalmente as obras rodoviárias, quando 

os seus recursos e esforços poderiam ser utilizados em maior 

medida para melhorar os transportes públicos ou para promo-

ver a mobilidade não motorizada (Rosiles, 2019). Além disso, há 

uma espécie de distribuição proporcional de recursos entre os 

governos locais sem uma visão verdadeiramente metropolitana: 

os investimentos são feitos em obras desenvolvidas dentro do 

território municipal sem qualquer ligação ou continuidade com 

outras para além das fronteiras políticas ou administrativas.

Para corroborar o acima exposto, os últimos projetos finan-

ciados com recursos do Fundo Metropolitano federal para a área 

metropolitana de Valle de México, correspondentes a 2016 e 2017, 

são mostrados abaixo. Observa-se que o foco está na infraestrutu-

ra viária, embora, no caso do Estado do México, seja digno de nota 

o início de alguns projetos de transporte público que poderiam 

conter uma visão metropolitana, como o Mexicable e o Mexibús.
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Quadro 1: Projetos financiados com recursos do Fundo Metropolitano 

na Área Metropolitana do Vale do México em 2016 e 2017. 

Área 

Metropo-

litana

Fundo de Projetos 2016 Fundo de Projetos 2017

Estado do 

México

-Contrapartida dos programas de gestão da água 2016 

(Circuito Metropolitano de Água Potável)

-Construção do coletor sul da 

barragem de Guadalupe

-Modernização dos acessos e saídas de gases, reabi-

litação de passarelas, sinalização de barreira central, 

dispositivos de amortecimento e iluminação pública 

na avenida Manuel Ávila Camacho.

-Desenvolvimento do estudo de 

custo-benefício para o projeto Mexi-

cable Ecatepec-Tlalnepantla

-Estudo origem-destino da Zona Metropolitana Vale 

do Mexico

-Elaboração do projeto executivo e 

da A.C.B. do Ecatepec-Tlalnepantla 

Mexicable.

-Mario Colín-Toltecas distribuidor rodoviário
-Elaboração do projeto executivo do 

Mexibús Chimalhuacán-Texcoco.

Reabilitação da autoestrada Lechería -Cuautitlán (2.ª 

fase)

-Elaboração do estudo custo-bene-

fício do Mexibús Chimalhuacán-

-Texcoco.

-Reabilitação e reconstrução da Avenida Bordo de 

Xochiaca (2ª fase).

-Elaboração do projeto executivo do 

Mexipuerto La Paz.

-Projeto executivo para a extensão do sistema 

Mexibús I de Ojo de Agua a Tecámac.

-Elaboração do estudo custo-bene-

fício do Mexipuerto La Paz.

-Projetos executivos para a construção de passagens 

superiores de veículos e de metropolitano na Avenida 

José López Portillo.

-Elaboração do projeto executivo do 

Mexibús Chalco-La Paz.

-Construção e reabilitação de passarelas
-Elaboração do estudo de custo-be-

nefício do Mexibús Chalco-La Paz.

-Reabilitação e reconstrução da estrada Isidro Fabela-

-San Mateo Nopala.

Reabilitação, modernização e exploração das infra-

-estruturas de iluminação pública no Estado do 

México.

Cidade do 

México

-Floresta San Juan de Aragón, melhoria das infra-es-

truturas

-Centros de transferência e locais de 

eliminação final

-Parque Chapultepec, melhoria das infra-estruturas

-Reabilitação de passarelas em várias estradas.

-Reabilitação de pavimentos e lancis e guarnições

-Melhoria urbana no corredor Insurgentes-Glorieta 

de Insurgentes.

-Centros de transferência e locais de destinacao final 

de resíduos

-Reabilitação das principais ruas do Centro Histórico 

da Cidade do México.

-Obras de drenagem para atenuar os riscos de inun-

dação do Sistema de Transporte Coletivo.

-Projeto executivo para a reabilitação das ruas princi-

pais do Centro Histórico da Cidade do México.

Hidalgo

-Manutenção e conservação do Parque Industrial de 

Tizayuca (5ª fase, pavimentação).

-Construção da cintura industrial 

Huizila-Tepojaco.

-Distribuidor da autoestrada México-Pachuca, nó de 

Téllez

-Estação de transferência inter-

modal de Téllez

-Construção do distribuidor rodoviário e da avenida 

de acesso E.C.F. México-Pachuca-Villa de Tezontepec 

(6ª fase).

-Estação de tratamento da bacia leiteira (2ª fase)

-Construção da avenida Eje Oriente-Poniente (3ª fase).

- Modernização da avenida Juárez Sur (2ª fase)

-Construção da avenida Tizayuca

Fonte: elaboração própria com informação da CDMVM (2024).
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Apesar das deficiências que o Fundo Metropolitano fede-

ral apresentou durante sua implementação, trata-se de um 

mecanismo que pode ser aperfeiçoado e cuja lógica federalis-

ta deve ser resgatada. Ele pode se tornar um instrumento de 

política pública que fomenta a cooperação entre diferentes 

atores e níveis de governo, financiando projetos voltados para 

a solução de problemas não apenas urbanos, mas também 

metropolitanos. Uma instituição que pode desempenhar um 

papel mais importante é o Congresso Nacional, de onde pode 

promover a negociação e o acoplamento de ações. Evidente-

mente, destaca-se o papel do Senado como representante dos 

interesses dos entes federados, mas também o da Câmara dos 

Deputados como órgão legislativo que tem entre suas atribui-

ções exclusivas a aprovação do orçamento.

No entanto, é notório que o papel da comissão legis-

lativa encarregada de tratar das questões metropolitanas 

ainda é pouco relevante. Das 46 comissões ordinárias pelas 

quais se distribuem os trabalhos da Câmara dos Deputa-

dos, a Comissão de Desenvolvimento Metropolitano, Urba-

no, Planejamento Territorial e Mobilidade é uma das menos 

produtivas. Na LXIV Legislatura (2018-2021), a primeira a ser 

formada após o triunfo de López Obrador e do seu partido 

Morena nas eleições de 2018, esta comissão trabalhou num 

total de 84 assuntos, dos quais apenas 43 eram iniciativas 

legislativas. Estes números são muito inferiores aos das co-

missões de Saúde, Finanças e Crédito Público ou Justiça, 

que trabalharam num total de 1.256, 1.089 e 1.075 assuntos,  

respetivamente.
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Tabela 4: Número de matérias tratadas pelas comissões 

ordinárias da Câmara dos Deputados durante a  

LXIV Legislatura (2018-2021). 

Comissão
Minutas 

aprovadas

Iniciativas 

Aprovadas

Proposições 

Aprovadas
Outros

Total  

(docu-

mentos)

Saúde 10 416 680 150 1,256

Finanças e crédito público 27 753 200 109 1,089

Justiça 10 726 182 157 1,075

Pontos constitucionais 24 930 4 15 973

Governança e população 23 490 325 115 953

Educação 11 293 209 78 591

Igualdade de gênero 5 139 133 278 555

Trabalho e segurança social 7 328 104 114 553

Ambiente, sustentabilidade, alterações 

climáticas e recursos naturais
11 193 223 77 504

Transparência e luta contra a corrupção 6 169 204 40 419

Economia, comércio e competitividade 9 147 166 86 408

Direitos das crianças e dos adolescentes 13 175 97 96 381

Comunicações e transportes 0 152 179 31 362

Orçamento e contas públicas 0 88 9 254 351

Segurança pública 1 67 220 40 328

Energia 0 92 193 37 322

Normas, regulamentos e práticas parlamen-

tares
5 243 4 18 270

Desenvolvimento e conservação rural, autos-

suficiência agrícola e alimentar
2 83 105 44 234

Atenção aos grupos vulneráveis 1 95 58 43 197

Segurança social 2 114 24 51 191

Cultura e cinema 4 70 44 39 157

Questões de migração 1 45 75 21 142

Direitos do Homem 1 43 59 34 137

Recursos hídricos, água potável e sanea-

mento
0 33 89 11 133

Povos indígenas 6 19 36 58 119

Relações externas 0 17 92 9 118

Proteção civil e prevenção de catástrofes 0 38 65 8 111

Desenvolvimento social 1 53 36 8 98

Habitação 1 56 26 14 97

Turismo 2 41 33 13 89

Desenvolvimento metropolitano e urbano, 

ordenamento do território e mobilidade
3 43 26 12 84

Desporto 1 48 24 7 80

Pecuária 0 19 26 21 66

Defesa nacional 5 33 16 12 66

Pesca 0 26 30 5 61

Juventude e diversidade sexual 4 24 16 12 56

Ciência, tecnologia e inovação 0 33 13 8 54

Rádio e televisão 2 28 3 14 47

Infra-estruturas 1 5 22 10 38

Economia social e promoção do cooperati-

vismo
2 23 5 4 34

Marina 1 8 6 15 30

Federalismo e desenvolvimento municipal 0 1 11 11 23

Questões relativas à fronteira setentrional 0 0 7 2 9

Questões relativas à fronteira sul 0 0 4 4 8

Controle pela ASF 0 0 0 2 2

Jurisdicional 0 0 0 0 0

Fonte: Elaborado pelo autor com base na Legislatura Infopal LXIV (2023).
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Não há dúvidas sobre o papel fundamental dos órgãos le-

gislativos no modelo federativo. O Poder Legislativo, especial-

mente a Câmara dos Deputados, teve um papel importante na 

implementação do Fundo Metropolitano. Talvez ele possa ser o 

espaço a partir do qual se promova uma maior harmonização 

entre os níveis de governo para o desenvolvimento de políticas 

públicas metropolitanas, servindo como facilitador para ameni-

zar possíveis tensões ou amenizar elementos do arcabouço legal 

e institucional do sistema federativo que possam, em algum 

momento, dificultar uma perspetiva metropolitana.

Conclusão

É difícil incorporar uma visão metropolitana no modelo 

federalista. Isto porque as suas caraterísticas têm a ver com o 

estrito estabelecimento de funções e, sobretudo, com a distri-

buição de atribuições, numa ideia de promoção do intergoverna-

mentalismo, mas num quadro em que a defesa da suposta auto-

nomia e soberania dos estados-membros que dão vida ao todo é 

uma prioridade. Sob esta lógica, é complicado pensar numa es-

fera de governo como a metropolitana, para além de que as con-

tradições que caracterizam o fenômeno metropolitano (dificul-

dades que ultrapassam as fronteiras político-administrativas, 

concentração desigual de recursos) complicam a harmonização 

sistemática e cotidiana das ações que procuram responder aos 

seus problemas.

Nessas condições, é essencial gerar mecanismos que pro-

movam a cooperação entre os diversos atores federados, daí o 

caso do Fundo Metropolitano no México ser destacado neste ca-

pítulo. Não se pode esconder uma série de deficiências durante 

a sua existência entre 2006 e 2020, bem como alguns incentivos 

perversos que gerou, mas não há dúvida de que é um instrumen-

to de política pública que pode promover a colaboração entre 

os vários níveis de governo e, assim, contribuir para abordar os 

problemas metropolitanos num ambiente, por vezes, inflexível, 

resultante da conceção de um quadro jurídico e institucional de 

natureza federalista.
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O legislativo, especialmente a Câmara dos Deputados, teve 

um papel importante durante a distribuição dos recursos do 

Fundo Metropolitano. Mas poderia desempenhar um papel cru-

cial numa nova etapa deste instrumento. Um primeiro passo 

seria aumentar a influência das comissões legislativas relacio-

nadas às questões metropolitanas, que até agora estão entre as 

menos envolvidas em iniciativas legislativas e assuntos legisla-

tivos em geral no Congresso.

Não há dúvida de que o quadro federal pode ser usado 

para conceber e implementar mecanismos que abordem as 

dificuldades públicas a partir de uma perspectiva metropolita-

na, ou seja, aquelas que exigem a harmonização das ações de 

diferentes atores. Mas é fundamental fazer ajustes e aprender 

com experiências que possam ser adaptadas para serem bem-

-sucedidas: é o caso do Fundo Metropolitano. Com a chegada 

da chamada Quarta Transformação ao poder, primeiro com o 

presidente López Obrador e agora com a continuidade de Clau-

dia Sheinbaum, num contexto de governos unificados, parecem 

estar reunidas as condições para repensar o fenômeno metropo-

litano e alcançar os objetivos acima referidos.
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DESINDUSTRIALIZAÇÃO, FEDERALISMO 

FISCAL E POLÍTICAS DO URBANO  

Estudo comparativo sobre a gestão fiscal  

dos municípios de Cajamar e São Bernardo  

do Campo (RMSP)

Mônica de Carvalho

Gabriela Barreiras Ivo

Introdução

O 
objetivo desse capitulo é verificar a hipótese de que 

o federalismo fiscal brasileiro, instituído pela Cons-

tituição Federal de 1988 (CF88), induz os municípios em situ-

ação de crise fiscal a um tipo de política de desenvolvimento 

urbano que, por paradoxal que possa parecer, termina por re-

lativizar a autonomia tributária que lhes foi atribuída consti-

tucionalmente. 

Essa hipótese foi construída observando-se a gestão fiscal 

dos municípios da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) 

que, desde a década de 1980, sofrem com maior intensidade 

a perda de receitas decorrente da desindustrialização brasilei-

ra, dada a importância que a atividade industrial assumiu em 

suas economias desde meados do século XX. Para verificá-la, 

vamos considerar para análise empírica a comparação entre 

os municípios de São Bernardo do Campo e Cajamar, localiza-

dos respectivamente nas Sub-regiões Sudeste e Norte da RMSP, 

ambos fazendo fronteira com o município-polo, a cidade de 

São Paulo, capital do Estado.  

Embora São Bernardo do Campo tenha uma população 

oito vezes maior que a de Cajamar (IBGE-Cidades, Censo 2022) 

e três vezes o seu Produto Interno Bruto (PIB) (IBGE-Cidades, 

2021), a comparação entre municípios de porte desigual não é 

aleatória. Partimos da constatação de que essa desigualdade 

é resultado de inserção também desigual no desenvolvimento 
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industrial da RMSP e que, portanto, condicionará diversamente 

a resposta à crise fiscal decorrente da desindustrialização. 

Tomaremos como mediação analítica a gestão fiscal em-

preendida por esses municípios, considerando: i) os incentivos 

fiscais promovidos para atrair investimentos visando a obten-

ção de receitas; ii) as consequências para a política de desen-

volvimento urbano; iii) o impacto para a respectiva autonomia 

tributária.

O presente artigo possui três seções, para além desta intro-

dução e as considerações finais. Na primeira seção, discutimos 

a relação da temática fiscal com o campo dos estudos urbanos; 

na segunda, analisamos como os municípios selecionados, Ca-

jamar e São Bernardo do Campo, promoveram isenção fiscal 

para atrair investimentos, valendo-se dos tributos municipais 

– Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISS) – com consequência para a 

política de desenvolvimento urbano; por fim, na terceira seção, 

demonstramos como essas ações empreendidas no âmbito da 

gestão fiscal contribuíram para relativizar a autonomia tributá-

ria desses mesmos municípios.

A questão fiscal e o campo dos estudos 

urbanos

A questão fiscal permanece como tema lateral no campo 

dos estudos urbanos brasileiros, embora as condições para 

que obtivesse a devida centralidade já estivessem dadas 

desde o início dos anos de 1980. Para evidenciá-la é preci-

so fazer convergir o debate que se produziu sobre o período 

tanto no campo dos estudos econômicos como da ciência po-

lítica, dando, inclusive, novo sentido às teorias urbanas com 

as quais temos dialogado.

Os anos de 1980 marcaram um momento de inflexão no 

país. Para os economistas, foi o início do processo de desin-

dustrialização brasileiro. Em que pese a discordância sobre a 

sua caracterização (Oreiro; Feijó, 2010; Cano, 2012), há con-

senso sobre a perda de participação da atividade industrial 
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no Produto Interno Bruto brasileiro (PIB) e, dados elaborados 

mais recentemente, a confirmam (Abdal; Macedo; Rossini; 

Gaspar, 2019; Pasternak; Gaspar; Magalhães; Rossini; Abdal, 

2023; Ribeiro, 2024). Para os estudos urbanos importa salien-

tar que essa perda é tanto maior nos municípios metropo-

litanos, principalmente os da Região Metropolitana de São 

Paulo (RMSP), exatamente pela sua centralidade durante todo 

o período de desenvolvimento industrial brasileiro, a partir de 

meados do século XX (Ribeiro, 2024).

Para os cientistas políticos, os anos de 1980 são marca-

dos pela promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF88) 

que atribuiria a condição de entes federados aos municí-

pios brasileiros, com rol de receitas próprias (Arretche, 2012; 

Grin; Abrucio, 2018). O debate problematizava se a descen-

tralização operada pela CF88 seria condição de maior go-

vernança democrática, como era a aposta dos constituintes 

em momento de abertura política, pós ditadura civil-militar 

(Rezende, 1995; Arretche, 2012; Grin; Nascimento; Abrucio;  

Fernandes, 2018). 

No campo dos estudos urbanos, a ênfase recai na importân-

cia de, pela primeira vez, a constituição ter aprovado um capítu-

lo de Política Urbana (art. 182 e art. 183), atribuindo aos municí-

pios a sua responsabilidade, com capacidade fiscal para regular 

o uso do solo (Imposto Territorial da Propriedade Urbana – IPTU) 

e as atividades de serviço sobre o seu território (Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – ISS).

Por ora, não é possível dizer se, para além da pretensão 

de maior governança democrática, os constituintes, ao atri-

buírem autonomia tributária aos municípios, também os ins-

trumentalizavam para responder, por meio da gestão fiscal, à 

crise decorrente do processo de desindustrialização. O fato é 

que, de alguma forma, a partir da CF88, os municípios pude-

ram, sobretudo aqueles das regiões metropolitanas – os mais 

afetados pela desindustrialização –, operar a gestão fiscal por 

meio de incentivos fiscais, visando atrair investimentos e au-

mentar receitas.

No campo dos estudos urbanos brasileiros, no entanto, a 

questão fiscal permaneceu alheia, embora dialogassemos com 
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teorias que tivessem sido forjadas exatamente para explicar os 

novos arranjos políticos resultantes da desindustrialização, ob-

servada, desde os anos de 1970, nas cidades americanas e euro-

peias. Assim foi com as teorias da máquina do crescimento (Mo-

lotch, 1976), do empreendedorismo urbano (Harvey, [1989] 2005), 

as teorias dos regimes urbanos (Stone, 1993) e da cidade global 

(Sassen, [1994] 1998). Sem ignorar a especificidade que há entre 

elas, podemos parodiar Peter Hall ([1988] 2011, p. 412), sugerindo 

que todas elas são formas diferentes de teorizar sobre a mesma 

“receita mágica” destinada a superar a crise fiscal das cidades 

que se desindustralizavam1. No centro da “receita mágica (...) 

um novo tipo de parceria criativa, expressão incessantemente 

usada pelos norte-americanos, entre o governo municipal e o 

setor privado” (Hall, 2011, p. 412).

A ausência de maior articulação entre o campo da ciência 

política e o campo dos estudos urbanos (Marques, 2017) também 

impediu que se levassem às últimas consequências a discricio-

nariedade dos municípios no uso dos recursos destinados aos 

investimentos em política de desenvolvimento urbano. Arretche 

(2012) chega a relativizar a autonomia decisória dos municípios 

no que diz respeito às políticas públicas cujos recursos depen-

dem do repasse intergovernamental, a que se atrelam alíquotas 

e regulação definidas em nível federal, como é o caso dos setores 

da educação e da saúde. No entanto, em relação à política de 

desenvolvimento urbano, apenas constata que a “regulação fe-

deral é bem mais limitada”, garantindo aos “governos subnacio-

nais (...) parcela considerável de autonomia de implementação” 

(Arretche, 2012, p. 207).

O que expressa que, para ela, essa é uma questão me-

ramente institucional, foi ter concluído que nada impediria 

1	 É interessante perceber que, no Brasil, a teoria que mais se disseminou no 

campo dos estudos urbanos durante os anos 2000 foi a teoria da cidade global, 

descolada, no entanto, das questões fiscais que a tornavam um modelo atrativo. 

É bem verdade que também discutíamos o planejamento estratégico e a cidade 

mercadoria que dele resultava, mas, ainda sim, sem qualquer menção seja à crise 

fiscal provocada pela desindustrialização ou ao protagonismo dos municípios na 

condução da política urbana. A ênfase sempre recaiu sobre o poder impositivo 

do capital urbano. Só mais recentemente avançamos na direção das teorias que 

pensam a articulação entre o poder público e o capital urbano, mas ainda sem a 

mediação da discussão fiscal.  
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que a União legislasse sobre a questão do desenvolvimento 

urbano, o que se comprovaria com a aprovação do Estatuto da 

Cidade (Lei nº 10.257/2001) (Arretche, 2012, p. 69). No entan-

to, não atenta que, embora federal, essa legislação, prenhe de 

instrumentos de regulação urbanística, só adquire efetividade 

se incorporada aos Planos Diretores municipais, projetando, 

mais uma vez, para a arena local a disputa em torno dos re-

cursos voltados aos investimentos em política de desenvolvi-

mento urbano.

Mas o que seria levar às últimas consequências a capacida-

de dos municípios de gerirem seus recursos próprios destinados 

sobretudo ao desenvolvimento da política urbana? Para respon-

der a essa pergunta, é preciso ir além da análise sobre a capaci-

dade fiscal dos municípios em contexto de desindustrialização, 

importante tema para os estudos econômicos e afins. Trata-se 

de entender que a política do urbano é antes de tudo produção 

de espaço urbano e, nesse sentido, produção de mais-valia urba-

na (Lefebvre, [1974] 2000; Kowarick, 1979). 

Portanto, deixar aos municípios a discricionariedade para 

gerir os recursos que lhe são próprios é deixar a eles o poder 

de decisão sobre a produção do espaço urbano e sobre as for-

mas de geração da mais-valia urbana decorrente. Estamos no 

cerne da questão fundiária que marca a reprodução das elites 

locais no Brasil. Voltamos aqui novamente aos interesses dos 

constituintes: maior governança democrática ou reprodução 

patrimonialista? 

A “receita mágica” brasileira foi realizada com os ingredientes 

propostos durante os anos de 1980: diante da crise fiscal, os 

municípios passaram a ter autonomia para gerir recursos 

próprios de forma não só a atrair investimentos e gerar 

receitas, mas, ao fazê-lo, produzir espaço urbano e mais-

valia urbana. Nesse sentido é que a análise precisa atentar 

para qual imposto está sendo mobilizado quando da 

necessidade de promover incentivos fiscais visando atrair 

investimentos. Não é o tipo de regime político que importa, 

mais ou menos centralizado, mas a autoridade tributária e o 

imposto em questão (Arretche, 2005, p. 77).  
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Por meio dos estudos dos casos selecionados, tentaremos 

evidenciar qual o sentido de delegar para a arena local a gestão 

dos recursos destinados ao investimento no desenvolvimento 

urbano, sobretudo quando cabe aos municípios a decisão sobre 

tributar ou não o uso do solo. 

Gestão fiscal: implicações da isenção do IPTU 

para a política urbana

A desindustrialização não é um fenômeno territorialmente 

homogêneo. Se considerarmos o setor da indústria de transfor-

mação, afeta sobretudo as regiões metropolitanas que estive-

ram, desde a década de 1950, no centro do processo de indus-

trialização brasileiro. Segundo Ribeiro (2024), entre os anos de 

2007 a 2019, a RMSP perdeu 10,3% do Valor de Transformação 

Industrial (VTI), seguida de muito longe pela Região Metropolita-

na de Salvador, que, no mesmo período, perdeu 2,3%.

Destacando a RMSP, veremos que é a Região do Grande ABC, 

o maior polo industrial do Brasil durante todo o século XX, 

que tem perdido o dinamismo de sua atividade industrial, 

dado o deslocamento de plantas industriais para outras 

regiões do país ou mesmo o fechamento de fábricas. A Região 

do Grande ABC “alcançou sua proporção máxima no VTI da 

metrópole em 2011, com 34,33% do VTI da RMSP, descendo 

para 31,68%, em 2016”. Dos sete municípios que compõem 

a Região do Grande ABC – Santo André, São Bernardo, São 

Caetano, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da 

Serra – foi o município de São Bernardo do Campo que teve 

uma perda percentual mais elevada de VTI, para o período 

de 2011 a 2016: -38,59%, seguido de perto por Santo André 

(-36,99%) (Pasternak; Gaspar; Magalhães; Rossini; Abdal, 

2023, p. 112-116). 

A participação da atividade industrial no PIB de São Bernar-

do do Campo (SBC) também revela tendência de declínio desde 

2008, com pequena recuperação nos dois anos seguintes, vol-

tando a cair mais acentuadamente a partir de 2011. De 2014 em 
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diante, a queda é ainda maior, corroborando com o pensamento 

de Ribeiro (2024) em que o período de 2014 a 2019 o processo 

de desindustrialização metropolitana se tornou mais acentuado 

(RIBEIRO, 2024). 

Gráfico 1 – Participação da indústria e dos serviços no PIB  

de São Bernardo do Campo (SBC) – (2003-2020). 

Fonte: Elaboração própria com base SEADE – PIB. 

O que dá a exata medida do quanto, no período, a indús-

tria é importante para a economia de SBC é o espelhamento da 

curva da participação da atividade industrial naquela que repre-

senta a totalidade do PIB. A atividade de serviços, ao contrário, 

apesar da curva ascendente desde o início da série analisada, 

mantém-se praticamente estável desde 2011, sugerindo que não 

houve substituição significativa de uma atividade por outra du-

rante a série histórica analisada.

Cajamar, município localizado na Sub-Região Norte da 

RMSP, foi afetado pela desindustrialização principalmente com 

a perda de empregos. Por nunca ter contribuído de maneira re-

levante para a atividade industrial da RMSP, sempre dependeu 

dos empregos ofertados pelos municípios do entorno, principal-

mente pela cidade de São Paulo, o que lhe rendeu a alcunha de 

“cidade dormitório” (Pasternak; Bógus, 2015, p. 98). No entanto, 
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essa situação se alterou em 2007, quando se tornou “o principal 

polo logístico da macrometrópole paulista” (Yassu, 2022, p. 259). 

Isso explicaria a curva ascendente da atividade de serviços exa-

tamente a partir daquele ano (gráfico 2), numa simetria perfeita 

ao aumento do PIB, confirmando a importância dessa atividade 

para o município.

Gráfico 2 – Participação da indústria e dos serviços no PIB  

de Cajamar (RMSP) – (2003-2020). 

Fonte: Elaboração própria com base em SEADE-PIB

Se a perda de empregos foi o que mais impactou Cajamar 

quando do processo de desindustrialização da RMSP, em parte 

esse problema se resolveu quando se tornou a “faria lima dos 

galpões” – referência à alta concentração dos galpões logísticos 

no município (Yassu, 2022, p. 259; Matos, 2024, p.91). Segundo 

Matos, entre os anos de 2019 a 2021, Cajamar lidera outros mu-

nicípios do país com o aumento de 4.550 empregos no setor 

logístico, muito distante do segundo colocado, a cidade de São 

Paulo, cuja variação positiva foi de apenas 1.066 empregos no 

setor. SBC, por sua vez, entre 2012 e 2020, perdeu cerca de 25% 

dos empregos formais na indústria em oito anos, a maior perda 

tendo ocorrido  entre os anos de 2015 a 2020 (cerca de 18.000 

empregos), no período de maior desindustrialização da RMSP 

(Pasternak et al., 2023, p. 117).
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Em termos demográficos, Cajamar também apresentou 

uma taxa de variação populacional muito superior a de SBC, con-

siderando a comparação entre os censos de 2010 e 2022 (IBGE). 

Enquanto Cajamar teve um aumento populacional de 3,12% no 

período, totalizando 92.689 habitantes, SBC apresentou uma va-

riação de apenas 0,48%, chegando a 810.729 habitantes. 

Apesar de serem municípios de porte muito diferentes, 

todos os dados apontam para um maior dinamismo da econo-

mia de Cajamar em relação a São Bernardo do Campo. Para com-

preender a que se deve, é preciso introduzir o elemento media-

dor, a gestão fiscal, observando, sobretudo, como cada município 

utilizou da sua autoridade tributária para atrair investimentos.  

O que, a princípio, poderia ser um aspecto desvantajoso 

de Cajamar em relação a SBC – a sua baixa integração à eco-

nomia industrial da RMSP – revelou-se a variável determinante 

para que fosse alvo da economia de serviços globalizada, tradu-

zida na economia de plataforma. Isso se deve à característica 

específica desses empreendimentos: a necessidade de amplas 

extensões de terras disponíveis para a instalação dos galpões lo-

gísticos (Matos, 2024). Outras variáveis também interferiram na 

escolha de Cajamar, como localização, conectividade e isenção 

tributária (Guerin, 2019; Yassu, 2022; Matos, 2024). No entanto, 

como vamos demonstrar, a disponibilidade de terras e a questão 

tributária não são variáveis entre outras, mas estão intimamen-

te articuladas. 

Voltando aos 39 municípios da RMSP, considerando a 

média para uma série histórica de 2006 a 20192, um pouco mais 

de um terço dos municípios (38%) havia concedido isenção 

de ISS para dinamizar suas atividades econômicas, enquanto 

quase metade deles (49%) havia proposto a isenção do IPTU. O 

momento de inflexão acontece no ano de 2009, quando sobe de 

41% para 58% os municípios que passaram a oferecer isenção 

do IPTU (IBGE, 2006-2019). A partir daí, haverá sempre prepon-

derância da isenção de IPTU sobre o ISS. Fechando o foco sobre 

o município de Cajamar, para a mesma série histórica (2006-

2	 Os dados sobre isenção tributária foram retirados dos relatórios MUNIC-IBGE, 

publicados em 2006, 2009, 2012, 2015 e 2019. Trata-se, portanto, de uma série 

histórica descontínua.
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2019), apenas em dois anos (2006 e 2012) concede-se isenção 

de ISS. Já a isenção do IPTU foi mantida durante todos os anos 

analisados. Em relação a SBC, a situação se inverte: a isenção 

do ISS será oferecida nos cinco anos analisados e, apenas em 

três deles, a isenção do IPTU. 

Gráfico 3 – Isenção IPTU-ISS (2006-2019). 

Fonte: MUNIC-IBGE – Elaboração própria. 

Essa inversão na isenção de impostos entre Cajamar e São 

Bernardo do Campo vai se traduzir na arrecadação. Em Caja-

mar, a arrecadação de ISS não só é maior do que a de IPTU, 

durante a série analisada, como, depois de uma queda entre 

os anos de 2012 a 2017, aumenta três vezes mais em apenas 

quatro anos. O que pode explicar esse aumento exponencial a 

partir de 2018 é a entrada, em seu território, dos dois grandes 

centros do e-commerce: a Mercado Livre, em 2018, e a Amazon, em 

2019 (Matos, 2024, p. 74-82). Enquanto a desindustrialização se 

intensificava no país, Cajamar era alçado a território da econo-

mia de plataforma.   
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Gráfico 4 – Receita de IPTU e ISS – Cajamar (2003-2022).

Fonte: Finbra-Siconfi. Secretaria do Tesouro Nacional – Elaboração própria 

Em São Bernardo do Campo, ao contrário, a arrecadação do 

ISS se mantém bem abaixo da arrecadação do IPTU, o que pode 

refletir a opção do município em oferecer isenção desse imposto 

para atrair investimentos, pelo menos entre os anos de 2004 a 

2012, quando a arrecadação é bem inferior à dos anos seguintes. 

O surpreendente é a arrecadação de IPTU no mesmo período, 

refletindo o boom imobiliário vivido pela cidade no início da dé-

cada (Carvalho, 2020). Segundo a Associação dos Construtores, 

Imobiliárias e Administradoras do Grande ABC (ACIGABC), so-

mente entre os anos de 2011 a 2013, foram vendidas 10.800 uni-

dades em São Bernardo do Campo. 

Em relação ao ISS, a recuperação se dá somente a partir de 

2013, quando supera aquela obtida pelo IPTU. Contudo, como 

é exatamente nesse período que há uma perda significativa de 

empregos na atividade industrial, a maior arrecadação de ISS 

pode estar associada ao setor de serviços, sobretudo aquele re-

lacionado ao consumo das famílias, dado o crescimento dos em-

preendimentos imobiliários nos anos anteriores.  
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Gráfico 5 – Receita de IPTU e ISS – SBC (2003-2022).

Fonte: Finbra-Siconfi. Secretaria do Tesouro Nacional – Elaboração própria

A comparação entre os municípios de São Bernardo do 

Campo e Cajamar impede que se naturalize a opção de con-

ceder isenção do IPTU apenas porque a maior parte dos mu-

nicípios da RMSP assim o fez. Considerando que o IPTU alia 

características fiscais e urbanísticas (Rolnik, 2009, p. 41) e, 

desde o Estatuto da Cidade, capacidade regulatória por meio 

do IPTU progressivo, isentá-lo diz mais sobre a política de de-

senvolvimento urbano empreendida pelo município do que 

propriamente sobre a política fiscal. Ou melhor: a isenção do 

IPTU revela o quanto a política fiscal é mediação relevante 

para compreender a política de desenvolvimento urbano, so-

bretudo porque, como dissemos anteriormente, é só aí que 

os municípios possuem maior discricionariedade para imple-

mentar e regular política. 

Nesse sentido, São Bernardo do Campo revela intenção 

mais regulatória da política do urbano ao optar por isentar 

os investimentos da tributação do ISS e não do IPTU, mesmo 

vivendo sérios impactos da desindustrialização. Diferente-

mente aconteceu com Cajamar, que abdicou do IPTU para 

empreendimentos que necessitam, para sua reprodução, de 

grandes extensões de terra disponíveis e que estejam, prefe-

rencialmente, concentradas em mãos de um único proprie-
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tário, visando maior facilidade nas negociações (Yassu, 2021 

apud Matos, 2024, p. 92). 

Ao fazer essa opção, Cajamar não só favoreceu os investi-

dores da economia de plataforma, para quem o pagamento do 

tributo é um gasto improdutivo, como também a elite local, re-

presentada, nesse caso, pela família Abdalla, dona de mais da 

metade das terras de Cajamar (Yassu, 2022). Como já tivemos 

oportunidade de dizer (Carvalho et al., 2023), a isenção do IPTU 

renova, em Cajamar, a aliança entre o capital internacional e os 

proprietários de terra locais, uma nova configuração da media-

ção do moderno pelo atraso. 

Problema residual do passado, será resolvido com o progresso 

e o desenvolvimento urbano inevitáveis. Assim pensam os 

que não conseguem ver que no problema fundiário está o 

núcleo das dificuldades para que o país se modernize e se 

democratize (Martins, 1994, p. 12). 

Autonomia tributária?

Qual o impacto dessas decisões sobre isenção fiscal para 

autonomia tributária3 dos municípios analisados?

Observando os dados expostos abaixo (gráfico 6), as taxas 

de autonomia tributária de Cajamar e São Bernardo do Campo 

se equiparam durante todo o período analisado, sempre lem-

brando que são municípios de porte muito diferentes. No en-

tanto, se a curva de Cajamar segue uma trajetória ascendente, 

a de São Bernardo do Campo percorre uma curva em “U”, com 

uma queda da autonomia tributária entre os anos de 2005 a 

2011, retornando aos patamares do início da série somente a 

partir deste ano. Interessante observar que é exatamente no 

momento em que há uma queda significativa da arrecadação 

do ISS em São Bernardo do Campo que o município perde em 

autonomia tributária, podendo sugerir baixa arrecadação pro-

3	 “Autonomia tributária (...) exprime a dependência de fontes tributárias 

diretamente administradas pelo município e sobre as quais pode legislar” (Pinto, 

2005, p. 15).
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veniente do IPTU, o que não seria uma peculiaridade do mu-

nicípio (Carvalho Júnior, 2018). 

O peso da arrecadação do ISS também pode ser verifica-

do em Cajamar, cuja curva referente à autonomia tributária 

reproduz quase as mesmas oscilações da curva que descre-

ve a trajetória, também ascendente, da arrecadação do ISS  

(gráfico 4).  

Gráfico 6 – Autonomia tributária – Cajamar e São Bernardo  

do Campo (2004-2022). 

Fonte: Finbra-Siconfi. Secretaria do Tesouro Nacional – Elaboração própria.

Em relação à dependência vertical (gráfico 7), embora Ca-

jamar dependa mais das transferências intergovernamentais, 

durante todo o período analisado a dependência se reduz de 

quase 65% da receita total para menos de 50%. São Bernardo do 

Campo, ao contrário, se mantém a uma taxa média de 40%, mas, 

entre os anos de 2007 a 2013, chega a quase 50%, encostando em 

Cajamar.
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Gráfico 7 – Dependência vertical – Cajamar e São Bernardo  

do Campo (2004-2022). 

Fonte: Finbra-Siconfi. Secretaria do Tesouro Nacional – Elaboração própria. 

Comparando os dados de autonomia tributária e depen-

dência vertical, os dados parecem sugerir que a gestão fiscal 

de Cajamar foi mais exitosa. Será? Retomemos Marta Arretche 

(2012). Segundo ela, é preciso um olhar setorial para analisar o 

quanto os municípios têm mais ou menos autonomia decisória 

para implementar e regular política, concluindo, ao analisar as 

políticas de educação e saúde, que essa autonomia está mais 

presente na política de desenvolvimento urbano, sem, contudo, 

aprofundar a discussão. 

A nossa análise não contradiz Arretche, mas pretende ar-

ticular o que a princípio não parece ter sido até o momento ar-

ticulado: a CF88 não só atribui condição de ente federado aos 

municípios, mas lhes deixa a quase exclusividade para imple-

mentar e regular a política de desenvolvimento urbano, dando-

-lhes autoridade tributária para regular o uso do solo, por meio 

do IPTU. Ora, o que a análise procurou demonstrar é que, em 

situação de crise fiscal, não sobra aos municípios senão lançar 

mão daquilo que o federalismo fiscal lhes reservou, o que não 

significa resultados fiscais desfavoráveis, como observado para 

Cajamar.
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Mas será que nesse caso também não teríamos que relati-

vizar a autonomia tributária, indo para além da análise fiscal? 

Pois a que preço Cajamar saltou escalas da condição de “cidade 

dormitório” para a “faria lima dos galpões”? 

Ao conferir isenção fiscal do IPTU, Cajamar liberou os em-

preendimentos da economia de plataforma do pagamento da 

renda da terra, vista sempre como um empecilho para a circu-

lação e reprodução do capital (Martins, 1994). Ao mesmo tempo, 

favoreceu os proprietários, cujas terras disponíveis e sem uso 

estariam sujeitas ao IPTU progressivo, como, aliás, previsto no 

Plano Diretor da cidade, embora sem efetividade. A aliança entre 

o capital internacional e as elites locais não é novidade em solo 

brasileiro, o que sugere que Cajamar nada mais fez que reprodu-

zir práticas há muito tempo instaladas no país. 

A questão é que nada indica que esses empreendimentos 

se manterão em Cajamar. Matos (2024) já aponta para o esgota-

mento de terras na cidade, obrigando a que novos empreendi-

mentos busquem outros lugares para se estabelecer. Mas não é 

só isso. Da mesma forma que, em 2018, Cajamar negociou para 

atrair a Amazon para seu território, levando-a a abandonar o 

município de Barueri, o que impediria que o mesmo aconteces-

se com Cajamar quando a situação fosse menos favorável aos 

empreendimentos do e-commerce? Se isso ocorrer, os 12% dos 

empregos no setor de que hoje a cidade deve se orgulhar se es-

vairão e Cajamar estará a um passo de se tornar novamente ci-

dade dormitório. 

Para finalizar 

Ainda estamos por produzir agendas de pesquisa que arti-

culem o federalismo fiscal brasileiro aos estudos urbanos.

O presente capitulo procurou demonstrar que essa opor-

tunidade se apresenta a partir da Constituição de 1988, quando 

a política do desenvolvimento urbano é deixada à autoridade 

tributária dos novos entes federados, os municípios.

O processo de desindustrialização foi a mediação histórica 

que fez ressaltar as implicações dessa tomada de decisão dos 
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constituintes, pois a crise fiscal associada ao poder regulatório 

do uso do solo reproduziu práticas locais há muito conhecidas 

em solo brasileiro, como evidenciado para o caso de Cajamar.  

Cajamar é exemplar não só porque expressa a inserção do 

país na escala global da economia de plataforma, embora tam-

bém, mas sobretudo por integrar-se a ela lançando mão de for-

mas atrasadas de arranjos do poder, fortalecendo elites locais 

que tem antes na expropriação da mais-valia urbana a sua fonte 

de riqueza. Por isso, sugerimos a necessidade de relativizar a 

autonomia tributária, indo além do campo da discussão estrita-

mente fiscal. 

São Bernardo do Campo, por sua vez, é a expressão de um 

ciclo que se encerra, real e simbolicamente. Mas sua prática 

ainda espelha a possibilidade de um Estado regulador que, no 

entanto, tem tido dificuldade para contrapor-se à flexibilização 

garantida pela aliança entre o capital internacional e o poder 

nacional da renda da terra. 

Alguns diriam que estamos diante de uma nova forma de 

extrativismo. Neoextrativismo ou a velha prática patrimonia-

lista? 
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REGIMES FISCAIS EM MUNICÍPIOS 

PRODUTORES DE PETRÓLEO DO  

NORTE FLUMINENSE:  

Desafios para a governança urbana, arranjos 

de cooperação e influência das rendas 

petrolíferas 

José Felipe Quintanilha França

Nilo Lima de Azevedo

Introdução: contexto e justificativa 

A 
exploração de petróleo e gás natural desempenha um 

importante papel na economia dos municípios do 

Norte Fluminense, especialmente em Campos dos Goytacazes 

e Macaé. Estes municípios se destacam não apenas pela quan-

tidade de petróleo extraída, mas também pela dependência sig-

nificativa das receitas oriundas dos royalties do petróleo e parti-

cipações especiais. Os royalties são uma compensação financeira 

paga pelas empresas que exploram petróleo e gás natural a Es-

tados e municípios brasileiros. 

Já as participações especiais também são uma compensação 

financeira paga pelos concessionários da exploração e produção 

de petróleo e gás natural nos casos de campos de grande volume 

de produção ou de alta rentabilidade. No entanto, a dependência 

dessas receitas levanta questões sobre a sustentabilidade fiscal 

e o desenvolvimento econômico a longo prazo. É fundamental 

analisar como essa dependência impacta a governança urbana 

e a capacidade de diversificação econômica desses municípios.

Os municípios do Norte Fluminense enfrentam uma dua-

lidade em suas economias: ao mesmo tempo em que recebem 

uma quantidade significativa de recursos financeiros devido à 

exploração petrolífera, eles também enfrentam a incerteza asso-

ciada à volatilidade dos preços do petróleo no mercado interna-

cional. Essa situação gera um desafio contínuo para os gestores 
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públicos locais, que precisam equilibrar a administração desses 

recursos com a necessidade de promover um desenvolvimento 

econômico sustentável e diversificado.

O objetivo central deste capítulo é analisar os efeitos fiscais 

da exploração de petróleo e gás natural nos municípios do Norte 

Fluminense. Especificamente, busca-se avaliar a dependência 

dos municípios em relação às receitas de royalties, identificar os 

impactos dessas receitas na capacidade fiscal e na governança 

urbana, e explorar os desafios e oportunidades para a diversifi-

cação econômica desses municípios.

Busca-se também contribuir para o debate sobre a susten-

tabilidade dos modelos de desenvolvimento baseados em re-

cursos naturais. Ao fornecer uma análise detalhada dos efeitos 

fiscais dos royalties do petróleo, espera-se que este estudo possa 

orientar políticas públicas que promovam a diversificação eco-

nômica e reduzam a vulnerabilidade dos municípios às flutua-

ções dos mercados de commodities.

A pesquisa utiliza uma abordagem quantitativa para ana-

lisar os dados fiscais dos municípios do Norte Fluminense. Os 

dados foram coletados de fontes secundárias, como o Sistema 

de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 

(SICONFI), a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-

combustíveis (ANP) e o Banco de Dados Contábeis dos Municí-

pios (FINBRA).

A análise cobre o período de 2004 a 2018, permitindo uma 

avaliação abrangente das tendências fiscais e econômicas ao 

longo do tempo. As técnicas empregadas incluem estatísticas 

descritivas, análise comparativa e métodos de correlação para 

identificar a relação entre a dependência dos royalties e a capaci-

dade fiscal dos municípios.

O recorte temporal desta pesquisa abarca o período de tran-

sição urbana das metrópoles brasileiras, objeto de minuciosa e 

constante análise por parte do Observatório das Metrópoles, co-

ordenado pelo Professor Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro, incluindo 

o período de experimento desenvolvimentista, a crise que cul-

mina no golpe de 2016 e o período de inflexão ultraliberal e fi-

nanceirização da ordem urbana brasileira. Para ser mais preciso, 

a análise abarca o período de 2004 a 2012 (experimento desen-
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volvimentista) e 2013 a 2018 (inflexão ultraliberal), sendo certo 

que até 2013 os dados foram obtidos diretamente no FINBRA e 

de 2013 em diante diretamente no SICONFI (Ribeiro, 2020).

O recorte temporal escolhido, de 2004 a 2018, abrange perío-

dos de alta e baixa nos preços do petróleo, proporcionando uma 

visão abrangente dos impactos das flutuações de mercado nas 

finanças municipais. Além disso, esse período inclui mudanças 

significativas na legislação e na distribuição dos royalties, o que 

permite uma análise das consequências dessas mudanças para 

os municípios estudados.

Referencial teórico 

Neoextrativismo

O conceito de neoextrativismo, conforme discutido por 

Svampa (2019), refere-se a um modelo de desenvolvimento ba-

seado na exploração intensiva de recursos naturais. Este modelo 

tem sido adotado por muitos países da América Latina, incluin-

do o Brasil, e apresenta características como a centralização das 

receitas em torno de recursos naturais específicos e a distri-

buição desigual dos benefícios econômicos. O neoextrativismo 

envolve a extração de recursos naturais em larga escala, com 

pouca consideração pelos impactos ambientais e sociais. Este 

modelo de desenvolvimento gera receitas significativas, mas 

também cria uma dependência econômica que pode ser insus-

tentável a longo prazo.

No contexto dos municípios do Norte Fluminense, o neo-

extrativismo se manifesta na forma de uma economia altamente 

dependente dos royalties do petróleo. Essa dependência cria uma 

relação de vulnerabilidade, onde a economia local está sujeita 

às oscilações dos preços internacionais do petróleo e às políticas 

de distribuição de royalties do governo federal. A concentração 

de receitas em torno de um único recurso natural limita a 

capacidade dos municípios de desenvolver outras atividades 

econômicas, perpetuando a dependência e a vulnerabilidade 

econômica.
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Capacidades estatais 

A capacidade estatal é um conceito central na análise da 

governança urbana e se refere à capacidade de agência dos go-

vernos de administrar recursos e implementar políticas públi-

cas conforme suas próprias prioridades. Segundo Gomide (2016), 

a autonomia administrativa, política e financeira é fundamental 

para que os municípios possam desenvolver estratégias sus-

tentáveis de desenvolvimento. A capacidade estatal envolve a 

habilidade de arrecadar receitas, planejar e executar políticas 

públicas e responder às necessidades da população. 

Em contextos onde a dependência dos royalties é alta, a ca-

pacidade estatal pode ser comprometida, limitando a autonomia 

dos governos locais, uma vez que, uma economia dependente 

em uma única matriz econômica pode gerar uma vulnerabilida-

de não apenas econômica, mas também política, influenciando 

a governança da cidade de acordo com os interesses específicos 

do mercado, no caso em estudo, de petróleo e gás.

A capacidade estatal também está relacionada à capacida-

de dos municípios de gerenciar crises fiscais e econômicas. Mu-

nicípios com alta dependência dos royalties enfrentam desafios 

adicionais na gestão de suas finanças públicas, uma vez que as 

receitas são voláteis e imprevisíveis. A falta de uma base econô-

mica diversificada limita a capacidade dos governos locais de 

implementar políticas públicas de longo prazo, comprometendo 

a sustentabilidade do desenvolvimento local.

Desenvolvimento econômico local e dependência dos 

royalties

A dependência dos royalties do petróleo pode limitar a ca-

pacidade dos municípios de diversificar suas economias. Grin et 

al. (2018) argumentam que essa dependência cria uma relação 

de dependência fiscal, onde os municípios se tornam economi-

camente vulneráveis às flutuações nos preços do petróleo e das 

políticas de distribuição de royalties. A dependência dos royalties 

pode levar a uma alocação ineficiente de recursos, onde os in-

vestimentos são direcionados para áreas que não promovem a 

diversificação econômica. Além disso, a volatilidade das receitas 
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de royalties pode criar incertezas fiscais, dificultando o planeja-

mento de longo prazo.

A literatura sobre desenvolvimento econômico local desta-

ca a importância da diversificação econômica para a sustenta-

bilidade fiscal e a resiliência econômica. Municípios que depen-

dem de uma única fonte de receita, como os royalties do petróleo, 

são mais vulneráveis a choques econômicos e enfrentam maio-

res desafios para manter a estabilidade fiscal e promover o de-

senvolvimento sustentável. A diversificação econômica envolve 

o desenvolvimento de outras atividades econômicas, como o 

turismo, a agricultura e o setor de serviços, que podem comple-

mentar as receitas petrolíferas e criar novas oportunidades de 

emprego e desenvolvimento.

Transbordamento

O presente trabalho busca para fins de análise, em escala 

local, observar o desempenho das receitas oriundas das transfe-

rências intergovernamentais advindas dos royalties de petróleo e 

da contribuição financeira pela exploração mineral em contrapo-

sição às receitas tributárias próprias dos municípios e respectivas 

cotas-parte do tributo sobre circulação de mercadorias. Para isso, 

utilizaremos como categoria analítica a ideia de transbordamen-

to, no sentido de analisar até que ponto as receitas indenizatórias 

oriundas das duas atividades neoextrativistas em questão, de al-

guma forma, transbordaram para as receitas tributárias próprias.

O transbordamento ou a tendência ao transbordamento 

pode indicar casos nos quais os municípios analisados se vale-

ram das receitas indenizatórias para fins de aumento de suas re-

ceitas tributárias próprias, o que poderia apontar para um pos-

sível desenvolvimento econômico local a partir do recebimento 

de tais recursos. Importante destacar que tal interpretação não 

tem o condão de ser finalístico no que concerne ao referido de-

senvolvimento econômico local, muito menos de caracterizar 

eventual diversificação das atividades econômicas, tratando-se, 

tão somente, de um olhar sob a ótica do quão as receitas indeni-

zatórias saíram fora de suas bordas e se espalharam nas receitas 

próprias dos municípios em forma de circulação de renda e mer-

cadorias e na prestação de serviços locais.
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Metodologia

A pesquisa utiliza uma abordagem quantitativa para analisar 

os dados fiscais dos municípios do Norte Fluminense. Os dados 

foram coletados de fontes secundárias, como o Sistema de Infor-

mações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI), a 

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 

e o Banco de Dados Contábeis dos Municípios (FINBRA). A análise 

cobre o período de 2004 a 2018, permitindo uma avaliação abran-

gente das tendências fiscais e econômicas ao longo do tempo.

Para se obter uma melhor análise diante do objetivo propos-

to, foram recortados da base os dados de Receita Total, que con-

forme sintaxe dos Indicadores do Observatório das Metrópoles é 

uma variável obtida por meio da soma das Receitas Corrente e de 

Capital; Receita Tributária, que é composta pela arrecadação dos 

tributos municipais; Transferências Intergovernamentais, que 

são as transferências da União e do Estado para os municípios, in-

cluindo os dados separados referentes às respectivas transferên-

cias de cada ente; Receita Corrente Líquida, que é uma variável 

obtida da diminuição das transferências Intergovernamentais da 

Receita Corrente; Cotas-parte dos tributos repassados aos muni-

cípios (ICMS, IPVA, IPI e CIDE); e as Transferências de Compensa-

ção Financeira, que são as receitas de royalties repassadas aos mu-

nicípios pelo Estado e, especialmente, pela União. Em relação a 

este último dado, para melhor aferição da receita, também foram 

acessados os dados diretamente na ANP – Agência Nacional do 

Petróleo – e da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.

A abordagem quantitativa é adequada para este estudo por-

que permite a análise de grandes volumes de dados e a identifi-

cação de padrões e tendências ao longo do tempo. Além disso, a 

análise quantitativa fornece uma base empírica para a avaliação 

dos impactos dos royalties nas finanças municipais, permitindo 

a generalização dos resultados e a comparação entre os municí-

pios estudados.

Critérios de seleção dos municípios

Os municípios selecionados para o estudo incluem Cam-

pos dos Goytacazes, Macaé, Carapebus, Quissamã e São João da 
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Barra. Esses municípios foram escolhidos devido à sua significa-

tiva dependência das receitas de royalties do petróleo, o que os 

torna casos representativos para a análise dos impactos fiscais e 

econômicos. Campos dos Goytacazes e Macaé são grandes pro-

dutores de petróleo, enquanto Carapebus, Quissamã e São João 

da Barra são menores, mas igualmente dependentes das recei-

tas de royalties.

A seleção dos municípios foi baseada em critérios como a 

produção de petróleo, a participação dos royalties na receita total 

e a disponibilidade de dados fiscais. Esses critérios garantem 

que os municípios estudados representem uma ampla gama 

de contextos econômicos e fiscais, proporcionando uma análise 

abrangente dos impactos dos royalties nas finanças municipais.

Técnicas de coleta e análise de dados

Os dados foram coletados para o período de 2004 a 2018, 

abrangendo indicadores fiscais como receita total, receita tribu-

tária, transferências intergovernamentais e receitas de royalties. 

A análise incluiu estatísticas descritivas para entender a evolu-

ção das receitas ao longo do tempo, uma análise comparativa 

para contrapor a dependência dos royalties entre os municípios, 

e uma correlação para identificar a relação entre a dependência 

dos royalties e a capacidade fiscal dos municípios.

Assim, as estatísticas descritivas forneceram uma visão 

geral das tendências nas receitas municipais, enquanto a aná-

lise comparativa permitiu a identificação de diferenças e seme-

lhanças entre os municípios estudados. As técnicas de correla-

ção foram utilizadas para avaliar a relação entre a dependência 

dos royalties e a capacidade fiscal, fornecendo uma base empíri-

ca para as conclusões do estudo.

Resultados

Durante o período de análise (2004 a 2018), as receitas pro-

venientes dos royalties da exploração de petróleo e gás natural 

nos municípios selecionados neste estudo somaram um total de 

R$ 24.273.536.445,48. Em contrapartida, a receita total dos cinco 

municípios no mesmo período foi de R$ 31.873.169.582,52, o que 
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significa que os royalties representaram mais de 76% do total das 

receitas desses municípios.

No entanto, apesar da significativa quantia, a análise deta-

lhada dos dados revela que, com exceção de Macaé e, em certa 

medida, Carapebus e Quissamã, não houve aumento correspon-

dente nas receitas tributárias municipais. Isso sugere uma falta de 

aumento na capacidade fiscal sustentável desses municípios, que 

permanecem dependentes dos royalties como principal fonte de 

receita. É importante ressaltar que os royalties são compensações 

pela exploração de recursos naturais e não refletem uma atividade 

econômica local diversificada. Essa dependência é especialmente 

evidente no caso de Campos, como será discutido mais adiante.

São João da Barra poderia ter uma análise semelhante à de 

Campos, mas sua realidade foi alterada significativamente pelo 

Complexo Portuário do Açu. Essa transformação pode ser obser-

vada nos dados e gráficos subsequentes, especialmente a partir 

do início das obras em 2009 e, posteriormente, com o início das 

operações portuárias a partir de 2013.

Gráfico 1 – Detalhamento de receitas por tipo  

dos municípios selecionados na pesquisa.

Elaboração própria.

A partir dos gráficos apresentados acima, São João da Barra 

e Campos revelam uma dependência significativa dos royalties, 

onde a arrecadação total está diretamente ligada a esses recur-
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sos. São João da Barra, em particular, experimentou um aumen-

to notável na arrecadação própria a partir de 2011, atingindo seu 

pico em 2013. Isso está claramente relacionado ao Porto do Açu, 

cuja conclusão das obras e início das operações ocorreram entre 

2012 a 2013, como discutido anteriormente.

É evidente a distinção de Macaé em relação aos outros muni-

cípios produtores de petróleo da Bacia de Campos por se destacar 

pela menor disparidade entre sua receita total e a soma das de-

mais receitas (tributária própria, receitas de impostos estaduais e 

royalties). Além disso, é o único município onde a receita tributária 

própria aumentou simultaneamente com os royalties, superando-

-os a partir de 2012 e mantendo essa liderança nos anos subse-

quentes. Isso sugere que os recursos de royalties foram capazes de 

impulsionar a arrecadação própria de forma sustentável, indican-

do uma possível sinergia entre o uso desses recursos de indeni-

zação e melhorias na arrecadação municipal. Em outras palavras, 

isso pode comprovar a hipótese de transbordamento.

Em Macaé, a instalação de importantes indústrias do setor 

de petróleo e gás resultou em um aumento significativo dos re-

cursos tributários provenientes de serviços, circulação de mer-

cadorias e crescimento de serviços diversos, o que reforça a 

dependência do mercado de petróleo e gás. Os investimentos 

feitos com os recursos dos royalties podem gerar determinados 

efeitos positivos em outras áreas da economia municipal.

Carapebus e Quissamã mostram uma tendência semelhan-

te a Macaé, com uma menor diferença entre a receita total e 

a soma das outras receitas. No entanto, o aumento na receita 

é impulsionado principalmente pelas cotas-parte de impostos 

estaduais e/ou federais repassados pelo Estado, indicando a pre-

sença significativa de empresas fornecedoras de bens e mate-

riais que geram receita de ICMS nesses municípios. Em contra-

partida, a receita tributária própria desses municípios é modes-

ta e não demonstra crescimento significativo, mesmo diante da 

arrecadação substancial de royalties.

Os gráficos também destacam três fatos históricos interes-

santes. 

l	 Crise dos subprimes: Observa-se da análise dos gráfi-

cos que todos os municípios experimentaram quedas 
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acentuadas na arrecadação entre 2007 e 2009. Esse fe-

nômeno reflete o impacto da crise dos subprimes nos 

Estados Unidos, que reverberou na conjuntura econô-

mica global e também afetou os municípios estudados 

neste ensaio.

l	 Crise da Petrobrás: Nos gráficos apresentados, é visível a 

queda acentuada na arrecadação dos municípios a partir 

de 2014. Esse declínio pode ser atribuído diretamente à 

crise enfrentada pela Petrobras (Lava-Jato), que resultou 

em uma diminuição significativa na receita de royalties. 

A desaceleração nos investimentos no setor petrolífero, 

combinada com a crise econômica nacional que se agra-

vou, culminando no processo de impeachment de 2016, 

também contribuiu para esse cenário adverso.

l	 Impeachment / Golpe de 2016: Pela análise dos gráficos 

resta evidente que o ano do impeachment (ou Golpe) da 

Presidente Dilma marcou a maior queda na arrecadação 

dos municípios produtores de petróleo da Bacia de Cam-

pos, no Norte Fluminense. A partir de 2017, todos esses 

municípios registraram uma recuperação significativa 

na arrecadação.

Gráfico 2 – Recorte da receita de royalties, receita tributária 

própria e cotas-parte de tributos não municipais dos  

Municípios selecionados na pesquisa. 

Elaboração própria.
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Os gráficos acima evidenciam a relação de dependência, 

onde os ganhos fiscais oriundos dos royalties não parecem ex-

trapolar para uma diversificação da dinâmica econômica local. 

Os aumentos de um lado são correlacionados com aumentos 

de outro, a queda de um lado é correlacionada com a queda do 

outro, o que resulta na não demonstração de autonomia.

Ao mesmo tempo em que pode acarretar ganhos, o aumen-

to da influência das contribuições da exploração petrolífera, de 

certa forma, aprisiona as prefeituras, tornando-as reféns. E isto 

traz enormes consequências para o poder público, para a políti-

ca, para a economia e para a vida das pessoas.

Receita total e receita tributária

Os resultados mostram que a receita total dos municípios 

estudados é fortemente influenciada pelas receitas de royalties. 

Em alguns casos, representam mais de 50% da receita total. No 

entanto, a receita tributária, que reflete a capacidade dos muni-

cípios de gerar receitas próprias, permanece baixa em compara-

ção com a receita total. Isso indica uma dependência significa-

tiva dos royalties e uma capacidade limitada de arrecadação de 

receitas próprias.

Os dados mostram que, embora os royalties aumentem a 

receita total dos municípios, eles não contribuem para um au-

mento proporcional na receita tributária. Isso sugere que os mu-

nicípios não estão usando os royalties para fortalecer sua base 

de arrecadação de receitas próprias, o que poderia melhorar sua 

capacidade fiscal em longo prazo. Em vez disso, a dependência 

dos royalties cria uma relação de vulnerabilidade, onde a receita 

municipal está fortemente ligada às flutuações nos preços do 

petróleo.

Dependência dos royalties

A análise de correlação revelou uma relação significativa 

entre a dependência dos royalties e a capacidade fiscal dos mu-

nicípios. Municípios com alta dependência dos royalties apre-

sentam uma menor capacidade de arrecadar receitas próprias e 

uma maior vulnerabilidade às flutuações nos preços do petróleo. 
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Essa dependência limita a capacidade dos municípios de plane-

jar e implementar políticas públicas de longo prazo, comprome-

tendo a sustentabilidade fiscal.

Os dados mostram que a dependência dos royalties varia 

entre os municípios estudados, com alguns municípios, como 

São João da Barra e Macaé, apresentando uma dependência re-

lativamente menor devido a uma arrecadação própria maior, o 

que poderia sugerir uma base econômica mais diversificada. En-

tretanto, a relevância da arrecadação própria também está atre-

lada à atividade petrolífera. Mesmo esses municípios enfrentam 

desafios significativos relacionados à volatilidade das receitas de 

royalties e à necessidade de desenvolver outras fontes de receita.

Impacto na governança urbana 

Os resultados indicam que a dependência dos royalties tem 

um impacto negativo na governança urbana. A volatilidade das 

receitas de royalties cria incertezas fiscais que dificultam o pla-

nejamento de longo prazo e a implementação de políticas públi-

cas eficazes. Além disso, a dependência dos royalties pode levar a 

práticas de governança inadequadas, onde os recursos são mal 

geridos ou alocados de forma ineficiente.

A dependência dos royalties também afeta a capacidade dos 

municípios de responder a crises fiscais e econômicas. Municí-

pios com alta dependência dos royalties têm menos flexibilidade 

fiscal e são mais vulneráveis a choques externos, como quedas 

nos preços do petróleo. Isso compromete a capacidade dos go-

vernos locais de manter a estabilidade fiscal e promover o de-

senvolvimento sustentável.

Discussão 

Desafios para a diversificação econômica

A dependência dos royalties limita a capacidade dos muni-

cípios de diversificar suas economias. Os resultados mostram 

que os municípios do Norte Fluminense enfrentam desafios sig-

nificativos para desenvolver outras atividades econômicas que 

possam complementar as receitas dos royalties. Esses desafios 



PARTE 02 - MEGAPROJETOS, NEOEXTRATIVISMO E FRAGMENTAÇÃO TERRITORIAL...  81

Richardson Leonardi Moura da Câmara, Maria do Livramento Miranda Clementino,  

Alberto Arellano Ríos, Wagner Muniz

incluem a falta de investimentos em infraestrutura e capital hu-

mano, bem como a ausência de políticas públicas eficazes para 

promover a diversificação econômica.

A diversificação econômica é essencial para reduzir a vul-

nerabilidade dos municípios às flutuações nos preços do petró-

leo e para promover um desenvolvimento econômico sustentá-

vel. No entanto, a dependência dos royalties cria uma relação de 

dependência fiscal que dificulta a implementação de estratégias 

de diversificação. A falta de investimentos em setores não re-

lacionados ao petróleo limita as oportunidades de emprego e 

desenvolvimento, perpetuando a dependência econômica dos 

royalties.

Arranjos de cooperação 

Os arranjos de cooperação entre os municípios produtores 

de petróleo são essenciais para mitigar os impactos da depen-

dência dos royalties. Esses arranjos podem incluir parcerias para 

o desenvolvimento de infraestruturas e serviços compartilha-

dos, bem como a troca de conhecimentos e experiências sobre 

gestão fiscal e econômica. Além disso, os municípios podem se 

beneficiar de estratégias comuns para enfrentar os desafios eco-

nômicos e fiscais associados à dependência dos royalties.

Os arranjos de cooperação também podem ajudar os mu-

nicípios a desenvolverem políticas fiscais e econômicas mais 

eficazes. Ao compartilhar recursos e conhecimentos, os muni-

cípios podem melhorar sua capacidade de planejamento e im-

plementação de políticas públicas, promovendo a diversificação 

econômica e reduzindo a dependência dos royalties. Além disso, 

a cooperação entre os municípios pode fortalecer a capacidade 

institucional e administrativa dos governos locais, melhorando 

a governança urbana e a sustentabilidade fiscal.

Influência das rendas petrolíferas na política e economia 

local

A influência das rendas petrolíferas na política e na econo-

mia local pode levar a uma concentração de poder e recursos, o 

que pode, por sua vez, gerar desigualdades e conflitos de inte-



82  PARTE 02 - MEGAPROJETOS, NEOEXTRATIVISMO E FRAGMENTAÇÃO TERRITORIAL...

Federalismo e Gestão Metropolitana no Brasil e no México

resse. A dependência econômica também pode limitar a capaci-

dade dos municípios de buscar alternativas de desenvolvimento 

sustentável. Em alguns casos, a abundância de recursos pode 

levar a práticas de governança inadequadas, onde os recursos 

são mal geridos ou alocados de forma ineficiente.

 Além disso, a concentração de poder e recursos em torno 

dos royalties podem gerar desigualdades econômicas e sociais, 

exacerbando os conflitos de interesse e comprometendo a coe-

são social. Para mitigar esses impactos, é essencial desenvolver 

políticas públicas que promovam a transparência, a accounta-

bility e mecanismos de participação na gestão dos recursos de 

royalties, bem como estratégias para diversificar a economia e 

reduzir a dependência dos royalties.

Propostas para diversificação econômica

Para reduzir a dependência dos royalties, os municípios pre-

cisam desenvolver estratégias para diversificar suas economias. 

Isso pode envolver investimentos em setores como turismo, 

agricultura e serviços, que podem complementar a receita dos 

royalties e criar oportunidades de emprego e desenvolvimento. 

Além disso, é crucial que os municípios desenvolvam políticas 

fiscais que incentivem a inovação e o empreendedorismo, crian-

do um ambiente favorável para o crescimento econômico sus-

tentável.

As estratégias de diversificação econômica devem incluir 

investimentos em infraestrutura e capital humano. Os muni-

cípios também podem se beneficiar de arranjos de cooperação 

que promovam a troca de conhecimentos e experiências sobre 

diversificação econômica. Além disso, é essencial desenvolver 

políticas fiscais que incentivem o desenvolvimento de seto-

res não relacionados ao petróleo, criando oportunidades de 

emprego e desenvolvimento e reduzindo a dependência dos 

royalties.
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Conclusões

Síntese dos resultados

Os principais resultados deste estudo indicam que a depen-

dência dos royalties do petróleo cria uma relação de dependência 

fiscal nos municípios do Norte Fluminense, limitando sua ca-

pacidade de diversificação econômica e autonomia fiscal. Essa 

dependência torna os municípios vulneráveis às flutuações nos 

preços do petróleo e compromete sua capacidade de planeja-

mento a longo prazo.

A análise dos dados fiscais dos municípios do Norte Flumi-

nense mostra que a receita total é fortemente influenciada pelos 

royalties, enquanto a receita tributária permanece baixa. Isso 

sugere uma dependência significativa dos royalties e uma capa-

cidade limitada de arrecadação de receitas próprias. A depen-

dência dos royalties cria uma relação de vulnerabilidade, onde a 

economia local está sujeita às flutuações dos preços do petróleo 

e às políticas de distribuição de royalties do governo federal.

Implicações para a política pública

As implicações para a política pública incluem a necessi-

dade de desenvolver estratégias para diversificar as economias 

locais e reduzir a dependência dos royalties. Isso pode envolver 

investimentos em setores não relacionados ao petróleo e po-

líticas para fortalecer a capacidade fiscal e administrativa dos 

municípios. A criação de fundos de estabilização (fundos sobe-

ranos), que podem acumular receitas em períodos de alta e for-

necer suporte financeiro em períodos de baixa, é uma estratégia 

potencial para mitigar os impactos da volatilidade das receitas 

de royalties.

A política pública deve focar na promoção da diversifica-

ção econômica, fortalecendo a capacidade institucional e admi-

nistrativa dos governos locais e desenvolvendo estratégias de 

cooperação entre os municípios. Além disso, é essencial imple-

mentar políticas de transparência e accountability na gestão dos 

recursos de royalties, garantindo que os recursos sejam alocados 

de forma eficiente e equitativa. A criação de fundos de estabi-
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lização pode ajudar a mitigar os impactos da volatilidade das 

receitas de royalties, proporcionando um suporte financeiro em 

períodos de baixa e garantindo a sustentabilidade fiscal a longo 

prazo.

Sugestões para pesquisas futuras

Sugere-se que pesquisas futuras explorem diferentes es-

tratégias de diversificação econômica e analisem os impactos 

de longo prazo da dependência dos royalties nos municípios do 

Norte Fluminense. Além disso, estudos comparativos com ou-

tros municípios e regiões que enfrentam desafios semelhantes 

podem fornecer informações valiosas sobre as melhores práti-

cas para gerenciar a dependência de receitas de recursos natu-

rais.

As pesquisas futuras devem focar na análise de políticas 

de diversificação econômica, bem como na avaliação dos im-

pactos sociais e ambientais da dependência dos royalties. Além 

disso, é importante investigar as relações entre a dependência 

dos royalties e outros aspectos do desenvolvimento local, como 

a qualidade da governança, a participação da sociedade civil e a 

sustentabilidade ambiental.
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PLANEJAMENTO TERRITORIAL  

EM AMBIENTES TURÍSTICOS  

Caminhos alternativos para a Bahía  

de Banderas, México

José Alfonso Baños Francia

O
s municípios de Bahía de Banderas e Puerto Vallarta 

partilham fronteiras na costa ocidental do Pacífico me-

xicano, formando uma área metropolitana cuja principal ativi-

dade econômica está ligada ao turismo.

Esse capítulo mostra os esforços de planejamento terri-

torial estabelecidos na região para conduzir o processo de ex-

pansão com racionalidade e congruência. Os mecanismos têm 

bases institucionais, normativas e instrumentais fornecidas 

pelo Estado mexicano nos níveis federal, estadual e municipal 

de governo.

O método utilizado consistiu na análise documental e na 

observação participante, contribuindo para os organismos re-

gionais de planeamento e gestão.

Na primeira seção é apresentado o espaço conurbado. A se-

gunda analisa as bases do planejamento na experiência mexi-

cana. Segue-se, uma revisão retrospectiva dos instrumentos de 

planeamento territorial e do seu quadro de apoio. Finalmente, 

são debatidos os desafios da relação entre território e turismo, 

nas dimensões social, natural e econômica.

Como corolário, sugere-se seguir outros caminhos no pla-

neamento territorial da Bahía de Banderas para reduzir as as-

simetrias, a obsolescência e as dificuldades de implementação.

Zona Metropolitana Interestadual de Puerto 

Vallarta e Bahía de Banderas (ZMIP-BB)

A Bahía de Banderas está localizada na região centro-oes-

te do México, abrangendo o município com o mesmo nome no 
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estado de Nayarit, bem como Puerto Vallarta e Cabo Corrientes, 

em Jalisco.

A partir da segunda metade do século XX, o turismo co-

meçou a consolidar-se como a base econômica regional mais 

significativa, sendo Puerto Vallarta o motor inicial do cresci-

mento. A dinâmica da conurbação foi lenta no início, mas ace-

lerou com a chegada do terceiro milênio, aumentando a inter-

dependência funcional, bem como os problemas partilhados 

(Baños, 2018).

O município de Bahía de Banderas, Nayarit, foi criado em 

1989. De acordo com o Censo de População e Moradia de 2020, 

o município tinha 187.632 residentes, com uma taxa de cresci-

mento anual da população superior à média nacional de 0,6% 

(INEGI, 2024). O território apresenta uma forma urbana difusa 

com 14 núcleos populacionais compostos por Lo de Marcos, 

San Francisco, Sayulita, Punta Mita-Corral del Risco, La Cruz de 

Huanacaxtle, Bucerías, Valle de Banderas, Mezcales, San Vicen-

te, El Porvenir, San José del Valle, Nuevo Nayarit, Valle Dorado 

e Jarretaderas (Baños, 2013). A área urbanizada inclui 3.645,96 

hectares com uma densidade de 43,44 habitantes por hectare, 

considerada baixa de acordo com os padrões oficiais mexicanos  

(IMBA, 2023).

Quanto a Puerto Vallarta, a cidade foi fundada em 1851, mas 

só em 1918 que se estabeleceu como município. A população em 

2020 era de 291.839 habitantes, evidenciando uma intensa taxa 

de crescimento. Ao contrário do município vizinho, apresenta 

um esquema de ocupação relativamente compacto, através de 

6 núcleos, Las Palmas de Arriba, Ixtapa, Las Juntas, o núcleo po-

pulacional, Mismaloya e Boca de Tomatlán, ocupando 6.005,96 

hectares com uma taxa de densidade de 33,68 habitantes por 

hectare, muito baixa segundo os critérios de expansão sustentá-

vel (IMBA, 2023).
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Mapa 1 - Localização da Área Metropolitana Interestadual Puerto 

Vallarta-Bahia de Banderas. 

Elaboração própria.

Para o ano de 2023, a superfície urbanizada da ZMIPV-BB 

atingiu 9.651,92 hectares, com uma ocupação média de 38,56 

habitantes por hectare, evidenciando a baixa densidade popula-

cional e confirmando um modelo de ocupação difuso e alargado, 

sobretudo na faixa turística, com Nuevo Nayarit a apresentar o 

índice mais baixo, com 1,89 habitantes por hectare.

Bases do planejamento territorial no México

O panorama de planejamento no México assenta em dois 

quadros, o jurídico e a base técnica de execução.

Marco jurídico do planejamento urbano no México

A Constituição Política dos Estados Unidos Mexicanos 

(CPEUM) foi estabelecida em 1917, após a conclusão da Revolu-

ção, como parte do esforço de reconciliação nacional, determi-

nando o federalismo como uma forma de coexistência com três 

níveis de natureza concorrente: federal, estadual e municipal.
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Uma das conquistas foi a determinação da função social do 

solo, determinado no artigo 27:

A propriedade das terras e águas dentro dos limites do 

território nacional corresponde originariamente à Nação, 

que teve e tem o direito de transferir o domínio dessas terras 

e águas a particulares, constituindo propriedade privada 

(CPEUM, 1917).

Em 1976, foi editada a Lei Geral de Assentamentos Huma-

nos (LGAH), com o objetivo de estabelecer as regras básicas para 

a fundação, conservação, melhoria e crescimento das cidades 

mexicanas, considerando a concordância e coordenação das au-

toridades dos três níveis de governo, um sistema de planos ur-

banos a várias escalas e outras disposições que constavam de 47 

artigos e uma disposição transitória (Azuela, 2013).

Durante a administração federal de 1982 a 1988, houve um 

forte apelo à descentralização administrativa, implementando 

reformas e emendas para que os municípios enfrentassem 

desafios territoriais e regionais, em particular com a adaptação 

do artigo 115 do CPEUM, concedendo os principais poderes 

de gestão urbana aos governos locais (Rabasa, 2017). Em 1999, 

seguir-se-iam outras modificações constitucionais para passar 

de um federalismo hierárquico altamente centralizado para um 

federalismo dual (Cabrero; Zabaleta, 2011).

Após a conclusão da terceira Conferência das Nações 

Unidas sobre Assentamentos Humanos (Habitat III), realiza-

da em 2016 em Quito (Equador) e a adesão à Nova Agenda 

Urbana (NAU), o México aprovou uma versão atualizada da 

norma regulatória estipulada na Lei Geral de Assentamentos 

Humanos, Ordenamento Territorial e Desenvolvimento Urba-

no (LGAHOTEDU), levando em consideração a complexidade 

da dinâmica nacional. Apesar das conquistas, perdeu-se a 

oportunidade de reformular o quadro institucional do plane-

amento mexicano, mantendo-se o método racional, que tem 

uma longa tradição na prática, mas que é pouco eficaz face 

aos desafios atuais (Kunz, 2017).

No que diz respeito aos enquadramentos legais das enti-

dades federais, Nayarit dispõe da Lei de Assentamentos Hu-
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manos, Ordenamento Territorial e Desenvolvimento Urbano 

estatal, enquanto Jalisco dispõe de um Código Urbano. Os 

municípios dispõem da Lei Orgânica do Instituto Municipal 

de Planejamento da Bahía de Banderas, bem como da Lei de 

Ordenamento e Planeamento do Território de Puerto Vallarta.

Vale lembrar que os três níveis de governo recorrem à 

concorrência para ordenar o território, sendo os municípios 

(governo local) aqueles que possuem amplos poderes para 

a administração urbana, enquadrados no artigo 115 da 

Constituição (Arellano, 2016).

Bases técnicas de planejamento para a cidade mexicana

A operacionalização do quadro jurídico ocorre através da 

formulação de planos cuja hierarquia depende da escala de atu-

ação. A nível nacional, existe a Estratégia Nacional de Ordena-

mento do Território 2020-2040, estabelecida pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, Territorial e Urbano (SEDATU), da qual 

deriva o Programa Nacional de Ordenamento do Território e De-

senvolvimento Urbano 2021-2024 (PNOTDU), que dita as regras 

aplicáveis em todo o país.

Posteriormente, opera o Programa Setorial de Desenvolvi-

mento Agrário, Territorial e Urbano 2020-2024 com quatro áreas 

temáticas de interesse: Gestão Fundiária, Desenvolvimento 

Agrário, Desenvolvimento Urbano e Moradia. De forma comple-

mentar, a Política Nacional do Solo (PNS) está em vigor para in-

fluenciar a recuperação da função social da propriedade e esta-

belecer uma gestão sustentável da terra urbanizada.

Nayarit e Jalisco não dispõem de programas atualizados de 

Ordenamento Territorial e Desenvolvimento Urbano, o que ilus-

tra a falta de interesse pelo tema nos dois estados que compõem 

a ZMIPV-BB.

A nível municipal, Bahía de Banderas tem um Plano Muni-

cipal de Desenvolvimento Urbano (PMDU) autorizado em 2002, 

enquanto Puerto Vallarta tem um Programa Municipal de De-

senvolvimento Urbano (PMDU) e 12 Planos Parciais de Desenvol-

vimento Urbano (PPDU) que entraram em vigor em 2020. A dife-

rença no tempo de implementação entre os dois instrumentos 

dá uma ideia do grau de compromisso com a inovação no plane-
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jamento territorial entre as duas localidades, que estão imersas 

em processos de crescimento sustentado.

Diversos autores (Kunz, 2017; Peña, 2016; Rébora, 2017; 

Verduzco, 2013) defendem que o método do plano no México 

é obsoleto e não dá resposta aos problemas que se verificam 

atualmente. Uma fragilidade ocorre com a aplicação do zone-

amento como mecanismo de controle da expansão urbana por 

meio da atribuição de usos do solo e intensidades, reduzindo a 

uma visão simplista a complexa teia de relações que ocorrem no 

território. Argumenta-se também que o Estado oferece soluções 

parciais, enquanto a geração de valor produzida pela urbaniza-

ção é capturada pelo capital privado, socializando os custos para 

a população (Kunz; Morales, 2023).

Ordenamento do território na Bahía de 

Banderas

A consolidação da atividade turística motivou a formulação 

de instrumentos para regular o processo de expansão da Bahía 

de Banderas, que tem vindo a ser desenvolvido desde a década 

de 1970, com escalas e âmbitos de atuação variados.

Após a entrada em vigor da Lei Geral dos Assentamentos 

Humanos (LGAH), em 1976, seguiu-se o estabelecimento formal 

das zonas de conurbação ao longo do território mexicano. Na 

Bahía de Banderas, a Comissão de Conurbação da Foz do Rio 

Ameca (Comisión de Conurbación de la Desembocadura del Río 

Ameca, CCDRA) foi constituída em 1978 com o objetivo de coor-

denar os esforços intergovernamentais, formular instrumentos 

de ordenamento do território e supervisionar a implementa-

ção que correspondia à competência de cada nível de governo 

(SAHOP, 1978).

O planejamento regional foi realizado através de Planos de 

Ordenamento, que se configuraram como os instrumentos para 

as entidades governamentais determinarem ações para abordar 

os fluxos de investimento de forma coordenada.

Disso, derivou o Plano Regional de Desenvolvimento Urba-

no para a foz do rio Ameca (PRDUZPDRA), formulado em 1979 e 
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aprovado três anos mais tarde (México, 1982). O Plano Regional 

surgiu como um instrumento concorrente dos três níveis de go-

verno, a ser formulado de forma tripartite; no entanto, o peso 

mais forte foi assumido a nível federal, com pouca participação 

de Nayarit e Jalisco e dos seus municípios. A base instrumental 

estava inscrita em um planejamento racional, em voga na época, 

considerado o paradigma clássico da prática do planejamento 

urbano. As realizações deste esforço pioneiro foram limitadas 

pela falta de implementação, perdendo-se uma oportunidade de 

influenciar a intensa urbanização regional.

Foram necessárias quase três décadas para que o governo 

federal voltasse a agir, com a assinatura de um Convênio de Co-

ordenação na área metropolitana da Bahía de Banderas e Puerto 

Vallarta, em 2010. A expansão dos problemas motivou a neces-

sidade urgente de planejar e regular o processo de expansão re-

gional nos municípios da conurbação, e foram necessários dois 

anos para a sua oficialização (Baños; Cárdenas, 2013).

O acordo estabeleceu as atribuições dos três níveis de go-

verno, coincidindo com a promoção de formas renovadas de 

desenvolvimento metropolitano para fazer face ao atraso his-

tórico, incluindo a dimensão social, as infraestruturas, os equi-

pamentos, a mobilidade e os serviços básicos. Foi constituída a 

Comissão de Conurbação da Zona Metropolitana Puerto Vallar-

ta-Bahía de Banderas, que formulou o Programa de Gestão da 

Zona Metropolitana Interestatal Puerto Vallarta-Bahía de Ban-

deras (POZMIPV-BB), abordando questões estratégicas como o 

impacto sobre o uso do solo (zoneamento), o estabelecimento 

de reservas urbanas, a identificação das zonas de conservação, 

o reforço das infraestruturas viárias de mobilidade e transporte, 

bem como a intervenção na dotação de infraestruturas de água 

e saneamento.

Para permitir a materialização do convênio, foi criado o 

Fundo Fiduciário de Investimento para o Desenvolvimento da 

Região Centro Oeste (FIDERCO), no qual a Federação, os Estados 

de Jalisco e Nayarit, bem como os municípios, concentraram 

os recursos para a formulação e implementação do Programa 

de Gestão. A integração do Fundo Metropolitano, que prestava 

apoio em casos como o acima mencionado, foi complementada.
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O POZMIPV-BB não foi aprovado pela Comissão de Conurba-

ção, impedindo a sua implementação. Uma vez que o Convênio 

de Coordenação terminou com a administração federal de 2006-

2012, o vasto trabalho realizado para melhorar a gestão costeira 

metropolitana da Bahía de Banderas foi desperdiçado.

O mais recente esforço de planejamento territorial e gestão 

metropolitana ocorreram em 2019, quando o governo federal, re-

presentado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, Terri-

torial e Urbano (SEDATU), reuniram Estados e municípios para a 

assinatura do convênio de coordenação para a instalação e fun-

cionamento das instâncias de governança da Zona Metropolitana 

Interestadual Puerto Vallarta-Bahía de Banderas (ZMIPV-BB). Vale 

ressaltar que o convênio não incluiu o município de Cabo Cor-

rientes devido à sua pouca participação na conurbação funcional.

Em seguida, foram criados quatro órgãos de coordenação 

na ZMIPV-BB para formular, implementar e avaliar a gestão me-

tropolitana: a Comissão Metropolitana de Planeamento (COM), 

o Conselho Consultivo para o Desenvolvimento Metropolitano 

(CCDM), o Instituto Metropolitano da Bahía de Banderas (IMBA) 

e as Agências Metropolitanas.

Um produto de destaque foi a formulação do Programa de 

Ordenamento do Uso do Solo da ZMIPV-BB (POTZMIPV-BB), ini-

ciado em 2022 e concluído dois anos depois. Devido ao seu ca-

ráter de ação metropolitana, as diretrizes correspondem a um 

zoneamento primário, sujeito e regulamentado nos instrumen-

tos de planejamento de cada município, integrado em quatro 

modalidades: i) não urbanizável; ii) urbanizado; iii) urbanizável; 

e iv) urbanizável de controle especial.

Com o documento preliminar do POTZMIPV-BB, foi realiza-

da a consulta pública em ambos os distritos para estimular as 

demandas dos cidadãos e enriquecer o que foi sugerido, provo-

cando uma participação comunitária ativa, que incluiu atores 

individuais e coletivos, cobrindo um amplo espectro na região. 

A versão ajustada do Programa foi submetida à apreciação dos 

órgãos de governação metropolitana, tendo sido aprovada em 

diferentes momentos por cada entidade governamental.

O POTZMIPV-BB representa um esforço de planejamen-

to territorial em nível metropolitano, sendo relevante pela sua 
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abrangência e formalidade na formulação. Entretanto, não cons-

titui uma alternativa para que a gestão regional se efetive ou 

considere outras formas de atuação, como a participação da co-

munidade na coprodução de políticas públicas. Por ser criado 

pelas esferas governamentais, reforça a verticalidade da tomada 

de decisão, prevalecendo a visão espacial e geográfica do territó-

rio, traduzida na administração do uso do solo, retomando o pa-

radigma racional, que tem mostrado sua escassa conexão com a 

complexa dinâmica das relações metropolitanas.

Tabela 1 - Planejamento territorial em Bahía de Banderas, México.

Instituições 1978-1982: Comissão para a Conurbação da foz do rio Ameca, promovida 

pela Secretaria de Assentamentos Humanos e Obras Públicas (SAHOP) do 

governo federal. Participação limitada das entidades federais (Nayarit e 

Jalisco) e nenhuma participação dos municípios.

2010-12: Convênio de Coordenação; participação dos três níveis de governo, 

presidido por um representante do Ministério do Desenvolvimento Social 

(SEDESOL), integrando uma Comissão de Conurbação.

2019-2024: 3 instancias de governança metropolitana, um política, uma 

cívica e uma técnica; participação dos três níveis de governo, liderados pelo 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, Territorial e Urbano (SEDATU).

Normas 1917: Constituição Política dos Estados Unidos Mexicanos, artigo 27º, nº 3.

1976: Lei Geral dos Assentamentos Humanos (LGAH); estabelecida a 

concorrência e a coordenação entre as 3 ordens de governo; incorporado o 

conceito de aglomerados urbanos, determinado na LGAH em 10 artigos (de 

18 a 27).

1993: Reforma à Lei Geral dos Assentamentos Humanos (LGAH); 7 artigos 

para os aglomerados urbanos.

2016: - Lei Geral dos Assentamentos Humanos, Ordenamento Territorial e 

Desenvolvimento Urbano (LGAHOTyDU). 

2019: Assinatura do Convênio de Governança Metropolitana na ZMIPV-BB.  

Instrumentos 1978-1982: Plano Nacional de Desenvolvimento Urbano; Plano de 

Ordenamento; Plano Regional de Desenvolvimento Urbano para o 

desenvolvimento urbano da área de aglomeração da foz do rio Ameca; bases 

racionais de planejamento.

2010-12: Programa de Gestão da Área Metropolitana Interestatal Puerto 

Vallarta-Bahia de Banderas (POZMIPV-BB).

2022-2024: Programa de Ordenamento Territorial da Área Metropolitana 

Interestatal Puerto Vallarta-Bahia de Banderas (POTZMIPV-BB), base 

de planejamento racional e planejamento colaborativo/comunicativo 

incipiente.  

Fonte: Elaboração própria.

Os avanços da gestão regional continuam e o ordenamento 

do território fica aquém dos problemas profundos que persis-

tem e se agravam. Questões partilhadas, como a mobilidade, o 

mercado fundiário, a disparidade da oferta de moradia, a emer-
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gência de novas formas de segregação residencial, os impactos 

ambientais e o agravamento da diferença de rendimento econô-

mico entre os diferentes setores do aglomerado urbano continu-

am pendentes, reforçando a complexa relação entre território e 

atividade turística.

Desafios para o território e o turismo na 

Bahía de Banderas

O turismo foi adotado pelo Estado mexicano durante a se-

gunda metade do século XX para gerar emprego, atrair divisas 

e incentivar o desenvolvimento em zonas vulneráveis (Brenner, 

2007). Entre os vários segmentos recreativos, o turismo de sol e 

praia tem sido um dos pilares do setor, com destinos localizados 

nos oceanos Pacífico e Atlântico.

A região da Bahía de Banderas é altamente dependente da 

atividade turística. Parte da sua popularidade reside em suas 

condições territoriais atrativas,com três unidades de paisagem: 

serras, vales e costas (Baños, 2017). Isso tem sido aproveitado por 

agentes que encontram oportunidades de investimento e gera-

ção de capital econômico, consolidando um esquema massivo 

na prestação de serviços recreativos. Assim, emergem tensões e 

desafios na interação entre território e turismo, motivados pela 

rápida expansão com impactos ambientais, sociais e econômi-

cos (Bifano, 2022). 

A urbanização acelerada para satisfazer a demanda turística 

levou à modificação dos ecossistemas costeiros, como os man-

gues e os recifes de coral, que são essenciais para a biodiversidade 

e a proteção costeira. A implantação de equipamentos turísticos 

(hotéis, condomínios em campos de golfe e marinas) conduziu à 

perda de habitats naturais, à privatização das praias e à alteração 

dos padrões hidrológicos. Outra forma de degradação ambiental 

ocorre com a gestão inadequada de resíduos sólidos e esgotos, 

contribuindo para a fragilidade da gestão na região.

Em termos de desafios sociais, o fluxo crescente de turistas 

põe à prova os modos de vida e a identidade local, com dinâmicas 

de aculturação, nomeadamente entre os jovens. A competição pela 
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disponibilidade de terrenos afeta a oferta de moradia e de serviços 

básicos para a população, exacerbando o fenômeno da gentrifica-

ção (Huízar; López; Baños, 2023). E a mobilidade regional depara-se 

com estrangulamentos no seu funcionamento cotidiano.

Na dimensão econômica, um aspecto sensível é o aumen-

to do custo de vida, afetando o rendimento das comunidades 

locais, particularmente devido à insegurança no emprego, à ele-

vada rotatividade e aos baixos salários, com implicações nas 

condições de vida (Huízar, 2018). Além disso, a limitada diver-

sificação econômica e a excessiva dependência do turismo au-

mentam a vulnerabilidade da região às flutuações econômicas 

globais e às catástrofes naturais, como foi o caso durante a pan-

demia de Covid-19.

Neste contexto, é vital implementar estratégias de gestão 

sustentável para equilibrar o desenvolvimento do turismo com 

a conservação do meio ambiente e o bem-estar social. Um cami-

nho a seguir é a adoção de práticas recreativas responsáveis que 

reduzam as alterações e promovam a inclusão das comunidades 

na tomada de decisões e nos benefícios econômicos.

É necessário dispor de um marco regulatório e ordenamen-

to territorial eficaz na ZMIPV-BB para orientar o crescimento 

urbano e proteger as zonas naturais sensíveis. Para garantir a 

sua realização, é necessário reforçar as capacidades estatais dos 

agentes governamentais (a nível federal, estadual e municipal), 

empresariais e sociais.

A implementação de práticas turísticas diferenciadas pode 

ter um impacto numa distribuição mais equitativa dos benefí-

cios do turismo nesta região turística do México.

Notas finais

A constituição da Zona Metropolitana Interestadual de Puer-

to Vallarta-Bahía de Banderas (ZMIPV-BB) e a sua importância 

para o desenvolvimento nacional promoveram iniciativas de pla-

nejamento territorial de diferente profundidade, cujos antece-

dentes remontam à década de 1970. Os primeiros trabalhos foram 

promovidos pelo governo federal com pouca participação dos Es-

tados e municípios, numa espécie de federalismo centralista.
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Apesar de um arsenal sólido de regulamentos e instrumen-

tos, a aplicação dos planos é insuficiente face à expansão ur-

bana sustentada ligada ao turismo e às debilidades institucio-

nais, como a corrupção e o suborno. Esta tem vindo a aumentar 

devido uma mentalidade generalizada de extração de recursos 

territoriais com o objetivo de maximizar o capital econômico em 

áreas como o imobiliário, deixando sem efeito as disposições es-

tabelecidas nas normas urbanísticas (Baños, 2015).

A resolução das tensões regionais implica a coordenação e 

a integração entre a sociedade e o governo para alcançar a pros-

peridade baseada na comunidade.
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TURISMO E SEUS IMPACTOS 

SOCIOTERRITORIAIS EM QUINTANA ROO, 

MÉXICO

Erika Patricia Cárdenas Gómez

E
ste capítulo tem como objetivo apresentar alguns dos 

impactos que o turismo tem gerado no território de 

Quintana Roo. Os principais destinos turísticos de sol e praia 

do México são Cancún e Riviera Maya, ambos localizados em 

Quintana Roo. Eles geram a maior quantidade de investimento 

estrangeiro, bem como um grande número de turistas interna-

cionais. Esses destinos turísticos não têm uma longa história. 

Seu surgimento e sua rápida transformação socioterritorial se 

devem ao impulso e à promoção da atividade turística. Em um 

primeiro momento em Cancún e, depois, o dinamismo econô-

mico se espalhou para outras latitudes próximas; isso levou à 

criação de corredores turísticos entre os municípios, bem como 

à formação de áreas metropolitanas. Também levou a um alto 

nível de especulação em sua faixa costeira, bem como à deterio-

ração de seus recursos naturais.

Metodologia

Os métodos usados para esta pesquisa foram dedutivos e 

retrospectivos. As técnicas utilizadas foram revisão da litera-

tura, documentos oficiais e hemerografia. Foram consultados 

dados fornecidos pelo Instituto Nacional de Estatística e Geo-

grafia (INEGI). 

A razão para analisar esse tema é que o turismo desem-

penha um papel importante para o México, daí a importância 

de estudar seus impactos no território. Alguns elementos que 

corroboram isso são: 1) o país ocupa o primeiro lugar na Améri-

ca Latina no recebimento de turistas internacionais; 2) em nível 

mundial, em 2023, ocupava o sexto lugar (Valadez, 2024); 3) o tu-

rismo em 2022 contribuiu com 8,5% do PIB nacional, o que repre-
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senta 2.372 milhões de pesos; 4) nesse mesmo ano, as atividades 

turísticas geraram 2,8 milhões de empregos remunerados, o que 

equivale a 7,1% do total nacional (INEGI, 2023). 

Não há dúvida de que o turismo é uma das principais ativi-

dades econômicas do país. Seu principal destino turístico de sol 

e praia é Cancun e a Riviera Maya, conforme mencionado acima. 

O período de análise deste texto abrange os anos de 1974 a 2023.

Para uma melhor organização, o documento está dividido 

em quatro seções. A primeira apresenta um breve histórico do 

turismo no México, a segunda trata do fenômeno metropolita-

no no país (já que os principais destinos turísticos de Quintana 

Roo têm sido chamados de áreas metropolitanas e metrópoles 

municipais), a terceira apresenta o contexto geográfico, histórico 

e econômico de Quintana Roo, em geral, e de Cancún, em par-

ticular. A quarta seção analisa os impactos socioterritoriais do 

turismo em Quintana Roo.

Breve histórico do turismo no México

No relato histórico do turismo no México, basicamente três 

questões devem ser destacadas: 1) oferta turística, 2) práticas 

de turismo e 3) o papel dos atores em sua promoção e impulso.

Oferta turística no México

O México é um país com várias atrações naturais e culturais. 

Possui 11.122 quilômetros de litoral (INEGI, 2020a). Sua riqueza 

natural se deve ao fato de fazer fronteira com o Oceano Pacífico 

e o Oceano Atlântico. Tem um clima excepcional e a temperatu-

ra de suas águas marítimas é agradável para os turistas.

Nas primeiras décadas do século XX, a maioria dos turistas 

internacionais se concentrava em Tijuana e na Cidade do Méxi-

co (Hiernaux, 1999). Primeiramete porque o jogo era permitido 

nos cassinos, bem como a venda de bebidas alcoólicas. Depois, 

por causa de sua riqueza cultural e gastronômica.

Vale a pena mencionar que, após o fim da Segunda Guerra 

Mundial, foram lançadas as bases para a promoção do turismo 

de massa em todo o mundo. Nesse contexto de paz, o México 
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desenvolveu sua infraestrutura rodoviária e aérea, forneceu ser-

viços públicos, construiu hotéis e promoveu o turismo, entre ou-

tras coisas. Acapulco se tornou o principal destino de sol e praia 

do país. Outros destinos turísticos importantes são a Cidade do 

México, Guadalajara, Mazatlán e Veracruz. 

Práticas de turismo internacional e doméstico

Deve-se observar que, devido à sua localização geográfica, o 

México é altamente dependente dos Estados Unidos da América 

como o principal mercado emissor de turistas. Essa proximida-

de desempenha um papel importante, pois a maioria dos turis-

tas internacionais que visitam o México é dos Estados Unidos, 

como reconheceu Molina (2007).

Eles visitam o México porque o consideram um país exóti-

co, rico em tradições, costumes e arquitetura. Além disso, tem 

um clima agradável (Molina, 2007). No início, alguns dos turistas 

americanos gostavam de viajar para o México de carro ou com 

seus motorhomes. Mais tarde, eles preferiram viajar de avião, de-

vido à economia de tempo, à acessibilidade dos preços das pas-

sagens, mas também devido à geografia de alguns dos destinos 

turísticos do país.

O contexto internacional da Guerra Fria também influen-

ciou o México a receber um número maior de turistas ameri-

canos, porque os Estados Unidos romperam as relações inter-

nacionais com Cuba. Além disso, o governo dos EUA apoiou a 

recuperação de seus ex-combatentes em Acapulco (Hiernaux, 

2010; Ramírez, 1986). A elite política do México e dos Estados 

Unidos, bem como os atores de Hollywood e do cinema mexi-

cano, também visitaram esse destino de sol e praia. Assim, em 

1960, Acapulco era a joia turística do país e da América Latina.

Durante muito tempo, a maioria dos turistas nacionais não 

gostava de viajar e, quando o faziam, era para visitar a Cidade do 

México, com a intenção de ir à Basílica de Guadalupe, bem como 

a outros santuários religiosos. A falta de motivação para viajar 

se devia ao fato de que não havia recursos econômicos suficien-

tes para isso, nem o país tinha uma infraestrutura rodoviária 

articulada e completa. A mentalidade mexicana mudou a partir 

de 1970 (Jiménez, 1993), talvez devido ao aumento dos níveis de 
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escolaridade, ao surgimento de cartões de crédito, à dissemina-

ção da televisão como meio de comunicação e ao aparecimento 

de cenas de alguns destinos turísticos mexicanos – o cinema da 

época também influenciou a motivação para viajar.

Por sua vez, a elite mexicana preferia visitar a Cidade do 

México para visitar uma de suas fazendas ou fazenda de amigos. 

Eles também viajavam para fazer negócios (Gormsen, 1977).

O papel dos interessados na promoção da atividade 

turística no México

No desenvolvimento do turismo no México, um dos prin-

cipais promotores foi o governo federal, que desempenhou o 

papel de regulador, construtor, empreendedor, investidor, entre 

outros. 

Em primeiro lugar, deve-se enfatizar sua contribuição 

para a criação de órgãos, regulamentos, leis, fundos, etc. Algu-

mas dessas disposições datam de 1928, com a constituição da 

Comisión Mixta Pro Turismo (a precursora da Comissão Nacional 

de Turismo e do Departamento de Turismo) (Echegaray, 2005). A 

primeira Lei de Turismo foi promulgada em 1949 (Dávila, s/a). 

Em 1956, foi criado o Fondo de Garantía y Fomento de Turismo, FO-

GATUR, e dois anos depois foi constituído o Consejo Nacional de 

Turismo (Jiménez, 1993). 

Em 1969, foi criado o Departamento de Turismo (Jiménez, 

1993). No mesmo ano, de acordo com Clancy, o Fondo de Promoci-

ón e Infraestructura Turística (INRATUR) foi criado com a missão de 

construir infraestrutura em destinos turísticos (2001). Em 1974, 

a INFRATUR e a FOGATUR se fundiram para criar o Fondo Nacio-

nal de Fomento al Turismo, FONATUR. O FONATUR foi encarregado 

de planejar e construir os Centros Integralmente Planejados (CIPS). 

Esses centros eram Cancún, Ixtapa, Loreto, San Lucas e Huatul-

co (Benseny, 2007). O objetivo era trazer moeda estrangeira para 

o país. Naqueles anos, o turismo era visto como uma alavanca 

para o desenvolvimento. 

 O Ministério do Turismo assumiu o cargo em 1975, portan-

to, não teve nenhum envolvimento na construção do CIPS (Cár-

denas, 2022; Jiménez, 1993).
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No entanto, o governo mexicano continuaria seu trabalho 

como investidor, construtor, empresário e hoteleiro, porque a 

iniciativa privada não via o projeto como lucrativo (Martí, 1985). 

Os recursos econômicos vieram de empréstimos internacionais 

feitos ao país, por meio da intercessão de Antonio Enríquez Sa-

vignac, que teve a ideia de construir o CIPS e tinha excelentes 

relações sociais no exterior (Clancy, 2001). As desapropriações 

correspondentes também foram feitas para a construção do CIP.

Vale a pena mencionar que, em outros destinos turísticos 

mexicanos, o setor privado e a sociedade civil desempenharam 

um papel importante em seu desenvolvimento, como foi o caso 

de Puerto Vallarta e Mazatlan. 

O fenômeno metropolitano no México

Em 1940, foi a primeira vez que a conurbação foi observada 

no México, siuada entre a delegação de Miguel Hidalgo, no Dis-

trito Federal, e o município de Naucalpan, no Estado do México 

(Cárdenas, 2016). Naquele ano, o país estava iniciando seu pro-

cesso de industrialização, portanto, havia grandes fluxos migra-

tórios do campo para a cidade. 

Gradualmente, a dinâmica da conurbação progrediu. Mais 

municípios e delegações mantiveram estreitas relações econô-

micas, sociais e funcionais. O país estava começando a se trans-

formar de rural em urbano e, depois, em metropolitano. Mas 

essa realidade não foi acompanhada por um andaime institu-

cional, por uma estrutura legal que estabelecesse claramente as 

funções de coordenação entre as aglomerações urbanas, muito 

menos os recursos econômicos para fazê-lo (Ward, 2011). 

Foram necessários vários anos para que o Ministério do 

Desenvolvimento Social (SEDESOL), o Conselho de População 

(CONAPO) e o INEGI definissem, em 2004, o que era uma área 

metropolitana. Nesse exercício, foram identificadas 55 (SEDE-

SOL, CONAPO e INEGI, 2004). Posteriormente, em 2012, o docu-

mento foi atualizado e 59 áreas metropolitanas foram listadas 

(SEDESOL; CONAPO; INEGI, 2013). Em 2018, havia 74 (SEDATU; 

CONAPO; INEGI, 2018). Em 2020, havia 92 metrópoles (SEDATU; 

CONAPO; INEGI, 2024).
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Entretanto, os critérios para a definição de áreas metropo-

litanas variaram nos últimos 20 anos. Por exemplo, no início, 

foram considerados: a) municípios centrais; b) municípios pe-

riféricos definidos com base em critérios estatísticos e geográfi-

cos; e c) municípios periféricos definidos com base em critérios 

de planejamento e política urbana (SEDESOL; CONAPO; INEGI, 

2004).

Em 2018, foi contemplada a incorporação das capitais es-

taduais como áreas metropolitanas. Isso se deve ao fato de que 

elas têm 100.000 habitantes, mercados de trabalho consolida-

dos, diversidade de usos do solo e especialização econômica e 

importância político-administrativa, entre outras questões (SE-

DESOL; CONAPO; INEGI, 2018). Atualmente, o exercício identifica 

as áreas metropolitanas, as metrópoles municipais e as aglome-

rações urbanas. Ele tenta fazer a delimitação com base no uso de 

estatísticas (SEDATU; CONAPO; INEGI, 2024). 

Esse grupo interinstitucional define a área metropolitana 

como 

uma conurbação intermunicipal, que pode ser 

interestadual, definida como a continuidade física entre 

duas ou mais localidades urbanas e cuja população seja 

igual ou superior a 100 mil habitantes. Essa conurbação 

forma a centralidade da área metropolitana (SEDATU; 

CONAPO; INEGI, 2024, p. 44). 

Também possui “localidades urbanas não conurbadas de 

100.000 ou mais habitantes que apresentam um alto grau de in-

tegração física e funcional do trabalho com os municípios contí-

guos” (SEDATU; CONAPO; INEGI, 2024, p. 44).

Deve-se enfatizar que o exercício de definir as áreas me-

tropolitanas é uma tarefa estipulada pela Nova Lei Geral de As-

sentamentos Humanos, Ordenamento Territorial e Desenvolvi-

mento Urbano (LGAHOTDU) (promulgada em 2016) para o grupo 

interinstitucional. Essa lei define conceitos, estabelece atribui-

ções, atores, etc. (Câmara de Deputados, 2016). No entanto, ela 

não previu nenhum mecanismo para estimular a coordenação 

metropolitana ou sanções para dificultá-la.
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Outro aspecto que deve ser mencionado é que cada ente fe-

derativo fez seu próprio exercício para delimitar as áreas metro-

politanas e, muitas vezes, ele não coincide com o que foi estabe-

lecido pela federação, o que gera confusão. Portanto, a LGAHOT-

DU é orientadora e não restritiva.

Quanto às características da metropolização no litoral me-

xicano são: a) é tardia, ocorreu nos últimos anos; b) deve-se ao 

turismo; c) foi radical, pois transformou o território em pouco 

tempo; e d) tornaram-se polos de atração para centenas e mi-

lhares de pessoas que desejam melhorar suas vidas (Cárdenas, 

2019). Alguns desses aspectos foram identificados em outras la-

titudes (Antón, 1998; Mullins, 1991). Mas, devido a essas dinâ-

micas e tempos que o turismo impõe aos territórios, ele gera 

alguns problemas, como será visto em parágrafos posteriores.

Contexto geográfico, histórico e econômico 

de Quintana Roo

Quintana Roo tem uma extensão territorial de 44.705 km2, 

representando 2,3% da superfície do país. A maior parte de seu 

território tem um clima quente e subúmido. A temperatura 

anual do Estado é de 26°C.  A floresta tropical é o ecossistema 

predominante em 90% de sua superfície (INEGI, 2020b).

Com relação à história de Quintana Roo, inicialmente fazia 

parte de Yucatán (García, 1979). Em 1902, por ordem do então 

presidente do México, Porfirio Días, tornou-se um território fron-

teiriço (Arnaiz; César, 2009). Durante muito tempo, suas princi-

pais atividades econômicas foram primárias, como a exploração 

de madeira tropical e chicle (García, 1979; Arnaiz; César, 2009). 

Outra característica é o fato de ser pouco povoada.

Vale a pena mencionar que, durante as primeiras décadas 

do século XX, Quintana Roo foi administrada às vezes pela fede-

ração e, às vezes, por Yucatán. Isso se deveu a questões políticas 

e à falta de recursos econômicos. A história de Quintana Roo e 

Cancún mudou em 1970, quando o turismo foi instituído em seu 

território (Cárdenas, 2020). A criação do CIP de Cancún buscou 

cumprir quatro objetivos:
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l	 Criar de novas fontes de emprego ou de áreas potencial-

mente turísticas onde há núcleos importantes de po-

pulação rural ou semirural de baixa renda. Essas áreas 

geralmente apresentam poucas possibilidades de desen-

volvimento de outras atividades produtivas.

l	 Promover o desenvolvimento regional, estimulando 

novas atividades agrícolas, industriais e artesanais na 

área.

l	 Melhorar e diversificar as atrações turísticas do país para 

manter e aumentar o fluxo de turistas de fora do México, 

e 

l	 Aumentar em curto e médio prazo os ganhos em moeda 

estrangeira na conta corrente do balanço de pagamen-

tos para esse conceito, estimando que esse item é mais 

suscetível a aumento no curto prazo do que outros itens, 

como exportações de produtos de todos os tipos (García, 

1979). 

Outros autores apontam que a construção de Cancún se 

deveu a razões geoestratégicas, pois ficava longe da capital do 

país, carecia de meios de comunicação eficientes e havia o temor 

de um ressurgimento da esquerda (Hiernaux, 1991).

Cancún começou a ser construída em 1970 pela empre-

sa Consorcio Caribe; o engenheiro responsável pela obra foi 

José García de la Torre (Martí, 1985). Com o tempo, a cidade 

passou a contar com serviços públicos, água, drenagem e ele-

tricidade. Da mesma forma, foram consolidados 140 hecta-

res de solo, para os quais foi necessário encher 80 hectares e 

dragar 372.000 m³ nos canais Sigfrido e Nichupté (Calderón;  

Campos, 2015).

A construção do CIP de Cancún exigia a constituição da 

entidade federal de Quintana Roo. Em outras palavras, Quin-

tana Roo deixaria de ser um território fronteiriço e se tornaria 

um Estado da República Mexicana. Para tanto, também foi ne-

cessário convocar um congresso constituinte, redigir a consti-

tuição local e dividir o Estado em sete municípios (Benito Ju-

árez, Cozumel, Felipe Carrillo Puerto, Isla Mujeres, José María 

Morelos, Lázaro Cárdenas e Othón Blanco). Vale a pena men-
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cionar que, em 12 de janeiro de 1975, foi criado o município 

de Benito Juárez (Martí, 1985; Calderón; Campos, 2015). Na-

queles anos, Quintana Roo tinha uma população entre 90.000 

e 100.000 habitantes (Marín, 2008).

Em 1975, o aeroporto internacional de Cancún já estava 

pronto (Arnaiz; César, 2009). Da mesma forma, naquela época 

havia 1.332 quartos de todas as categorias em quinze hotéis (Ar-

naiz; César, 2009). É importante observar que o planejamento de 

Cancún consistia em três áreas: 1) a zona hoteleira, que ocupa-

ria o litoral, 2) a parte onde ficariam os trabalhadores adminis-

trativos, o governo e a área de serviços, e 3) onde os trabalha-

dores morariam, conhecidas como regiões (Arnaiz; César, 1994; 

Castellanos París, 2005).

Turismo em Cancún e Quintana Roo

O sucesso do turismo em Cancún foi logo observado, pois os 

planos de construção de quartos foram superados, passando de 

6.000 para mais de 24.000 (Oehmichen, 2010). Atualmente, Can-

cún tem 45.575 quartos de hotel (Secretaria de Turismo de Quin-

tana Roo, 2024). O dinamismo econômico do turismo em Can-

cún (em 1990) logo alcançou outras latitudes, e o corredor Can-

cún-Tulum foi formado, compreendendo uma extensão de 86 

quilômetros. Esse corredor ficou conhecido como Riviera Maya 

(Marín, 2008; Oehmichen, 2010). Em 2024, essa área ultrapassou 

Cancún em número de quartos de hotel, com 45.660 (Secretaria 

de Turismo de Quintana Roo, 2024). 

De 1993 a 1999, teve início a expansão de um segundo corre-

dor costeiro na parte sul do estado. Esse, com a participação do 

governo estadual e do setor privado, denominado Costa Maya, 

não foi consolidado até hoje (Ojeda, 2024).  Ele também nasceu 

de uma demanda que tem outros gostos e preferências.

Um total de 1.331 estabelecimentos e 127.399 quartos de 

hotel foram construídos em Quintana Roo (Secretaria de Turis-

mo, 2022). A maioria dos quartos de hotel é de cinco estrelas, 

como pode ser visto no gráfico a seguir.



PARTE 03 - TURISMO E TRANSFORMAÇÕES DAS METRÓPOLES  111

Richardson Leonardi Moura da Câmara, Maria do Livramento Miranda Clementino,  

Alberto Arellano Ríos, Wagner Muniz

Gráfico 1. Número de quartos de hotel por categoria,  

Quintana Roo.

Fonte: Elaboração própria com base no Ministério do Turismo, 2022.

Além de Cancún, da Riviera Maya e da Costa Maya, outros 

destinos turísticos em Quintana Roo são: Akumal, Bacalar, Cozu-

mel, Holbox, Isla Mujeres, etc. Também tem as Zonas Arqueoló-

gicas de El Rey, San Gervasio, Xelhá, Tulum, Cobá, Chacchoben, 

Muyil, Oxtankah, Kohunlich, Dzibanché-Kinichhá, El Meco, etc. 

(Ministério do Turismo, 2022).

Quintana Roo tem três aeroportos internacionais, Can-

cún, Cozumel e Chetumal (Ministério do Turismo, 2022). Em 

março de 2024, Quintana Roo estava conectada a 124 cidades, 

dois países da América do Norte, treze países da América La-

tina e quinze países europeus (Secretaria de Turismo de Quin-

tana Roo, 2024).

O gráfico a seguir mostra que o Aeroporto de Cancún é 

o aeroporto mais importante de Quintana Roo em termos de 

chegadas de passageiros. Ele também ilustra a queda que teve 

devido à pandemia de COVID-19 que a humanidade vivenciou 

em 2020.
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Gráfico 2: Chegadas de passageiros nos aeroportos de  

Quintana Roo, 2008-2022. 

Fonte: Elaboração própria com base no Compendio Estadístico, 2022.

Em 2023, Quintana Roo recebeu 21.084.629 turistas. O nú-

mero de turistas em Cancún foi de 7.475.785; Cozumel, 1.033.420; 

Chetumal, 631.524; Isla Mujeres, 1.505.133; Riviera Maya, 

8.412.561; e Bacalar, 254.649 (Ministério do Turismo de Quintana 

Roo, 2024). Também recebeu 6.325.610 passageiros de cruzeiros. 

Cozumel recebeu 4.283.003 e Costa Maya, 2.042.607 (Ministério 

do Turismo de Quintana Roo, 2024).

O gráfico a seguir ilustra o movimento de passageiros nos 

portos de Cozumel e Majahual, que ainda não recuperaram os 

números anteriores à pandemia. 
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Gráfico 3. Movimento de passageiros em Cozumel e  

Majahual, 2008-2022. 

Fonte: Elaboração própria com base no Compendio Estadístico, 2022.

A composição do turismo em Quintana Roo em 2023 era a 

seguinte:

Gráfico 4. Composição do turismo em Quintana Roo, 2023.

Fonte: Elaboração própria com base no Ministério do Turismo de Quintana Roo, 2024.
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O principal motivo para viajar a Cancún é o descanso, se-

guido por atividades de aventura, lua de mel, ir a um casamen-

to, visitar amigos e familiares, motivos culturais, etc. (Conselho 

de Promoção Turística de Quintana Roo. Resposta de transpa-

rência de acordo com a carta oficial número SEDETUR/SSPDT/

DPPT/0042704/2023).

Impactos socioterritoriais do turismo em 

Quintana Roo

Os impactos socioterritoriais do turismo em Quintana Roo 

incluem:

1.	 O crescimento urbano tem sido um dos principais im-

pactos que o turismo tem causado nos destinos. Em 

Cancún, 14.000 hectares foram urbanizados em 32 anos 

(Cardenas, 2016).

2.	 Esse crescimento urbano se deve, em grande parte, 

à construção de grandes hotéis e resorts. No caso de 

Quintana Roo, pode-se observar que a construção 

continua em sua faixa costeira, modificando seu ter-

ritório. Assim, a especulação imobiliária está presen-

te. A tabela a seguir mostra o investimento que foi  

contemplado.



PARTE 03 - TURISMO E TRANSFORMAÇÕES DAS METRÓPOLES  115

Richardson Leonardi Moura da Câmara, Maria do Livramento Miranda Clementino,  

Alberto Arellano Ríos, Wagner Muniz

Tabela 1. Empreendimentos imobiliários em Cancún. 

Desenvol-

vimento
Projeto

Ano 

de 

início

Localização
Desen-

volvedor

Investi-

mento
Preço médio

Área de 

desenvol-

vimento

Frente
Atrações turís-

ticas oferecidas

Puerto 

Cancún

Investi-

mentos em 

ações

2012

Cancun (Av. 

Bonampak, 

Av. Kukukán 

e Mar 

Caribe)

Veja
400 

milhões

650 USD 

m2 (área da 

lagoa) 650 a 

1.000 dólares 

por m2 (área 

da praia e 

canais de 

navegação da 

marinha).

327 

hectares

Praia e 

lagoa

Infraestrutura 

de marina, 

campo de 

golfe, shopping 

centers, áreas 

residenciais 

de terrenos 

unifamiliares, 

condomínios e 

lotes de hotéis.

Playa 

Mujeres

Playa Mujeres 

Resort: um 

complexo de 

hotéis e casas 

econômicas 

de alto 

padrão.

2013

A 7 km da 

área urbana 

de Cancun e 

a 27 km do 

aeroporto 

interna-

cional.

Grupo 

Schütte 

Real 

Estate

Mais de 

US$ 600 

milhões.

A partir de 

11.281 MXN

376 

hectares

3,7 

km do 

Mar do 

Caribe

Praias exclu-

sivas, campo de 

golfe, marina, 

unidades resi-

denciais e lotes 

para uma única 

família

Playa 

Mujeres

Complexo 

hoteleiro 

Dreams de 

Playa Mujeres 

Golf & Spa 

Resorts

2014

Na Bahia 

de Mujeres, 

a 7 km de 

Cancun e 

a 27 km do 

aeroporto.

Grupo 

Hermes

150 

milhões

A partir de 

11.865 MXN

110,000 

m2
Praia

Parque aquático 

interno, campos 

de golfe, spas 

exclusivos, 

suítes de luxo, 

habitat intera-

tivo de golfinhos

Isla 

Blanca

Grand Palla-

dium Paraiso 

Mujeres 

Resort & Spa

2016

Município de 

Isla Mujeres. 

36 km ao 

norte do 

aeroporto, 

13 km de 

Cancun.

Palla-

dium 

Hotel 

Group

280 

milhões

140 

hectares

Lagoa 

Chacmu-

chuc

Clube de viagem, 

spa, academia, 

área de serviço 

de praia, canais 

artificiais.

Riviera 

Cancún 

Grand Island 

Cancun (ante-

riormente um 

complexo de 

condomí-

nios com 

milhares de 

unidades de 

apartamentos 

de luxo)

2020

Kukulkán 

Blvd., km 

16,5, na zona 

hoteleira 

Firma 

BVG 

World 

S.A de 

C.V.

10 

bilhões 

de pesos

Dois 

lotes: um 

de 5.982 

m2 e 

outro de 

217.576 

m2.

Praia

Hotel com 3.000 

quartos e centro 

de convenções 

com 10.000 m2

Puerto 

Cancún

Complexo de 

especia-

lidades 

médicas e 

bem-estar

2022

Cancun 

(Av. 

Bonampak, 

Av. Kukukán 

e Mar 

Caribe)

Grupo 

Luxi-

miamed

200 

milhões 

de pesos

3 a 4 milhões 

de pesos

15 mil 

m2

Mais de 

18 km de 

litoral

Reserva ecoló-

gica, marina, 

shopping center 

e campo de 

golfe.

Fonte: Elaboração própria com base em Cohen, (2022); Fernández, (2023); Lemus, (2022); Vázquez, 

(2011); Vázquez, (2012); Vázquez, (2020) e Vázquez, (2022).

3.	 O boom do turismo em Cancún levou à criação de 

corredores turísticos. A Riviera Maya, que se tor-

nou o principal destino turístico de Quintana 

Roo, e a Costa Maya, que ainda está em processo  

de consolidação.

4.	 Outro impacto gerado pelo boom econômico do tu-

rismo é a criação de mais municípios em Quin-

tana Roo. Primeiro foi Solidaridad (1993), depois 
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Tulum (2008), Bacalar (2011) e Puerto Morelos (2015). 

Isso porque, de acordo com Cárdenas (2020), os 

autores e processos relacionados com a ativida-

de turística demandam uma maior eficiência nos  

processos governamentais locais, sobre todos aque-

les que se relacionam com o uso do solo, facultado 

de modo exclusivo do município de acordo com as 

reformas instituídas pelo artigo 115 da Constituição 

Mexicana

5.	 Outro impacto gerado pelo turismo em Quintana Roo 

é a criação da zona metropolitana. Em 2004, o grupo 

interinstitucional identificou a Zona Metropolitana de 

Cancún, composta pelos municípios de Benito Juarez e 

Isla Mujeres. 

Mapa 1. Localização da área metropolitana de Cancún.

Fonte: Elaborado por Marco Alejandro Reyes Marquez com base em cartografia geoestatística 

digital, incluída na Estrutura Geoestatística 2020 e no Sistema de Consulta de Informações 

Censitárias (SCINCE) para o ano de 2020 do Instituto Nacional de Estatística e Geografia (INEGI, 

2020).

O crescimento populacional que o município central de Be-

nito Juárez experimentou desde sua constituição como se de-

mandava pode ser visto na tabela a seguir. 
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Tabela 2: População e taxa de crescimento na área  

metropolitana de Cancún, 1990-2020. 

1990 2000 2010 2020 1990-2000 2000-2010 2010-2020

ZMC 187 431 431 128 677 379 934 189 8.7 4.5 3.3

Isla Mujeres 10 666 11 813 16 203 22 686 0.6 3.5 3.5

Benito Juarez 176 765 419 815 661 176 911 503 9.1 4.5 3.3

Fonte: SEDATU, CONAPO e INEGI, 2024, p. 270.

Em 2018, foi identificado que Quintana Roo tinha outra me-

trópole, Chetumal, a capital do Estado. Para o ano de 2024, ela 

ainda tem essa designação, embora tenha perdido população.

Mapa 2. Localização da metrópole municipal de Chetumal. 

Fonte: Elaborado por Marco Alejandro Reyes Marquez com base em cartografia geoestatística 

digital, incluída na Estrutura Geoestatística 2020 e no Sistema de Consulta de Informações 

Censitárias (SCINCE) para o ano de 2020 do Instituto Nacional de Estatística e Geografia (INEGI, 

2020).

Tabela 3: População e taxa de crescimento da metrópole 

municipal de Chetumal, 1990-2020. 

1990 2000 2010 2020 1990-2000 2000-2010 2010-2020

Metrópole 

Municipal de 

Chetumal

172 563 208 164 244 553 233 648 1.9 1.6 -0.5

Othón P. 

Blanco
172 563 208 164 244 553 233 648 1.9 1.6 -0.5

Fonte: SEDATU, CONAPO e INEGI, 2024, p. 272.
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Uma metrópole municipal é definida como 

uma localidade urbana ou conurbação intramunicipal com 

200.000 ou mais habitantes ou que seja a capital do Estado, 

desde que ainda não pertença a uma área metropolitana e 

que não tenha integração física ou funcional com municípios 

contíguos (SEDATU; CONAPO; INEGI, 2024, p. 44).

Em 2024, outra nova metrópole municipal foi identificada, 

chamada Playa del Carmen. Ela está localizada no recém-criado 

município de Solidaridad. Outra de suas características é que 

ela tem o maior crescimento populacional das três e um dos 

maiores do país. 

Mapa 3. Localização da metrópole municipal de Playa del Carmen. 

Fonte: Elaborado por Marco Alejandro Reyes Marquez com base em cartografia geoestatística 

digital, incluída na Estrutura Geoestatística 2020 e no Sistema de Consulta de Informações 

Censitárias (SCINCE) para o ano de 2020 do Instituto Nacional de Estatística e Geografia (INEGI, 

2020).
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Tabela 4. População e taxa de crescimento da metrópole 

municipal de Playa del Carmen, 1990-2020. 

1990 2000 2010 2020 1990-2000 2000-2010 2010-2020

Metrópole 

Municipal 

de Playa del 

Carmen

N.A 63 752 159 310 333 800 N.A 9.3 7.9

Solidariedade N.A 63 752 159 310 333 800 N.A 9.3 7.9

Fonte: SEDATU, CONAPO e INEGI, 2024, p. 274.

6. 	Outro impacto que o turismo teve em Quintana Roo foi 

o crescimento populacional, pois a construção do CIP 

de Cancún exigiu, inicialmente, mão de obra abundan-

te. Posteriormente, ela será necessária para a operação 

dos hotéis e a construção de mais projetos. Esses tra-

balhadores vêm de outras partes do país. Portanto, esse 

crescimento populacional se deve à migração e tem um 

impacto sobre o território. A tabela a seguir mostra o 

crescimento populacional dos municípios, com exceção 

de Othón P. Blanco. 

Tabela 5: População dos municípios de Quintana Roo, 1980-2020. 

Município 1980 1990 2000 2010 2020

Cozumel 23 270 44 903 60 091 79 535 88 626

Felipe Carrillo Puerto 32 506 47 234 60 365 75 026 83 990

Isla Mujeres 4 731 10 666 11 313 16 203 22 686

Othón P. Blanco 97 999 172 563 208 164 244 553 233 648

José María Morelos 18 372 25 179 31 052 36 179 39 165

Lázaro Cárdenas 11 917 15 967 20 411 25 333 29 171

Benito Juarez 37 190 176 765 419 815 661 176 911 503

Solidariedad SD SD 63 752 159 310 333 800

Tulum SD SD SD 28 263 46 721

Bacalar SD SD  SD SD 41 754

Puerto Morelos SD SD SD SD 26 921

Fonte: Elaboração própria com base nos Censos de População e Habitação do INEGI e nas 

contagens de 1980, 1990, 1995, 2000, 2005, 2010, 2015 e 2020.

Esse aumento da população, sem dúvida, desafiará as auto-

ridades locais a fornecer moradia, emprego e serviços públicos 

(Cárdenas, 2019).
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7.	 Muitos autores apontam que outras características dos 

principais destinos turísticos do país e de Quintana Roo 

são a desarticulação, a dualidade, a fragmentação, a se-

gregação socioespacial, etc. (Calderón; Campos, 2015; 

Calderón; Orozco, 2014; Castillo; Méndez, 2017). Também 

devem ser mencionados “os processos insegurança jurí-

dica, o confronto social e os mecanismos institucionais de 

desapropriação” (Marín, 2015, p. 91). 

O mapa a seguir mostra como as pessoas da Zona Metropo-

litana de Cancún, que têm um alto nível de atraso social, vivem 

em lugares distantes da faixa litorânea. Esse também é o caso 

das metrópoles municipais de Chetumal e Playa del Carmen. 

Mapa 4: Lacuna social na área metropolitana de Cancún. 

Fonte: Elaborado por Marco Alejandro Reyes Marquez com base na cartografia geoestatística 

incluída nas estimativas e bancos de dados do Grau de Defasagem Social no Nível Urbano AGEB 

2020 dentro do Sistema de Medição da Pobreza do Conselho Nacional de Avaliação da Política 

de Desenvolvimento Social (CONEVAL, 2020).

Apesar disso, era atraente morar em Quintana Roo porque 

havia empregos. Nos anos anteriores à pandemia, a porcenta-

gem de pessoas que viviam na pobreza no Estado era menor do 

que a porcentagem nacional. Em 2016, 2018 e 2020, em Quintana 

Roo, era de 31,7%, 30,2% e 47,5%, respectivamente. Enquanto a 
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nacional, para os mesmos anos, registrou 43,2%, 41,9% e 43,9% 

(CONEVAL, 2020).

8.	 Os recursos naturais de Quintana Roo estão poluídos, 

superexplorados e deteriorados (Calderón; Campos, 

2015: n/p). Além disso, até o momento não existe uma 

política pública para solucionar o problema (Ambrosie, 

2022). Essa é uma questão que merece atenção imediata 

se quisermos alcançar o desenvolvimento sustentável 

nos principais destinos turísticos de sol e praia do país.

Conclusões

Para o México, o turismo é uma atividade econômica impor-

tante devido à sua contribuição para o PIB e aos empregos que 

gera. Sua posição nos rankings mundiais e regionais também 

demonstra sua participação essencial no mercado de turismo.

Ao longo deste capítulo, observou-se que a atividade turís-

tica em Cancún foi planejada com a intenção de trazer moeda 

estrangeira (também para tratar de questões geoestratégicas). 

Para isso, foram criados órgãos, desapropriadas terras, solicita-

dos empréstimos internacionais, entre outras coisas. Em pou-

cos anos, Cancún se tornou o principal destino de sol e praia do 

México. Hoje, é a Riviera Maya, deslocando o destino turístico 

central que foi o incentivo para sua criação.

Identificou-se que o turismo gerou oito impactos socioter-

ritoriais em Quintana Roo: 1) alto crescimento urbano em seus 

principais destinos turísticos, 2) especulação imobiliária com a 

chegada constante de investimentos na faixa costeira, 3) sur-

gimento de corredores turísticos, 4) criação de municípios, 5) 

constituição de áreas metropolitanas, 6) alto crescimento demo-

gráfico devido ao fenômeno migratório, 7) problemas na estrutu-

ra urbana, como segregação socioespacial e 8) superexploração 

dos recursos naturais. 
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A LIDERANÇA É IMPORTANTE  

NA POLÍTICA METROPOLITANA?  

Uma análise dos atores na implementação 

do orçamento participativo na área 

metropolitana de Guadalajara, México

Santos Joel Flores Ascencio

Introdução

O 
orçamento participativo (OP) é um mecanismo de par-

ticipação cidadã reconhecido como uma boa prática 

governamental, que remonta à década de 1990, em Porto Alegre, 

Brasil, e consiste em promover e implementar a participação 

democrática e direta dos cidadãos no exercício dos recursos pú-

blicos. A primeira menção ao OP foi feita no âmbito da Reunião 

Mundial Habitat II das Nações Unidas, realizada em Istambul 

em 1996 (Garcés, 2021). Essa ferramenta de democracia direta é 

reconhecida por organizações internacionais, como as Nações 

Unidas e o Banco Mundial.

A ascensão do OP no México começou no final dos anos 

2000, com experiências particularmente bem-sucedidas na Ci-

dade do México (então Distrito Federal) e em Nuevo León (Ayala, 

2014). Em Jalisco, houve várias tentativas isoladas de introduzir 

o orçamento participativo a partir de 2010.

Este capítulo apresenta o caso da implementação do OP em 

alguns municípios da área metropolitana de Guadalajara em 

2016. Em particular, analisa o contexto sociopolítico que promo-

veu a adoção desse mecanismo de participação cidadã simul-

taneamente nos quatro municípios mais populosos da cidade e 

como determinados líderes coordenaram seu estabelecimento 

como uma política pública metropolitana. 
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Notas sobre a área metropolitana de 

Guadalajara (AMG)

A segunda maior metrópole do México é Guadalajara, no 

estado de Jalisco, cuja área metropolitana cresceu de quatro 

municípios na década de 1980 para nove na década de 2000. 

Ela foi declarada e reconhecida como uma área metropolitana 

em 2009 e é composta pelos municípios de Zapopan, Guada-

lajara, Tlajomulco de Zúñiga, San Pedro Tlaquepaque, Tonalá, 

El Salto, Ixtlahuacán de los Membrillos, Zapotlanejo e Juana-

catlán (Imeplan, sem data). De acordo com o censo popula-

cional e habitacional de 2020, os municípios que compõem 

a AMG abrigavam mais de 5 milhões de pessoas, concentra-

das principalmente em Zapopan, Guadalajara, Tlajomulco de 

Zúñiga e San Pedro Tlaquepaque (tabela 1).

Com relação à situação política na AMG, desde a década 

de 1990, ela tem se caracterizado por altos níveis de alternân-

cia, anteriormente entre o Partido Revolucionário Institucio-

nal (PRI) e o Partido da Ação Nacional (PAN) e, mais recente-

mente, entre o Movimento de Regeneração Nacional (Morena) 

e o Movimento dos Cidadãos (MC), conforme mostrado na  

tabela 1. 

Tabela 1. Informações gerais sobre os municípios da AMG. 

Nº Município

Número de 

habitantes 

(2020)

Área de 

superfície 

(km²)

Habitantes/

km²

Partido governista (2021-2024)

2015-2018 2018-2021 2021-2024

1 Zapopan 1,476,491 1,158.70 1,274.27 MC MC MC

2 Guadalajara 1,385,629 151.00 9,176.35 MC MC MC

3
Tlajomulco 

de Zúñiga
727,75 671.40 1,083.93 MC MC MC

4
San Pedro 

Tlaquepaque
687,127 116.80 5,882.94 MC PAN-PRD-MC MC

5 Tonalá 569,913 158.00 3,607.04 PRI PAN-PRD-MC Morena

6 El Salto 232,852 92.80 2,509.18 PRI PAN-PRD-MC MC

7

Ixtlahuacan 

de los 

Membrillos

67,969 184.20 369.00 PRI PRI PRI

8 Zapotlanejo 64,806 643.02 100.78 MC MC Morena

9 Juanacatlan 30,855 138.10 223.43 MC MC PAN

Fonte: Elaboração própria com dados do INEGI e do IEPC Jalisco.
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Mecanismos de participação do cidadão em 

Jalisco

Alguns mecanismos de participação cidadã foram reconhe-

cidos e institucionalizados em Jalisco desde 2008 (Congreso del 

Estado de Jalisco, 2008); entretanto, sua implementação, desde 

então, tem sido escassa1. De acordo com o Instituto Eleitoral e de 

Participação Cidadã de Jalisco (IEPC), de 2002 a 2023, um total de 

67 solicitações para a ativação de mecanismos de participação 

cidadã foram contabilizadas em Jalisco (uma média de 3 por ano), 

das quais apenas 21 foram bem-sucedidas (consulte a tabela 2).

Tabela 2: Solicitações de ativação de mecanismos de participação 

cidadã perante o IEPC Jalisco (2002-2023). 

Mecanismo
Total de 

Solicitações

Solicitações 

com sucesso

Solicitações 

sem sucesso

Consulta popular 5 3 2

Iniciativa popular/iniciativa do 

cidadão
14 9 5

Plebiscito 7 2 5

Orçamento participativo do Estado 7 7 0

Orçamento participativo municipal 0 0 0

Referendo 3 0 3

Revogação de mandato 31 0 31

Totais 67 21 46

Fonte: Elaboração própria com dados do Instituto Electoral y de Participación Ciudadana Jalisco 

(sem data).

Como pode ser visto, o IEPC registrou pedidos de ativação do 

OP municipal; isso provavelmente se deve ao fato de que as auto-

ridades de alguns municípios metropolitanos o implementaram 

unilateralmente em 2016, de modo que o instituto, que não rece-

beu um pedido de ativação, não os adicionou à sua lista oficial.

É importante observar que, naquela época, o governo de Ja-

lisco era do PAN, os governos dos municípios mais populosos 

eram do PRI e o primeiro governo de esquerda estava surgindo 

em Tlajomulco de Zúñiga (PRD), de modo que a competição po-

1	 Nem todos os mecanismos relevantes foram implementados, pois em alguns 

casos eles pararam em outras instâncias, como os Conselhos Municipais de 

Participação Cidadã.
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lítico-eleitoral forçou as autoridades a estabalecerem políticas 

públicas inovadoras que ajudariam a consolidar sua aprovação 

e, portanto, a conquistar eleitores.

Assim, vários municípios metropolitanos criaram sua pró-

pria estratégia de governança inspirada no orçamento partici-

pativo, na qual o fator comum foi a abertura de espaços para 

incentivar o envolvimento ativo dos cidadãos na tomada de de-

cisões sobre a execução dos gastos públicos (tabela 3).

Tabela 3: Primeiras experiências com orçamentos  

participativos nos municípios da AMG. 

Município
Nome da 

estratégia

Ano de 

implemen-

tação

Descrição
Anos em 

vigor

Guadala-

jara

Programa de 

Intervenção 

Direcionada

2010

Representantes de órgãos governa-

mentais foram aos bairros para definir 

ações de melhoria em conjunto com os 

cidadãos; para isso, foram formadas 

assembleias de bairro, representativas 

das comunidades em que foi imple-

mentado. O teste piloto foi realizado 

no bairro de Santa Cecília e, posterior-

mente, foi implementado nos bairros 

de Fresno e Miravalle (Sandoval, 2011).

2010

Zapopan
Conselhos 

sociais
2010

Elaboração de projetos participativos 

por conselhos sociais formados por 

vizinhos. Esse exercício foi realizado 

nos bairros Villa Universitaria, Santa 

Margarita e Las Águilas (Vielma, 2011).

2010

San Pedro 

Tlaque-

paque

Solidarie-

dade
2010

Um exercício no qual a população 

de alguns bairros estava envolvida 

na seleção, no projeto e na execução 

de obras públicas. Isso incentivou a 

criação de comitês de obras formados 

por vizinhos; uma vez estabelecidos, 

eles recebiam um subsídio de 100.000 

pesos para a execução da obra, e o 

governo os acompanhava durante o 

processo, que geralmente era plane-

jado para duas semanas (Castro, 2011).

2010

Tlajo-

mulco de 

Zúñiga

Orçamento 

participativo
2011

Consulta vinculada ao pagamento do 

imposto predial, com um fundo parti-

cipativo destinado a obras públicas.

2011 até o 

presente

Guadala-

jara

Primeiro 

Orçamento 

Participa-

tivo para 

Crianças 

e Jovens 

Guadalajara 

2013; Minha 

Cidade, 

Minha 

Decisão

2013

Realização de uma consulta não 

vinculante com crianças e adoles-

centes, alunos de escolas públicas e 

privadas de ensino fundamental e 

médio estabelecidas no município, 

que responderam a várias perguntas 

usando urnas eletrônicas.  Esse exer-

cício foi acompanhado pelo IEPC Jalisco 

(Instituto Electoral y de Participación 

Ciudadana Jalisco, sem data B).

2013

Fonte: Elaboração própria
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Como se pode observar, o OP foi atraente para os governa-

dores da AMG, mas, exceto no caso de Tlajomulco de Zúñiga, 

essas tentativas não se disseminaram e acabaram desaparecen-

do. Nesse sentido, as linhas seguintes detalham o modelo de 

orçamento participativo aplicado no município, que foi ampla-

mente adotado na metrópole.

Modelo de orçamento participativo de 

Tlajomulco de Zúñiga

O OP em Tlajomulco de Zúñiga surgiu na administração de 

2010-2012, quando o Partido da Revolução Democrática (PRD) 

governou pela primeira vez, na pessoa de Enrique Alfaro, cujo 

perfil será discutido abaixo, dada sua importância como líder do 

movimento que estabeleceu orçamentos participativos na AMG.

O orçamento participativo em Tlajomulco de Zúñiga, anun-

ciado no final de 2010, foi o resultado de uma negociação entre 

a organização da sociedade civil, Congreso Ciudadano Jalisco e o 

governo municipal. Margarita Sierra, representante dessa asso-

ciação, relembra o processo:

Quando apresentei o orçamento participativo a Enrique 

Alfaro, ele me disse: “Ah, sim, e então como você pretende 

fazer isso?” Então, como eles [os que estão no poder] 

sempre dizem não, você não está preparado para que eles 

digam sim. A campanha do voto nulo nasceu das agressões 

que recebemos, principalmente do legislativo e de todos 

os governos, e de repente um governador diz sim. [Já 

conhecíamos esse mecanismo em outras partes do mundo, 

mas apenas como mero conhecimento. Então [Enrique 

Alfaro] me disse: “Bem, vamos organizá-lo”. Reunimos 

várias pessoas e o Congreso Ciudadano e começamos a 

organizá-lo; em 15 dias estava pronto. E assim, em 1º de 

janeiro [2011], o primeiro orçamento participativo começou 

a ser exercido. Tive que montar a estratégia e treinar um 

arrecadador de fundos, os resultados foram impressionantes!  

(Uribe, 2017, p. 52).
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Assim, em janeiro de 2011, teve início a consulta ao orça-

mento participativo no município, em que um total de 28 obras 

foram apresentadas para serem priorizadas pelos cidadãos, das 

quais três foram selecionadas por voto direto, sendo anunciada 

uma verba de 20 milhões de pesos para suas execuções (Valdez, 

2014). Deve-se observar que o modelo de orçamento participa-

tivo em Tlajomulco de Zúñiga estava vinculado ao processo de 

cobrança do imposto predial, ou seja, quem viesse a pagar essa 

contribuição recebia uma cédula para votar. No primeiro ano, 

o número de pessoas que participaram desse exercício foi de 

21.179 (Uribe, 2017).

A estratégia de comunicação do orçamento participativo foi 

tão bem-sucedida que posicionou esse exercício como uma boa 

prática governamental e, por sua vez, catapultou a popularida-

de do prefeito (Valdez, 2014). Esse mecanismo de participação 

cidadã, juntamente com a ratificação do mandato, mostrou o 

conselho municipal de Tlajomulco como um governo inovador 

que estava próximo das pessoas e as envolvia no processo de 

tomada de decisões (Uribe, 2017). 

O orçamento participativo em Tlajomulco foi rapidamen-

te consolidado e, de acordo com dados do governo municipal, a 

participação das pessoas aumentou ano a ano (tabela 4). A con-

tinuidade desse exercício foi favorecida pela vitória do grupo go-

vernista na eleição municipal de 2012, que participou naquela 

ocasião sob a bandeira do partido Movimiento Ciudadano (MC); 

assim, a maioria das políticas, programas e ações do governo 

de Enrique Alfaro foi adotada por seu sucessor, Ismael del Toro, 

inclusive o orçamento participativo.

Tabela 4: Votantes do orçamento participativo em  

Tlajomulco de Zúñiga (2011-2015). 

Ano Participantes

2011 21,719

2012 25,324

2013 30,071

2014 35,162

2015 40,381

Fonte: Elaboração própria com dados de Uribe (2017).
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Adoção do orçamento participativa na AMG

Como mencionado acima, a partir de 2010, os governos de 

alguns dos municípios que compõem a AMG decidiram imple-

mentar sua própria versão do orçamento participativo, com me-

todologias, objetivos e articulação bastante diferentes. Entretan-

to, foi somente em 2015 que as condições para a implementação 

desse mecanismo como política pública metropolitana conver-

giram. Naquele ano, o ex-prefeito de Tlajomulco de Zúñiga, En-

rique Alfaro, foi eleito prefeito da capital do Estado, sob a égide 

do partido Movimiento Ciudadano, grupo que conquistou 7 dos 

9 municípios que compõem a AMG. Esse alinhamento políti-

co-partidário intermunicipal foi a primeira condição cumprida 

para avançar em direção às políticas metropolitanas, incluindo 

o Orçamento Participativo (OP). 

Da sociedade civil, o grupo Congreso Ciudadano de Jalisco, 

por meio da plataforma Haz tu ley, foi o principal promotor da 

consolidação do OP como política metropolitana, pois apresen-

tou aos conselhos municipais eleitos uma proposta de regula-

mentação municipal sobre participação cidadã e governança, 

que incluía vários instrumentos de democracia direta, entre eles 

o OP (Flores, 2019). Recordemos que essas associações colabora-

ram diretamente na implementação do OP e na ratificação do 

mandato durante o governo de Enrique Alfaro em Tlajomulco de 

Zúñiga, em 2011.

Assim, em janeiro de 2016, a implementação simultânea 

do orçamento participativo foi anunciada em uma coletiva de 

imprensa na sede do governo de Tlajomulco (Mural, 2016, 4 de 

janeiro). Além do prefeito anfitrião, participaram do evento os 

prefeitos de Guadalajara, Zapopan, San Pedro Tlaquepaque e 

Zapotlanejo. Na ocasião, foram anunciadas as obras participan-

tes e a metodologia do exercício; obviamente, o modelo adotado 

foi o utilizado anteriormente em Tlajomulco de Zúñiga, ou seja, 

vinculado à cobrança do imposto predial. Para isso, definiu-se 

que, durante os meses de janeiro, fevereiro e março daquele 

ano, seriam instalados módulos de votação nos pontos de arre-

cadação municipais da área metropolitana. Lá, os contribuintes 

teriam a oportunidade de selecionar as propostas de trabalho 
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de sua preferência por diferentes meios, como cédulas físicas, 

tablets, urnas eletrônicas e cédulas virtuais via internet (Gobier-

no de Zapopan, 2016). Na coletiva de imprensa, foram feitos os 

seguintes anúncios, entre outros:

l	 O número de obras na metrópole participantes do OP 

(71)

l	 O valor da bolsa participativa (446 milhões de pesos)

l	 Período de votação (1º de janeiro a 31 de março)

l	 Não houve aumento do imposto predial nesse ano

l	 O valor dos descontos no pagamento do imposto sobre a 

propriedade

Portanto, durante os primeiros meses do mandato das au-

toridades do MC, elas procuraram dar sinais de coordenação 

metropolitana. Uma das primeiras e mais óbvias medidas para 

alcançar esse objetivo foi a seleção de uma imagem gráfica uni-

forme, resultado da contratação da mesma empresa de comuni-

cações (La Covacha/Euzen). 

A estratégia de comunicação foi complementada pelo lan-

çamento de um dossiê e de um site (presupuestoparticipativo.

mx2) que apresentava informações sobre os aspectos gerais do 

orçamento participativo, a descrição das obras concorrentes em 

cada município, a localização dos coletores e as modalidades de 

pagamento e votação.

Além disso, foi gerada uma frase ou slogan para o orçamen-

to participativo de cada município, que foi incluída em cédulas, 

folhetos, renderizações, banners, lonas e outros materiais gráfi-

cos:

l	 PP Guadalajara: Qual cidade você quer?

l	 PP Tlajomulco: Você decide a próxima etapa

l	 PP Tlaquepaque: Queremos que vocês decidam

l	 PP Zapopan: Aqui você decide

2	 O portal presupuestoparticipativo.mx não está mais disponível, mas ainda há 

alguns links na web que mostram a importância dada a ele no lançamento do 

OP metropolitano, por exemplo: https://www.zapopan.gob.mx/wp-content/

uploads/2016/01/DOSSIER-Presupuesto-Participativo-METROPOLITANO.pdf

https://www.zapopan.gob.mx/wp-content/uploads/2016/01/DOSSIER-Presupuesto-Participativo-METROPOLITANO.pdf
https://www.zapopan.gob.mx/wp-content/uploads/2016/01/DOSSIER-Presupuesto-Participativo-METROPOLITANO.pdf
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Como pode ser visto, em todos os casos a ênfase está na 

possibilidade de os cidadãos decidirem, o que demonstra a co-

ordenação da estratégia de comunicação.

Análise dos atores relevantes na 

implementação do OP na AMG em 2016

Embora antes de 2016 o OP fosse reconhecido como uma 

boa prática e várias tentativas tenham sido feitas para intro-

duzi-lo e aplicá-lo em alguns municípios da AMG, foi somen-

te nesse ano que houve uma tentativa de implementá-lo como 

uma política metropolitana. Portanto, é particularmente impor-

tante investigar quais fatores motivaram os atores políticos a 

implementar esse mecanismo de democracia direta na cidade. 

Para tanto, apresentamos a seguir uma análise desses atores, 

abrangendo o antes, o durante e o depois da implementação do 

orçamento participativo.

Enrique Alfaro Ramírez 

Enrique Alfaro é a figura central na concepção, adoção e 

implementação do OP na AMG. Como mencionado anterior-

mente, ele foi o prefeito de Tlajomulco de Zúñiga que primeiro 

promoveu esse instrumento de participação cidadã e o princi-

pal ator em sua disseminação na AMG; dada a sua relevância 

nesse processo, é importante dar uma olhada mais de perto em 

sua biografia.

Alfaro é um político de Jalisco, o chefe visível da corren-

te conhecida como alfarismo, que desde os anos 2000 vem cres-

cendo gradualmente até assumir o cargo mais alto do poder, o 

de governador do Estado, em 2018. Ele é filho do ex-reitor da 

Universidade de Guadalajara, Enrique Javier Alfaro Anguiano, e 

desde muito jovem foi membro do PRI, um grupo político que 

defendeu suas aspirações para a prefeitura de Tlajomulco de 

Zúñiga em 2003, quando foi derrotado por Andrés Zermeño do 

PAN. Como conselheiro da oposição, em 2006 ele decidiu se se-

parar do PRI e se declarar independente. Recebeu o apoio do 

PRD, que o incluiu como deputado plurinominal no Congresso 
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local de 2007 a 2009, ano em que decidiu consolidar suas aspira-

ções à prefeitura de Tlajomulco, que conquistou em aliança com 

o Partido Trabalhista (PT).

Como prefeito, ele se caracterizou pela habilidade em lidar 

com a comunicação, o que lhe rendeu a reputação de ser con-

siderado um bom governador (Valdez, 2014); sua popularidade 

aumentou quando ele declarou Tlajomulco um território livre 

de Raúl Padilla3, rompendo os laços com a liderança do PRD. O 

fortalecimento de sua figura o levou a ser considerado um sério 

candidato ao cargo de governador.

Em dezembro de 2011, após vencer a ratificação de seu 

mandato ao qual se submeteu voluntariamente, decidiu tirar 

uma licença e concorrer ao cargo de governador do Estado de 

Jalisco. Ele concorreu sob a bandeira do MC, e sua candidatura 

cresceu rapidamente, tornando-se uma opção muito competiti-

va; ele ficou em segundo lugar na corrida de 2012, que acabou 

sendo vencida pelo candidato do PRI, Aristóteles Sandoval, por 

apenas 4 pontos percentuais; no entanto, ele acumulou a maio-

ria dos votos na AMG.

Quando Alfaro ficou sem cargo público, seu partido deci-

diu se reagrupar e procurou se fortalecer com vistas ao pró-

ximo processo eleitoral. O veículo usado foi a presidência da 

associação civil Alianza Ciudadana, um grupo criado em 2011 

por pessoas ligadas a Alfaro (Flores, 2019). Isso permitiu que ele 

permanecesse sob os olhos do público e se apresentasse como 

a opção de oposição ao PRI. A essa altura, poucos duvidavam 

que ele seria o próximo prefeito da capital Guadalajara, um 

espaço significativo, que tradicionalmente é o prelúdio para o 

cargo de governador.

Na eleição de 2015, Enrique Alfaro não apenas venceu em 

Guadalajara, mas também desencadeou o efeito conhecido 

como “onda laranja”, que levou o partido Movimiento Ciudada-

no a conquistar um grande número de cargos, incluindo as pre-

feituras de sete municípios da AMG.

Nesse contexto, com o alfarismo crescendo e se consolidan-

do no interior do Estado, e com aspirações de conquistar o go-

3	 Então reitor da Universidade de Guadalajara e líder de fato do PRD em Jalisco.
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verno de Jalisco em 2018, o orçamento participativo foi imple-

mentado no AMG.

Margarita Sierra

Conhecida como “La Maga Mayor”, Margarita Sierra é uma 

líder da sociedade civil que foi diretora da Feira Internacional do 

Livro de Guadalajara de 1987 a 2001. Ela foi uma das fundadoras 

do Congreso Ciudadano Jalisco, uma organização não governa-

mental fundada em 2007 com o objetivo de “gerar informação, 

treinamento, participação e exercício dos direitos dos cidadãos 

em diferentes setores, a fim de contribuir para a construção de 

uma sociedade justa e igualitária”. Os fundadores dessa organi-

zação se definem como “pessoas de reconhecida trajetória inte-

lectual, cultural e acadêmica e sem vínculos partidários” (Flores, 

2019, p. 69).

Um dos resultados dessa OSC foi a plataforma eletrônica 

“Haz tu ley”, publicada em 2014 e descrita em seu site como 

“uma ferramenta apartidária de democracia interativa que in-

tegra as esferas tecnológica, acadêmica e de organização cidadã 

ativa” (Flores, 2019, p. 68). No final, identificou-se que o objetivo 

dessa ferramenta era incentivar a participação dos cidadãos no 

processo legislativo.

Como presidente do Congreso Ciudadano, foi ela quem pro-

moveu acordos com alguns conselhos municipais na AMG (Go-

verno de Zapopan, 2015), o que levou à aprovação dos chamados 

“regulamentos de participação cidadã para a governança”, for-

malizando, assim, a implementação do OP na metrópole, uma 

vez que foi contemplado na norma como um dos mecanismos 

de democracia direta. 

Atuou como presidente do primeiro Conselho Municipal de 

Participação Cidadã em Guadalajara, cargo que lhe permitiu de-

sempenhar um papel ativo na implementação do OP e de outros 

instrumentos de participação cidadã naquele município. Poste-

riormente, foi convidada a colaborar com o gabinete do gover-

nador eleito Enrique Alfaro, como chefe de uma nova agência 

chamada “Secretaria de Planejamento e Participação Cidadã”, 

onde permaneceu por todo o mandato de seis anos.
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Alberto Uribe 

Considerado o sucessor natural de Enrique Alfaro, Alberto 

Uribe foi uma peça importante na implementação metropoli-

tana do OP em 2016. Então prefeito de Tlajomulco de Zúñiga, 

ele era visto como um trunfo do alfarismo, pois conseguiu um 

governo de bons resultados e aceitação. No entanto, às vésperas 

da campanha governamental de Enrique Alfaro em 2018, quan-

do não conseguiu chegar a acordos sobre cargos e candidaturas, 

Uribe anunciou seu rompimento com o então candidato a gover-

nador pelo partido Movimiento Ciudadano e decidiu se juntar 

à campanha federal de Andrés Manuel López Obrador, particu-

larmente na equipe de Marcelo Ebrard, que, após o triunfo de 

Morena, foi nomeado chanceler. 

Depois de ocupar um cargo menor na administração fede-

ral, em 2021 Uribe tentou voltar à política local, candidatando-se 

a prefeito de Zapopan representando o partido Morena, mas foi 

derrotado por Juan José Frangié, do MC.

Retornando à implementação metropolitana do OP em 

2016, Alberto Uribe apresentou Tlajomulco de Zúñiga como o 

modelo a ser seguido, devido aos seus cinco anos de experiência 

em sua execução. Como mencionado, ele foi o anfitrião da con-

ferência de imprensa em que o OP metropolitano foi anunciado, 

uma ação simbólica, assim como a publicação por seu governo 

do livro intitulado Tlajomulco: Da Representação à Participação Ci-

dadã em 2017, que relata a experiência desse município na im-

plementação, operação e resultados desse mecanismo de parti-

cipação cidadã.

Pablo Lemus 

Pablo Lemus é um político, empresário e radialista de Ja-

lisco. Antes de entrar para a política partidária, ele foi presi-

dente da Coparmex Jalisco4. Em 2015, foi convidado a se juntar 

ao alfarismo como candidato do Movimiento Ciudadano para 

a prefeitura de Zapopan, um município que é considerado lo-

calmente como um “feudo de empresários”, já que nos últi-

4	 Confederación Patronal de la República Mexicana, uma organização empresarial 

de grande poder e tradição no México.
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mos tempos tem sido governado por prefeitos desse setor da 

sociedade.

Ao vencer a eleição e assumir o cargo de presidente muni-

cipal, Lemus aderiu à estratégia de “governança” metropolitana, 

que promoveu, entre outros mecanismos de participação cida-

dã, o OP. Para esse fim, ele apresentou ao conselho municipal 

um ponto de acordo sobre a implementação do OP para o ano 

fiscal de 2016, que foi aprovado por maioria de votos em 16 de 

dezembro de 2015. 

Para realizar esse mecanismo, o Tesouro Municipal foi ins-

truído a destinar um valor equivalente a 15% da arrecadação es-

timada do imposto predial de 2016, com o objetivo de direcionar 

esses recursos para a realização das obras selecionadas pelos 

cidadãos. 

Meses depois, em março de 2016, entrou em vigor o Regu-

lamento de Participação Cidadã para Governança, que pela pri-

meira vez contemplou o OP como um mecanismo de democra-

cia direta em Zapopan, estabelecendo uma bolsa equivalente a 

15% do valor estimado da arrecadação do imposto predial. Desde 

então, em Zapopan, o OP se difundiu e se consolidou como o 

mecanismo de participação cidadã mais conhecido entre os ci-

dadãos.

O estilo de liderança de Pablo Lemus, percebido como pró-

ximo ao povo, aliado à sua hábil capacidade de comunicação, le-

vou-o a se tornar um dos políticos mais populares de Jalisco em 

um curto espaço de tempo5. Em 2017, ele venceu por esmagado-

ra maioria a ratificação do mandato a que se submeteu volunta-

riamente (Jaén; Carrasco, 2022) e, em 2018, tornou-se o primeiro 

prefeito reeleito na história de Zapopan; esse triunfo foi coroado 

com o maior número de votos na história desse município até 

aquele momento. Esse sucesso incomum o incentivou a aspi-

rar à candidatura a prefeito da capital do Estado em 2021, cargo 

que ele arrebatou do círculo mais próximo do governador Alfaro, 

herdando também a candidatura de Zapopan para seu chefe de 

gabinete, Juan José Frangié.

5	 https://.milenio.com/politica/lemus-impone-doble-record-reelecto-zapopan.
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Pablo Lemus venceu a eleição em Guadalajara e, assim, 

tornou-se um sério candidato ao governo do Estado de Jalisco. 

Como prefeito da capital, ele teve uma série de desentendimen-

tos com a linha dura do alfarismo, mas a força de sua imagem 

pública e seus sucessos no governo de Guadalajara tornaram 

inevitável que ele se tornasse o candidato a governador do MC. 

No final, em 2 de junho de 2024, ele venceu a eleição constitu-

cional, tornando-se, assim, um político de importância nacional 

e uma referência da oposição, pois conseguiu manter o Estado 

para o MC, quando o partido Morena obteve vitórias na maior 

parte do território da República.6

María Elena Limón 

María Elena Limón é uma política tlaquepaquense que ini-

ciou sua carreira pública no primeiro governo de transição do 

município (1995). Ela ocupou vários cargos em governos do PAN, 

partido do qual se desligou em 2012 para concorrer como candi-

data a deputada pelo MC, ocasião em que não venceu7. Em 2015, 

tornou-se a primeira mulher eleita presidente municipal de um 

município da AMG.

Como prefeita, ela adotou o OP em 2016, que ela descreveu 

como uma ferramenta para combater a alta marginalização em 

seu município. O Regulamento de Participação Cidadã foi apro-

vado em 26 de fevereiro de 2016 (Flores, 2019), que, como os ou-

tros municípios participantes, incluiu o OP entre seus mecanis-

mos de participação.

María Elena Limón fortaleceu gradualmente sua lideran-

ça no município, conseguindo, em 2017, a ratificação de seu 

mandato com uma porcentagem de aprovação maior do que o 

restante dos prefeitos metropolitanos que passaram por esse 

exercício (Jaén; Carrasco, 2022). Em 2018, ela liderou a aliança 

PAN-PRD-MC e foi reeleita, tornando-se a primeira prefeita ree-

6	 Além de Pablo Lemus (MC), a candidata do PAN, Libia García Muñoz Ledo, venceu 

em seu Estado (Guanajuato). O restante dos nove cargos de governador em 

disputa foi para Morena.

7	 https://diputadosciudadanos.mx/legislatura-lxv/diputados/maria-elena-limon-

garcia.
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leita na história de San Pedro Tlaquepaque.8 Em várias ocasiões, 

ela se distanciou das políticas metropolitanas promovidas pelo 

alfarismo, sendo o caso mais notório sua oposição à criação da 

polícia metropolitana.

Em 2021, foi eleita deputada federal e nomeada presidente 

da Comissão de Áreas Metropolitanas da Câmara dos Deputados 

da LXV Legislatura.

Liderança e coordenação na implementação do OP na 

AMG

Como conclusão, foi apresentada uma reflexão sobre a no-

tável liderança de Enrique Alfaro na implementação do OP na 

AMG. Nesse sentido, é possível fazer uma análise considerando 

as descobertas de Repetto (2015) em relação ao protagonismo 

e ao poder como condições para a influência na coordenação 

de políticas públicas em um determinado espaço. O autor faz a 

seguinte reflexão: 

Adquirir um protagonismo real e concreto na esfera pública, 

por exemplo, para participar ativamente da coordenação de 

políticas públicas estratégicas, requer dotação significativa 

de poder. Portanto, a chave está nos recursos que concedem 

doses relativas de poder a indivíduos ou coletivos (Repetto, 

2015:6).  

Ele faz uma aproximação ao identificar quatro recursos 

fundamentais da vida pública, indispensáveis para formar uma 

política pública e coordenar sua implementação (Repetto, 2015), 

sem esquecer de enfatizar que cada um deles implica uma rede 

política muito complexa:

1.	 Recursos políticos 

2.	 Recursos financeiros 

3.	 Recursos administrativos 

4.	 Recursos ideológicos 

Para a implementação do OP no AMG, os quatro recursos 

mencionados por Repetto (2015) estavam disponíveis, precisa-

8	 https://www.elnorte.com/debe-limon-aclarar-con-alfaro-tamez/ar1734477.
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mente sob a liderança de Enrique Alfaro. O diagrama a seguir 

mostra como, nesse caso, os recursos foram totalmente dotados 

e úteis para sua implementação bem-sucedida:

Tabela 5: Conformidade de recursos para  

coordenar políticas públicas. 

Recursos Forma de conformidade
Grau de 

conformidade

Políticos

Alto apoio dos cidadãos a Enrique Alfaro (50,8% 

dos votos na eleição).

Muito alto

Alinhamento político-partidário 

Apoio forte e evidente de seus correligionários 

(Alfarismo).

Participação ativa de organizações da sociedade 

civil na concepção e implementação do OP 

(Congreso Ciudadano Jalisco)

Oposição política fraca e desarticulada

Econômico

Implementação nos municípios com o maior 

orçamento na MGA

Muito altoBolsa de valores participativa PP robusta

Recursos adequados para realizar campanhas de 

comunicação na mídia

Administrativo

Sincronia na aprovação da estrutura legal 

(Regulamentos de Participação Cidadã para 

Governança).
Muito alto

Existência de um modelo a seguir (PP Tlajomulco)

Estratégia de comunicação unificada

Ideológico

Adoção intermunicipal da governança como um 

valor público

Muito alto
Aumentar a participação dos cidadãos (cidadania)

Novos mecanismos e formas de organização

Fonte: Elaboração própria, com base em Repetto (2015).

Conclusões

Na área metropolitana de Guadalajara há poucas experi-

ências bem-sucedidas de governança metropolitana, conside-

rando que elas devem combinar tanto a coordenação intermu-

nicipal quanto a participação ativa dos cidadãos e de outros 

atores da sociedade. Por esse motivo, torna-se relevante o estu-

do da implementação do orçamento participativo que, embora 

não tenha ocorrido simultaneamente nos nove municípios que 

compõem a metrópole, é um caso significativo, pois combina 

os fatores que favorecem o surgimento e a permanência desse 

tipo de política.
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Na AMG, houve experiências inspiradas no OP desde 2010, 

tanto em nível municipal quanto estadual, mas foi somente em 

2011 que esse mecanismo de participação cidadã foi institucio-

nalizado, sendo Tlajomulco de Zúñiga o primeiro município a 

considerá-lo nos regulamentos municipais.

Entre as características que impulsionaram a adoção coorde-

nada do orçamento participativo por alguns governos municipais 

no AMG, em 2016, destacam-se o alinhamento partidário (MC), a 

liderança clara e forte (Enrique Alfaro) e o impulso da sociedade 

civil organizada (Margarita Sierra e Congreso Ciudadano). 

Da mesma forma, a adoção do OP na AMG cumpre os qua-

tro recursos que Repetto (2015) considera indispensáveis para 

formular uma política pública e coordenar sua implementação, 

a saber, recursos políticos, econômicos, administrativos e ide-

ológicos; esses também foram decisivos para a inclusão do OP 

como política de Estado na Constituição Política do Estado de 

Jalisco e na Lei do Sistema de Participação Cidadã e Popular para 

a Governança do Estado de Jalisco.

Como reflexão, resta o papel que a sociedade civil desempe-

nhou nesse caso. A OSC Congreso Ciudadano Jalisco, a mesma or-

ganização que promoveu o PP no AMG, está inativa há anos e sua 

liderança visível foi incorporada ao gabinete estadual de Enrique 

Alfaro. Portanto, é essencial fortalecer a figura dos Conselhos Mu-

nicipais de Participação Cidadã, órgãos formados por vizinhos, que 

estão contemplados nos regulamentos e são responsáveis por ga-

rantir a correta organização e operação do OP; sua consolidação é 

vital para proteger esse mecanismo e minimizar as possibilidades 

de seu cancelamento, uma vez que, como Aguilar (2022, p. 167) 

aponta, uma decisão desse tipo seria “criticada como arbitrária, uni-

lateral, alheia e indiferente às preocupações e demandas sociais”.
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Introdução

A
pós três décadas de existência no Brasil, os orçamentos 

participativos (doravante OP) expressam uma fase de 

maturidade que ultrapassou o experimentalismo democrático. 

O acúmulo empírico e investigativo possibilitou realizar uma re-

flexão de caráter mais realista e crítica sobre as possíveis contri-

buições democráticas, assim como sobre os limites e os desafios, 

dessa inovação participativa que ganhou o mundo. 

A proliferação de inovações participativas marcou o perí-

odo inaugurado com a redemocratização do Brasil, a partir de 

1988, e que foram intensificadas durante o primeiro período dos 

mandatos presidenciais do Partido dos Trabalhadores (2002-

2016), a exemplo dos Conselhos de Políticas Públicas e de Direi-

tos, as Conferências Nacionais ligadas às políticas setoriais, os 

Planos Diretores Urbanos e Ambientais das cidades, as audiên-

cias públicas e os orçamentos participativos (Pires; Lopez, 2010; 

Avritzer, 2008). 

O surgimento desses novos espaços passou a ser denomi-

nado pela literatura acadêmica de novas Instituições Participati-

vas (Avritzer, 2008; Pires; Vaz, 2010). Neste espectro, o orçamento 

participativo ganhou repercussão internacional2, principalmen-

1	 Artigo revisado e atualizado a partir da publicação original na coletânea DIAS, 

Nelson (org.). Hope for Democracy: 30 Years of Participatory Budgeting Worldwide.

Lisboa: Epopeia Records and Oficina, 2018.

2	 Segundo dados do Atlas Mundial do OP, são cerca de 10 mil cidades que praticam 

algum tipo autodenominado de orçamento participativo (DIAS, N., et al., 2021). Atlas 

Mundial dos Orçamentos Participativos 2020-2021. Portugal: Epopeia e Oficina. 

http://www.oficina.org.pt/atlas-mundial-orcamentos-participativos-2020.html.

http://www.oficina.org.pt/atlas-mundial-orcamentos-participativos-2020.html


148  PARTE 04 - ORÇAMENTO PARTICIPATIVO NAS REGIÕES METROPOLITANAS...

Federalismo e Gestão Metropolitana no Brasil e no México

te a partir da difusão do caso exitoso de Porto Alegre iniciado no 

final dos anos 1980 (Fedozzi, 1997). 

Com base em revisão da literatura especializada, pretende-

-se analisar questões relativas às práticas dos OP objetivando 

contribuir para um sintético balanço das positividades demo-

cráticas e das limitações indicadas por este tipo de participa-

ção institucional no caso brasileiro. São questões relativas à 

importância do desenho institucional dos OP; ao lugar que eles 

ocupam no sistema decisório da gestão pública local e sua efe-

tividade; e, por fim, um sintético apanhado sobre o caso do OP 

de Porto Alegre, que inaugurou o procedimento, posteriormente 

,difundido no país e no mundo. 

Desenho institucional, inclusão sociopolítica 

e qualidade da participação

Partindo-se dos supostos do neoinstitucionalismo históri-

co (Skocpol; Pierson, 2002; Thelen; Steinmo, 1992; Amenta et al, 

2005) a análise sobre as principais formas de participação social 

nas políticas públicas no país demonstra que o desenho insti-

tucional mostra-se de grande relevância. Não sendo neutros, os 

desenhos delimitam características que irão influenciar os pro-

cessos participativos, tais como: a) quem participa (inclusivida-

de); b) condições para a participação (igualdade), c) poder real 

de influência sobre as políticas públicas (efetividade), d) temas 

discutidos (redistributivismo) e e) controle social sobre as deci-

sões (accountability). 

O caráter inclusivo dos OP no Brasil se deve em grande 

parte ao seu desenho institucional. Esse desenho é marcado, em 

geral, pela territorialidade do processo demandante de atores 

historicamente marginalizados do desenvolvimento urbano, já 

que este ocorreu de forma acelerada e excludente no país a par-

tir dos anos 1950. 

As assembleias territoriais abertas à participação dos cida-

dãos são a expressão mais significativa e inovadora dessa confi-

guração participativa. Em que pese a pluralidade de modelos de 

OP praticados nos municípios é possível afirmar que, em grande 
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parte, foi replicada no país esta regra inovadora: discussões pú-

blicas sobre demandas da população realizadas em territórios 

distintos e desiguais em termos de acesso à infraestrutura e aos 

serviços públicos. A esse momento de participação direta soma-

-se, em geral, a eleição de representantes para formar instâncias 

coletivas (conselhos dos OP, fórum de delegados, comissões de 

fiscalização, etc). Nem todos os casos apresentam essas instân-

cias de representação geral ou mesmo territorial. 

A invenção dos OP teve, assim, como uma de suas prin-

cipais características, a inclusão inédita de setores pobres nas 

decisões orçamentárias, em especial os investimentos. Compa-

rativamente a outros espaços participativos criados, os OP pos-

sibilitam maior inclusão dos setores de baixa renda, com menor 

escolaridade e maior presença da raça/etnia negra (Vaz, 2013; 

Ação Educativa; Ibope, 2003). Considerando-se a desigualdade 

social que marca a formação da sociedade brasileira e também 

o debate mundial sobre desigualdade e elitização política nos 

espaços participativos (Cleaver, 2001; 2005; Kothari, 2001), essas 

características assumem significado democratizante. 

Vale ressaltar, todavia, duas questões relacionadas a este de-

senho inclusivo e que são decorrentes, regra geral, da inovação ofe-

recida pelas assembleias: o papel e o estatuto da representação nos 

OP e o tema da qualidade da participação. Isso porque a experiên-

cia demonstra que são questões ainda desafiadoras aos processos. 

Quanto ao tema da representação, pode-se afirmar que sua 

problematização acadêmica foi um fenômeno tardio na análise 

dos OP. As causas para este fato provavelmente são múltiplas. 

Todavia, vale chamar a atenção para a forte influência que na 

primeira fase dos OP tiveram algumas interpretações concei-

tuais dos mesmos. Ancoradas na fase de euforia pelo auge do 

sucesso nacional e internacional dos OP, no qual Porto Alegre 

foi emblemática, estas proposições interpretaram os OP como 

expressão da democracia direta (Pont, 1997). O caráter inovador 

dos OP estaria ainda assentado em uma “estrutura autônoma do 

Estado [que seria] autorregulada” e constitutiva de uma “esfera 

pública não-estatal” (Genro, 1995, p. 11-13.).3

3	 Tarso Genro e Raul Pont foram prefeitos de Porto Alegre na sucessão de Olívio 

Dutra, sendo este o primeiro prefeito do PT que liderou a criação do OP. O perfil 
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Em oportunidade anterior, apontou-se os equívocos de tais 

conceitos e seu potencial mitificador da experiência real dos OP 

(Fedozzi, 2000). Isso porque supõem a ausência (irreal) do Estado 

na configuração institucional do processo e ao mesmo tempo 

superestima os componentes autônomos da ação dos atores 

civis em relação ao Estado. A construção dos OP somente é viá-

vel pela cooperação relacional entre os atores estatais e os ato-

res civis. A alternativa proposta neste momento foi interpretar 

os OP como espaços de cogestão, de compartilhamento das de-

cisões orçamentárias entre o Executivo e os atores civis (Abers, 

2000; Gret; Sintomer, 2002; Fedozzi, 2000). 

As evidências empíricas cada vez maiores sobre a impor-

tância e os problemas da representação no âmbito da participa-

ção (Lüchman, 2007), somado a novos referenciais teóricos para 

analisar as interações entre Estado e sociedade civil, permitiram, 

mais recentemente, uma problematização mais robusta e realis-

ta sobre os OP, uma vez que a questão da representação já vinha 

ganhando atenção nos estudos sobre os Conselhos de Política 

Públicas espalhados pelos país. A variedade de casos é grande. 

Todavia, vale destacar certa tendência verificada nos OPs que 

se prolongam no tempo, qual seja, a transformação de um tipo 

de representação mais próxima dos mandatos imperativos para 

formas assemelhadas à representação parlamentar tradicional, 

onde prevalece o distanciamento entre representantes e repre-

sentados e o déficit de controle social. 

O terceiro aspecto acima mencionado – a qualidade da parti-

cipação – se mostra de alta relevância para avaliar os OP no caso 

brasileiro. Isso porque talvez seja uma das dimensões em que os 

OP menos evoluíram no país. O surgimento das teorias deliberati-

vas da democracia forneceu elementos relevantes para essa dis-

cussão. Ressalte-se, todavia, dois fenômenos contraditórios nos 

casos dos OP relacionados à recepção das teorias deliberativas. O 

primeiro, de ordem teórico-analítica, foi a interpretação dos OP 

(e as instituições participativas em geral) como expressões strictu 

sensu da democracia deliberativa (Abers, 2000; Fung; Wrigth, 2001; 

Elster, 1998; Santos; Avritzer, 2002;Wright, 2003). 

intelectual de Tarso e Raul proporcionou grande escuta e credibilidade no seio da 

esquerda nacional e internacional.  
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Por outro lado, no plano empírico, a baixa ou inexistente 

incorporação de alguns quesitos das teorias deliberativas que, 

sendo viáveis, poderiam contribuir para dar mais qualidade aos 

OPs. O paradoxo é que, no primeiro caso, o enfoque deliberativo 

acabou encobrindo a realidade dos casos concretos via impo-

sição normativa. Em outras palavras: uma sobreposição teórica 

sem guarida empírica dos OP. No segundo caso, a qualidade da 

participação foi negligenciada, ou seja, tratada como um “não 

problema” pela grande maioria dos casos de OP existentes no 

Brasil. Em geral, as apostas práticas foram mais de caráter quan-

titativo, com exceção de casos de formação dos sujeitos. 

Porém, certos requisitos da teoria deliberativa (mais igual-

dade nas condições da participação, informação qualificada, 

criação de momentos para a troca livre e pública dos argumen-

tos), somado às atuais reformulações realistas das teorias deli-

berativas da democracia – incorporando o conflito, as falas for-

mais e informais cotidianas, a busca pelo autointeresse, o reco-

nhecimento da emoção e da paixão, a aceitação de formas de 

acordo e de barganha para gerar resultados, além da busca do 

consenso – podem ser valorizados para que os OP ganhem mais 

qualidade. 

Uma explicação possível para a negligência do tema da qua-

lidade da participação talvez provenha da consagração do mo-

delo assembleísta dos OP no país. Como já visto, as assembleias 

de cidadãos foram um fator inovador altamente valorizado nos 

procedimentos dos OP. Ocorre que o valor simbólico adquirido 

pelas assembleias fortaleceu a avaliação da legitimidade dos 

OP por critérios basicamente quantitativos, sempre alardeados 

pelos líderes políticos governamentais e pelos próprios partici-

pantes, como critério único da legitimidade dos OP. 

A consagração deste modelo provocou alguns efeitos cola-

terais. Em primeiro lugar, dificultou o reconhecimento da hete-

rogeneidade dos participantes e, consequentemente, das assi-

metrias que fazem diferença nas condições da participação (em 

especial, o nível educacional, as diferenças de gênero e de faixa 

etária, o tempo livre). Além disso, a disputa de prioridades pela 

métrica da quantidade nas assembleias criou incentivos para 

mobilizações heterônomas e, por vezes, sob o signo da patro-
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nagem promovida por lideranças sociais e de partidos políticos. 

Por vezes, trata-se de simulacros de participação através de prá-

ticas plebiscitárias. Obviamente, nestes casos, não se pode falar 

em qualidade democrática da participação.  

 Em segundo lugar, prevaleceu uma concepção que atribui 

aos OPs o papel de uma “escola de cidadania” a partir de uma 

“pedagogia espontânea”. Isto é, a ideia corrente de que a simples 

presença dos indivíduos e atores sociais nas assembleias e nas 

instâncias representativas dos OPs iriam promover aprendiza-

gens cidadãs e possíveis transformações na cultura política dos 

participantes. Embora em casos longevos de OP seja possível ve-

rificar mudanças na cultura política (Fedozzi, 2008), a concepção 

assembleísta homogeneizante tem-se demonstrado falha como 

escola de cidadania. 

O lugar dos OP no sistema de gestão pública: 

o desafio da efetividade

O surgimento dos OPs, ainda que limitados a uma parcela 

dos municípios, trouxe oportunidades para determinar maior 

racionalidade democrática e republicana na gestão orçamen-

tária brasileira. Todavia, este potencial é dependente de vários 

fatores, dentre os quais destacam-se: o lugar (central ou perifé-

rico) que os OPs ocupam no sistema de decisão governamental; 

o acesso às informações sobre o conjunto do orçamento; o grau 

de controle dos cidadãos sobre o orçamento público (accounta-

bility social). 

Em primeiro lugar, faz-se necessário distinguir os casos onde 

os OPs são centrais na gestão pública (adotados como método 

principal, embora não único, para alocação dos recursos públi-

cos), dos casos onde os OPs assumem uma dimensão secundá-

ria, como apêndice na gestão. Neste segundo modelo, os OPs, em 

geral, são considerados programas com status reduzido no modo 

de governar. Muitas vezes são geridos por uma pequena equipe 

ou por órgão governamental de baixo prestígio político. 

A distinção acima leva a uma das questões centrais na ava-

liação dos modelos relacionada ao grau de influência real dos 
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cidadãos, qual seja, o percentual do orçamento efetivamente 

disponibilizado para a decisão pública nos OPs. Ainda que não 

se disponha de dados oficiais sobre esse item na totalidade dos 

OPs,4 é possível afirmar que, na maioria dos casos, prevalece um 

nível de incidência bastante restrita dos atores civis na decisão 

sobre o destino dos recursos. Ou seja, em geral, é baixo o percen-

tual do orçamento efetivamente discutido e sob o qual atores 

civis têm poder de decisão5. Além disso, a consulta (e não a deci-

são) é a forma de poder mais difundida nos OPs.6

A questão da efetividade nos OPs também é dependente 

dos níveis de acesso às informações para a tomada de decisões, 

assim como ao crucial quesito da transparência orçamentária. 

O primeiro plano se refere à produção de conhecimento sobre 

a realidade dos municípios. O segundo nível refere-se ao aces-

so público aos dados orçamentários. A experiência brasileira 

mostra que mesmo nos municípios com OP de alta intensidade 

esses critérios ainda se constituem como desafios que precisam 

evoluir. 

Resulta que as possibilidades de exercer a accountability so-

cial se restringe ao monitoramento das demandas de obras e 

serviços aprovados pelos OPs, sem que haja controle sobre as 

finanças municipais. Por isso, não é incomum que os participan-

tes de determinados OPs sejam surpreendidos por situações de 

crises financeiras ou mudanças no planejamento orçamentá-

rio a determinar atrasos ou cancelamento de demandas. Nesse 

sentido, a inefetividade no cumprimento dos acordos sobre rei-

vindicações tem sido uma das principais causas da perda de cre-

dibilidade dos agentes civis nos OPs. 

Outro fator que tem levado ao encerramento dos OPs é 

oriundo da alternância de poder na competição eleitoral. Veri-

4	 Não há dados disponíveis sobre o percentual dos orçamentos que são destinados 

para a deliberação no conjunto dos OP do país. Isso ocorre porque, em geral, os 

governos não informam, em suas prestações de contas oficiais, separadamente, 

os recursos destinados para obras dos OP e o restante dos investimentos. Este é 

um dos principais empecilhos para avaliar o desempenho dos OP no Brasil.

5	 Do total de 103 municípios pesquisados (dentre os 140 que adotaram o OP no 

período 1997-2000), apenas em 29% a decisão popular ocorreu sobre mais de 50% 

dos recursos de investimentos. (Ribeiro e Grazia, 2003, p. 88-94).

6	 Em 77,0%, a finalização do Projeto de Lei Orçamentária foi privativa da Prefeitura 

(Ribeiro e Grazia, 2003, p. 88-94).
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fica-se, todavia, que esta possibilidade aumenta quando os OPs 

ainda não contam com raízes mais profundas na sociedade civil 

e na sociedade política local, ou seja, quando a sua legitimidade 

não é forte o suficiente para impedir o seu encerramento por 

novas coalizões políticas. Nesses casos, o custo político pela 

decisão da descontinuidade dos OPs é relativamente baixo, fa-

cilitando que forças políticas contrárias à participação acabem 

minando os processos participativos. 

As questões acima elencadas estão relacionadas com o 

tema das capacidades estatais para o exercício da participação 

cidadã. O longo período de experimentação participativa insti-

gou o campo acadêmico, além dos atores governamentais e dos 

atores da sociedade civil, a tentar responder a seguinte pergun-

ta: Que tipo de capacidades estatais são necessárias para o bom 

funcionamento da democracia participativa? 

Indo além das variáveis projeto político e do nível de orga-

nização do Estado, passaram a ser discutidas outras competên-

cias necessárias para implementar a democracia participativa 

(Gomide; Pires, 2014; Souza, 2014). Além de mudanças da estru-

tura do Estado, a fim de torná-lo menos burocrático, menos frag-

mentado e corporativo, trata-se de um saber-fazer técnico-polí-

tico que envolve formas de comunicação, linguagem e métodos 

pedagógicos na interação entre os agentes do Estado e os atores 

civis. Ou seja, tornar a administração pública participativa re-

quer investimentos financeiros, políticos, técnicos, administra-

tivos, comunicativos e de capacitação dos atores participantes. 

Ao mesmo tempo, observa-se um fenômeno político nos 

últimos anos que traz maiores dificuldades para a implementação 

de modelos de gestão mais transversais e eficazes, ou seja, 

propícios à permeabilidade das demandas sociais: o aumento 

expressivo do número de novos partidos políticos que  

passaram a governar pelo sistema de coligações eleitorais.7 

Este fenômeno tem aumentado a tradicional feudalização da 

administração pública, diminuindo as capacidades estatais de 

eficiência e eficácia. 

7	 No Brasil, existem atualmente 35 partidos políticos registrados (TSE, 2018).
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OP no Brasil: do auge à perda de prestígio 

político

Após uma fase de expansão significativa do número de 

municípios que adotaram o OP, verifica-se uma nova etapa de 

dificuldades para a ampliação e a continuidade dessas práti-

cas. Spada (2014) ao investigar casos entre os anos de 1989 e 

2012 em cidades com mais de 50 mil habitantes, levantou a 

hipótese do possível desaparecimento dos OPs em cerca de 10 

anos, caso a taxa de abandono (ou descontinuidade) permane-

cer constante.

Ocorre que a quantificação precisa dos casos ao longo do 

tempo é de difícil execução, por diversas razões, dentre os quais 

o elevado número de municípios do país (mais de 5,6 mil) e sua 

grande escala territorial. Ao mesmo tempo, a questão dos cri-

térios mínimos para definir o que é um OP torna a tarefa ainda 

mais complexa para fins comparativos entre os censos já exis-

tentes (Ribeiro; Grazia, 2003; Wampler, 2008; RBOP, 2012). 

Os números são, portanto, aproximativos, pois há variações 

metodológicas e procedimentais nos casos identificados, com 

diferenças nos resultados e no alcance (Pires; Nebot, 2013). Sabe-

-se, por meio de ativistas e de ex-gestores públicos, da diminui-

ção do número de municípios que hoje desenvolvem orçamen-

tos participativos. Mas, apesar da acentuada queda numérica 

após o censo de 2012, que apontou cerca de 355 cidades com OP, 

não é possível chegar a respostas conclusivas nesse momento. 

Pelo menos três fatores constituem um novo cenário adver-

so para a adoção dos OPs pelos municípios e mesmo para a sus-

tentabilidade dos que já existem. Em primeiro lugar, os efeitos 

da crise econômica posterior a 2008 e que se fizeram sentir com 

a diminuição da arrecadação dos municípios. Os entes locais, 

juntamente com os entes estaduais da federação, vêm sofrendo 

forte restrição de recursos, e, com isso, grande diminuição da 

capacidade de investimento dos municípios. 

Em segundo lugar, à crise econômica somou-se a reversão 

da desconcentração dos recursos favoráveis aos municípios 

após a Constituição de 1988. Essas mudanças levaram a uma re-
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versão do cenário das finanças locais e estaduais, reativando um 

ciclo de concentração do bolo tributário nas mãos do Governo 

Federal. Também aumentou a pressão para que os municípios 

assumam políticas que não são de sua competência, a exemplo 

da segurança pública.8

As novas legislações fiscais e orçamentárias, a partir dos 

anos 2000, a exemplo da Lei de Responsabilidade Fiscal, e os re-

cursos obrigatórios para políticas sociais, como saúde, educação 

e assistência social nos municípios tornaram a execução orça-

mentária mais rígida e com menos recursos discricionários. Este 

contexto foi fortemente agravado com a política de austeridade 

e o ajuste fiscal neoliberal em curso após o golpe/impeachment 

da presidenta Dilma Rousseff, em 2016. É praticamente gene-

ralizada a crise fiscal dos municípios e Estados, com situações 

dramáticas onde sequer o pagamento dos servidores públicos é 

garantido.

O terceiro fator diz respeito à perda da centralidade política 

dos OPs no campo da esquerda partidária, em especial do PT, o 

mais identificado com este tipo de instituição participativa. No 

caso brasileiro, em que pese a saudável pluralidade partidária 

na adoção dos OPs, o perfil ideológico dos governos faz diferença 

quanto à participação. A partir de dados da Rede Brasileira de OP 

é possível perceber associação estatística entre a ideologia dos 

governos e a adoção dos OPs. Municípios governados por par-

tidos de esquerda tem 1.869% mais chance de adotar o OP que 

municípios com gestão de direita. Os de centro tem 700% mais 

chance que os de direita (Fedozzi; Ramos; Gonçalves, 2020). 

Observa-se, assim, retração do ímpeto de adoção dos OPs 

nas administrações do PT, principalmente após a chegada à 

Presidência da República, o que não deixa de ser um aparente 

paradoxo. No período de surgimento dos OP (gestão 1989-1992), 

23,7% das cidades governadas pelo partido tiveram OPs (9 dentre 

38) (Wampler, 2008). 

No momento do auge da ampliação das instituições par-

ticipativas no Brasil (1997-2000), o percentual de municípios 

8	 As despesas de execução são em torno de 211% maiores que o financiamento 

recebido pelos outros entes, o que acarreta um desequilíbrio nas contas dos 

municípios (Afonso, 2012, p.12).
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com OPs governados pelo PT cresceu para 46,8% (52 municípios 

dentre 111) (Ribeiro; Grazia, 2003). Foi o momento de grande 

crescimento eleitoral do partido nas cidades, antes de chegar 

à Presidência da República, em 2003.9 Entretanto, nas gestões 

2009-2012, quando o partido já comandava a Presidência da Re-

pública, desde 2003, o percentual caiu para 26,9% (150 entre os 

558 municípios), decrescendo para níveis próximos no período 

inicial (RBOP, 2012). Mas nas gestões 2013-2016 houve pequeno 

crescimento, com 33,2% (211 municípios entre 635) (RBOP, 2015). 

Isso sinaliza certa flutuação nos índices. Todavia, os últimos per-

centuais estão distantes do período glorioso da relação do PT 

com os OPs que marcou a segunda metade dos anos 1990.  

As razões desta perda de intensidade precisam ser me-

lhor investigadas. Vários estudos apontam, entretanto, para a 

transformação ideológica do PT após assumir a Presidência da 

República, incluindo-se a pragmática política de alianças com 

partidos de centro e de direita para fins de sustentação política 

do governo na Presidência da República (Goldfrank; Schneider, 

2006; Souza, 2010, 2014; Singer, 2012). 

A esse novo quadro soma-se a perda de espaço eleitoral dos 

partidos de esquerda nas últimas eleições municipais. O PT per-

deu cerca de 60% das prefeituras que governava nas eleições de 

2016 e hoje não governa nenhuma cidade ou capital relevante. 

Este novo contexto e a crescente hegemonia política e cultural 

do campo conservador fortalecem a hipótese explicativa do de-

clínio da importância dos OPs na agenda política do país.

OP de Porto Alegre: descontrução do modelo 

contra-hegemônico

A configuração do OP de Porto Alegre adquiriu característi-

cas contra-hegemônicas aos modelos elitistas/realistas da de-

mocracia (Weber, 1994; Schumpeter, 1961), assim como ao mo-

delo liberal pluralista (Dahl, 1971, 1989). Em síntese, a teoria eli-

9	 O número de prefeituras conquistadas pelo partido foi crescente a partir de 1988: 

em 1982, foram 2 prefeituras, em 1985, apenas 1; em 1988, 38; em 1992, 54; em 

1996, 111; em 2000, 187; em 2004, 409; em 2008, 558; em 2012, alcança 635. Em 

2016 inicia a queda com 256, caindo para apenas 179 em 2020. 
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tista sustenta que nas sociedades contemporâneas prevalecem 

condições de incompatibilidade entre os atributos da raciona-

lidade, da moderna administração complexa e da participação 

cidadã, daí a justificação para o estreitamento da participação 

dos indivíduos nas decisões públicas. Estas devem ser restritas 

aos governos, aos representantes eleitos pelos partidos e aos se-

tores técnico-burocráticos especializados da administração do 

Estado. 

Contrariamente aos supostos elitistas, dentre as principais 

características contra-hegemônicas do OP destaca-se o perfil 

social dos participantes majoritariamente constituído por seg-

mentos de baixa renda (até dois salários mínimos) e de baixa 

escolaridade (até o ensino fundamental). A natureza territorial e 

o caráter aberto à participação individual10 configuraram um de-

senho institucional que favoreceu a inclusão de setores sociais 

historicamente excluídos da representação política ou mesmo 

de instâncias participativas institucionalizadas. A partir de 2005 

as mulheres tornaram-se maioria absoluta (52,8%) e também 

entre os conselheiros (53,5%) e delegados (52,4%), representan-

do semelhança percentual com a presença feminina na cidade. 

Também a proporção dos negros é maior comparativamente ao 

que esse segmento representa na população da cidade (Fedozzi 

et al, 2013).

A segunda característica do modelo contra-hegemônico diz 

respeito ao poder real de decisão e de controle social dos parti-

cipantes sobre o orçamento público, verdadeira prova de fogo 

do significado democrático atribuído à participação contida nos 

OPs. Uma das características que diferenciam o modelo de Porto 

Alegre foi a adoção de um método procedimental de comparti-

lhamento da produção das regras da participação e da distribui-

ção dos recursos públicos, a fim de produzir um desenho insti-

tucional favorável à inversão das prioridades dos investimentos 

estatais.11

10	A forma aberta e individual – polêmica no momento da decisão – pretendeu 

bloquear o monopólio da participação de organizações sociais com maior poder 

e também dificultar relações de cunho personalista/caudilhesco de lideranças 

com as comunidades. Sobre detalhes do perfil histórico do público do OP ver 

Fedozzi et al (2013).

11	 O sistema de regramento da participação, incluindo-se o critério da 
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Nesse sentido, o OP apresentou uma inovação democrática, 

na medida em que o sistema de direitos que define as regras da 

participação e da distribuição dos recursos não foi imposto ver-

ticalmente (de forma heterônoma) pelo Estado (Executivo ou Le-

gislativo). O sistema de direitos nasceu de processo deliberativo 

numa arena comum – o que não exclui o conflito, mas o pressu-

põe – sugerindo, assim, uma situação não apenas de inclusão de 

setores da sociedade civil em instituições políticas preexistentes 

(definidas por órgãos representativos do Estado), mas, sim, de 

produção de normas nascidas na relação de reciprocidade entre 

atores das camadas populares e atores governamentais. 

Nesse processo, mediado por conflitos e contradições de 

natureza diversa, o governo abriu-se à produção de normas, re-

conhecendo os atores populares como sujeitos de direitos. O fez, 

entretanto, mediante intervenção governamental ativa e com 

grande poder de iniciativa. Se, por um lado, o governo não impôs 

sua visão unilateral ou simplesmente consultou a população, 

algo comum às práticas de participação tutelada, por outro lado, 

não delegou o poder instituinte das regras aos participantes, 

como supõem leituras mistificadoras do OP. Nesse sentido, na 

primeira década do OP os participantes tiveram percepção fa-

vorável quanto ao seu poder de decisão sobre a alocação dos 

recursos (tabela 1).

Tabela 1: Poder de decisão da população no OP de  

Porto Alegre – 1995, 1998, 2000, 2002, 2005, 2009 (%). 

Fonte: Fedozzi et al (2013).

proporcionalidade na eleição dos representantes ao COP, assim como o método 

criado para promover equidade na distribuição dos recursos, resultou da 

deliberação entre os representantes do Governo e os representantes da sociedade 

civil.
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Não obstante, a partir de 2002 (em meio a última gestão do 

PT), quando a crise financeira se instalou e a Administração Mu-

nicipal passou a não executar os investimentos aprovados pelo 

OP, essa percepção mudou: houve queda percentual das respos-

tas “sempre decide” e aumento dos percentuais das respostas 

“quase sempre” e “às vezes” decide. Essa situação agravou-se 

após a alternância de poder nas eleições de 2004, quando assu-

miu uma nova coligação partidária de oposição à Frente Popular. 

A partir de então as respostas “quase sempre” e “às vezes” deci-

dem somam mais de 50%. A opinião de que “sempre” a popula-

ção decide caiu para 21,7% (Fedozzi et al, 2013, p. 46). 

A terceira característica do modelo contra-hegemônico re-

presentado pelo OP refere-se à inversão de prioridades dos in-

vestimentos do orçamento público. A noção de inversão de prio-

ridades diz respeito ao caráter redistributivo que esse disposi-

tivo participativo pode assumir. Ela está, portanto, associada à 

mitigação do processo de espoliação urbana que caracterizou 

a urbanização e a industrialização do país. Com a inversão de 

prioridades, os recursos orçamentários passaram a ser priorita-

riamente destinados para as camadas pobres da cidade “infor-

mal e ilegal”, especialmente nas áreas constituídas pelas favelas 

ou de subabitação, formadas durante o processo de urbanização 

acelerada do país.12 Assim, os setores de habitação, saneamento 

básico e pavimentação de vias públicas passaram a ser prioritá-

rios pelo OP. (ObservaPoA, 2016).

O potencial redistributivo do OP de Porto Alegre é fruto de 

uma importante característica do modelo: a existência de meto-

dologia objetiva que prevê critérios de equidade para a alocação 

dos recursos. Na maioria dos OPs no Brasil (76%), o processo de-

cisório ocorreu pela “negociação das propostas com a popula-

ção” (Ribeiro; Grazia, 2003, p. 90). Na prática, não há promoção da 

equidade intra-urbana. Contrariamente, a existência de critérios 

baseados no grau de carência em infraestrutura e serviços públi-

cos das regiões (dentre outros), como foi o caso de Porto Alegre, 

tende a produzir efeitos mais equitativos.  

Além disso, a construção consensual de critérios – ao opor-

12	Sobre o efeito redistributivo do OP em Porto Alegre, ver o estudo de Marquetti 

(2002). 
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tunizar uma solução racional para o dilema sempre presente 

entre “recursos escassos versus demandas reprimidas” – possibi-

litou uma racionalização democrática necessária à despatrimo-

nialização do Estado e às relações clientelistas. A existência de 

instâncias e regras previsíveis permitiu uma institucionalização 

não dependente das formas ad hoc de participação ou da vonta-

de unilateral dos governantes. A legitimidade das reivindicações 

passou a depender do debate público entre as demandas parti-

culares (de cada grupo, bairro, microrregião, organização social) 

e da justeza na utilização de critérios objetivos, impessoais e 

universais para a alocação dos recursos, tendendo, assim, a for-

talecer a noção res publica, contrária ao caráter intransparente e 

clientelista da gestão pública.

Estagnação e crise do OP de Porto Alegre

A quarta gestão do Partido dos Trabalhadores, iniciada em 

2001, representa o início do ciclo de perda de qualidade do OP. O 

prestígio adquirido pelo sucesso do modelo foi acompanhado de 

interpretações conceituais que contribuíram para a mitificação 

desse dispositivo, a exemplo dos conceitos de “esfera pública 

não estatal”, autorregulação entre” e “democracia direta” (Utzig, 

1996, p. 215; Pont, 1997, p. 23-26; Genro, 1995, p. 11-13)13.

Contrariamente, o OP exige a complementaridade – ineren-

temente tensa – entre as formas de democracia representativa 

(Executivo e Legislativo) e as formas de participação da popula-

ção, as quais também requerem formas de representação que 

ocorrem nas eleições dos conselheiros e delegados, daí porque 

cogestão (Abers, 1997; Fedozzi, 2000b; Gret; Sintomer, 2002). 

Os equívocos conceituais e a dogmatização do processo – 

amparada no sucesso internacional do mesmo – dificultaram a 

dinâmica de permanente reavaliação do OP que poderia ocorrer 

pela revisão dos limites e impasses (estruturais e contextuais) 

que vinham acumulando-se ao longo do tempo.14 A isso somou-

13	Tarso Genro e Raul Pont foram prefeitos pelo PT em Porto Alegre.

14	Nesse momento, apesar de o Governo reconhecer oficialmente a necessidade de 

reformar o OP, por meio de uma comissão conduzida pelo vice-prefeito João Verle, 

a única alteração realizada foi a supressão da primeira rodada de assembleias 
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-se um novo cenário de crise financeira do município que mo-

dificou a situação estável que o OP gozava na década anterior.15 

Sem realizar a maioria das obras previstas entre 2000 a 2002, 

criou-se um cenário de descrédito na efetividade da participa-

ção. O número de participantes, após crescimento que chegou 

a 33,6 mil, em 2002, iniciou um ciclo descendente, caindo para 

11,5 mil em 2006. 

Neste momento, ficou patente a fragilidade dos partici-

pantes para exercer o controle social autônomo do orçamento, 

assim como a ausência de um sistema de informações trans-

parente e acessível, a fim de possibilitar o monitoramento da 

evolução financeira e da execução orçamentária. Ao mesmo 

tempo, o Governo mostrou-se pouco transparente em admitir 

a crise financeira e a necessidade de repactuar possíveis saídas 

para as demandas não realizadas.16 O sistema eletrônico in-

troduzido na terceira gestão (1997-2000), que poderia, de certa 

forma, suprir esta lacuna, foi abandonado sem justificativa pú-

blica do Governo e sem pressão popular para mantê-lo funcio-

nando. 

O contexto de crise representou também o acirramento da 

disputa pela hegemonia entre as correntes internas no parti-

do (PT), fazendo com que a escolha de gestores se desse sem 

critérios de mérito e de conhecimento técnico.17 O processo de 

burocratização do partido – no qual o poder de influência das 

tendências passou a ser diretamente dependente do espaço de 

poder ocupado por elas no aparelho do Estado e vice-versa – 

acabou por subvalorizar a formação de recursos humanos e a 

territoriais e temáticas anuais do OP, a fim de simplificar o processo. Sobre esse 

debate, ver o livro Construindo um novo mundo – avaliação da experiência do OP em 

Porto Alegre, resultante do Seminário Internacional realizado com pesquisadores 

e o Governo Municipal (VERLE, J.; BRUNET, L., 2002). 

15	São várias as causas da crise financeira do município, destacando-se: a) o aumento 

com gastos de custeio decorrentes do volume de obras e do endividamento para 

grandes obras viárias; b) a diminuição da receita dos municípios decorrente da 

reconcentração dos recursos públicos em mãos do Governo Federal. 

16	No momento referido, o Governo acenou uma possível negociação com o Banco 

Mundial, orçada em cerca de R$ 60 milhões de reais, com o Real equivalente a U$ 

2,30. Atualmente (2024), 1 real = U$ 5,99. O episódio apenas ensejou um estudo do 

BIRD sobre o OP (BIRD, 2008). 

17	O estatuto do PT, desde a sua fundação, admite a existência de facções (tendências 

ou correntes) que podem ter organização e  funcionamento autônomo no interior 

do partido.
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adoção de métodos de gestão necessários para superar a frag-

mentação da gestão pública. 

Novas coalizões partidárias e descaracterização 

do modelo contra-hegemônico

Aos limites estruturais e contextuais que o OP apresentava 

ainda no período governado pelo PT – representativos da estag-

nação dessa inovação democrática em sua fase madura – soma-

ram-se novos fatores de ordem política que agravaram a perda 

de qualidade do processo e, por fim, promoveram a desconfigu-

ração de suas características contra-hegemônicas. A coligação 

de centro-direita vitoriosa nas eleições de 2004 – formada ini-

cialmente pelo Partido Popular Socialista (PPS, após PMDB), de 

orientação centrista, e pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), 

de matriz populista-clientelista, assumiu amplamente na cam-

panha eleitoral o slogan “manter o que está bom e mudar o que 

é preciso”. Ou seja, em suas próprias palavras: “manter o OP e 

o Fórum Social Mundial em Porto Alegre e mudar políticas não 

satisfatórias”.18

Nesse sentido, o fim do ciclo de governos petistas não sig-

nificou a derrota do OP, na medida em que o candidato vito-

rioso assumiu o compromisso de dar continuidade ao OP, in-

clusive em reunião pública com o Conselho do OP. Ocorre que 

a força simbólica conquistada pelo OP na opinião pública de 

Porto Alegre (e em nível nacional e internacional) impediu a 

sua descontinuidade abrupta pelas forças políticas conserva-

doras. O custo político dessa medida seria elevado demais, em 

18	O PPS derivou da reformulação do Partido Comunista Brasileiro, em 1991. 

No Estado do Rio Grande do Sul (RS), foi dominado por grupos provenientes 

do PMDB. Após a reeleição do prefeito José Fogaça, este voltou ao PMDB 

e coligou-se com o PDT (partido trabalhista criado por Getúlio Vargas), 

representado por José Fortunati (ex-membro do PT). Após renúncia de Fogaça 

para concorrer ao Governo do Estado, em 2010 (quando perdeu para o PT 

com o candidato Tarso Genro), Fortunati assumiu a Prefeitura e reelegeu 

a mesma coligação pela terceira vez consecutiva (2012). Em 2016 essa  

coligação foi substituída pelo PSDB de Nelson Marchezan Jr., liderando uma 

coalizão de cunho programático neoliberal e arredia a participação cidadã na 

discussão da coisa pública.  
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especial com as camadas populares da cidade19 e com as orga-

nizações internacionais. 

Todavia, como se sabe, processos participativos como o OP 

requerem alto compromisso político dos governantes. Este que-

sito, como ficou cada vez mais evidente no período posterior ao 

PT, mostrou-se bastante deficitário para a sustentação da par-

ticipação nos moldes contra-hegemônicosque caracterizara a 

gênese do OP. A grande quantidade de partidos da coalizão libe-

ral-centrista do novo governo (doze), sem identificação histórica 

com a participação cidadã, dificultou ainda mais a manutenção 

do OP em suas formas anteriores. Soma-se a isso a introdução 

de um novo tipo de participação paralela ao OP, a Governança 

Solidária Local (GSL)20.

Em que pese a GSL adotar princípios que não implicavam 

decisão popular sobre recursos orçamentários (já que assentada 

em parcerias público-privadas, presença do mercado, participa-

ção como voluntariado, “terceiro setor” e terceirização comuni-

tária de serviços), o novo modelo introduzido por partidos que 

haviam criticado duramente o OP causou temores entre os par-

ticipantes quanto ao futuro do mesmo. Em 2005, início do novo 

governo, uma pesquisa mostrou que quase a metade dos parti-

cipantes (42,3%) entendia que o OP “seria enfraquecido” (13,5%) 

ou “substituído por outra forma de participação” (28,8%). Outros 

19,2% opinaram que o OP “seria mantido como está” ou “fortale-

cido” (38,5%), somando pouco mais da metade dos participantes 

do OP com percepção otimista quanto ao futuro do mesmo na 

cidade – 57,7% (3% NS/NR) (Fedozzi, 2000).

19	Pesquisa do instituto IBOPE mostrou que 85% das pessoas sabem o que é OP e que 

74% o consideram como algo positivo para a cidade (contra 5% que o consideram 

negativo, 11% são indiferentes e 9% não opinou) (IBOPE, Jornal Zero Hora, 13/06/08). 

Segundo pesquisa do Banco Mundial com os eleitores de Porto Alegre, o nível 

de concordância sobre atributos do OP foram os seguintes: muito importante: 

65,88%; amplia a democracia: 57,26%; aumenta a eficiência do governo: 51,71%; 

a favor dos pobres: 53,6%; melhora a qualidade de vida: 56,91%. (BANCO 

INTERNACIONAL DE RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO - BIRD, 2008, p. 6).

20	A implantação da GLS contou com apoio da UNESCO. O programa apoia-se em 

conceitos como orçamento social, parcerias com setores privados, território, 

balanço social, comitês gestores locais e transversalidade das políticas públicas 

(Busatto; Vargas, 2004). Trata-se de um modelo próximo da política da Terceira 

Via adaptada para o nível local baseada no papel central do chamado terceiro 

setor. No Brasil esteve ancorado na Reforma do Estado adotada durante os 

governos do presidente Fernando Henrique Cardoso. 
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A desconfiguração do modelo de cogestão dos recursos pú-

blicos expressou-se na perda do lugar central que o OP ocupava 

na gestão da administração municipal. Isto é, gradativamente, 

o OP foi perdendo o status de centralidade política que gozava. 

Após um período de 12 anos consecutivos da coalizão liberal-

-centrista, uma nova alternativa política claramente de orien-

tação neoliberal assumiu a Prefeitura de Porto Alegre, a partir 

de 2017, paralisando o OP, não executando demandas decididas 

pela população e adotando posições autoritárias contra a parti-

cipação social nas políticas orçamentárias, setoriais e de plane-

jamento urbano.21

Uma das formas utilizadas para a operacionalização desse 

deslocamento diz respeito ao processo de captura de lideran-

ças comunitárias nas relações entre governo, comunidades e 

o sistema político-partidário. Dados sobre a representação dos 

conselheiros parecem fortalecer esta hipótese: a diminuição 

gradativa do percentual de conselheiros sem filiação partidária 

(de 53,5% em 2005 para 37% em 2012), o que pode indicar au-

mento das conexões partidárias na escolha dos conselheiros; e a 

mudança na identidade partidária dos conselheiros favorável à 

nova coligação de governo, ou seja, há decréscimo de conselhei-

ros identificados com o PT (14% em 2005 para 4,3% em 2012) e 

crescimento de conselheiros filiados aos principais partidos que 

passaram a governar no período pós-PT, desde 2005 (PPS, PMDB, 

PTB e PDT), cuja soma subiu de 18,7%, neste ano, para 41,3%, em 

2012 (Fedozzi; Martins, 2015). 

Outra situação diz respeito a algumas mudanças entre os 

sujeitos da sociedade civil participante. Às assimetrias e desi-

gualdades já existentes quanto ao engajamento dos participan-

tes no OP,22 observou-se diminuição do grau de associativismo 

dos participantes e a transformação do caráter de parcela das 

Associações de Moradores (principais organizações civis do OP), 

em razão da terceirização de alguns serviços por meio de con-

vênios com organizações sociais. Este processo passou a ocorrer 

21	Governos de Nelson Marchezan Jr. (PSDB/PP) e Sebastião Melo (MDB/PL). 

22	O capital escolar, a renda e o tempo de participação são variáveis intervenientes 

sobre o ato de falar, a eleição para representantes e o conhecimento das regras 

de funcionamento do OP (Fedozzi, 2007). 
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mais intensamente com a reforma do Estado nos anos 1990 (Fe-

dozzi, 2009).

Todavia, o que mais se ressalta na descaracterização do OP 

– por contrariar a sua gênese baseada na crítica aos “vícios” da 

democracia representativa – é a existência de certa elitização 

política na relação representantes/representados do OP, apesar 

do perfil inclusivo do conjunto dos participantes comparativa-

mente à população da cidade (Fedozzi; Martins, 2015). 

Apesar do pluralismo associativo dos participantes, as As-

sociações de Moradores tiveram historicamente papel destacado 

como principais atores coletivos do OP. O tempo de participação 

no OP somado à participação na direção de alguma Associação 

de Moradores explicam em 52% a inserção no OP (Martins, 2011). 

Ou seja, participar de uma associação de moradores sempre foi 

uma condição para o engajamento no OP. 

Ocorreu, todavia, uma tendência de decréscimo da taxa de 

associativismo. As causas desse fenômeno ainda não são bem 

esclarecidas, mas podem refletir também as alterações que o 

mundo da ação coletiva vem sofrendo. Parcela significativa des-

sas associações, assim como outras organizações sociais, muda-

ram sua natureza reivindicativa passando a ser prestadoras de 

serviços em sistemas de convênios com a Prefeitura.23 Essa nova 

realidade pode estar causando mudanças nas relações entre os 

atores civis e o governo. Além disso, o recrutamento para as as-

sembleias passou a acentuar as formas heterônomas de engaja-

mento do público (chamados de “inchaços”).

Já o processo de elitização política evidencia-se pela dimi-

nuição da taxa de renovação dos representantes eleitos para o 

COP24 e pelo distanciamento entre esses e os representados. 

Além do caráter imperativo dos mandatos dos representantes 

(revogável), uma das questões que expressou o ideário crítico do 

OP (contrário ao modelo elitista da democracia representativa) 

diz respeito à restrição do número dos mandatos pelos mesmos 

23	Convênios que ocorrem principalmente na área de assistência social (para 

creches e outros serviços) em decorrência da nova política nacional que instituiu 

o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Em 2005, 98,8% dos municípios 

brasileiros possuíam Conselho Municipal de Assistência Social, uma instância 

obrigatória para o repasse de recursos por parte da União (IBGE, 2012).

24	Conselho do Orçamento Participativo – COP.
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indivíduos, em especial dos conselheiros, e do exercício volun-

tário dos mesmos, isto é, inexistência de qualquer forma de pa-

gamento ou ajuda financeira. 

Não obstante, os dados indicam a diminuição da taxa de 

renovação dos conselheiros, em especial a partir de 2000. Nesse 

ano, a renovação foi de 75%, enquanto em 2008 foi de 34% (Ci-

dade, 2008). Em 2000, apenas 2,2% dos conselheiros haviam sido 

eleitos cinco vezes ou mais. Em 2009, passou para 14,1% (Fedozzi 

et al, 2013), sem que tenha havido diminuição da taxa geral de 

renovação. 

A progressiva diminuição da renovação dos conselheiros foi 

viabilizada por mudanças drásticas no Regimento Interno do OP. 

As modificações chegaram ao ápice em 2008, quando o Conselho 

do OP aprovou uma nova regra a fim de possibilitar a reeleição 

permanente dos mandatos dos conselheiros. Esta mudança foi 

aprovada sem consulta aos moradores das regiões do OP que 

são representados pelos conselheiros eleitos por eles. Conse-

quentemente, percebe-se um processo de elitização política do 

Conselho do OP (Fedozzi; Martins, 2015).25

Trata-se de inédito distanciamento entre as decisões dos re-

presentantes e a opinião dos representados, fortalecendo a des-

caracterização do modelo contra-hegemônico que representava 

o OP. Chama a atenção o fato de que a parcela de conselheiros 

identificados com o PT também se posicionou favorável à regra 

de reeleição. Ou seja, inexiste diferença estatística significati-

va de opinião por identidade partidária (oposição ou situação) 

dentre o total dos participantes sobre a regra de reeleição do 

mandato dos conselheiros. Talvez esta posição seja decorrente 

da perda de referências valorativas orientadoras do modelo de 

participação até então crítico ao encastelamento de lideranças 

tradicionais.

25	28,7% dos participantes do OP disseram ser favoráveis à reeleição permanente 

dos mandatos dos conselheiros. Outros 15,7% declararam “não saber” ou “não 

responderam”. A grande maioria se manifestou ser “contra a reeleição” ou com 

restrição temporal do mandato (55,6%). Fonte: Observando (2016, p. 32). 
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(In)efetividade das decisões

Por fim, cabe destacar a influência que a nova situa-

ção de inefetividade das decisões sobre as demandas das 

comunidades passou a exercer no processo de descons-

trução do modelo do OP de Porto Alegre. O modelo contra-

-hegemônico configurado pelo OPs caracterizou-se pela 

prática da cogestão na decisão sobre os recursos orçamen-

tários. Isso significou compartilhamento das decisões sobre 

demandas (priorizadas pelos participantes mediante crité-

rios redistributivos) e decisões sobre demandas institucio-

nais (propostas pela Administração Municipal para reali-

zação de obras e projetos de interesse geral para a cidade).  

Ou seja, contrariamente a grande maioria dos OP no país, 

o modelo de Porto Alegre previa um caráter vinculan-

te das decisões, indo além da consulta. Conforme já visto 

acima, a efetividade das decisões é chave para a credi-

bilidade dos OP e dos processos participativos em geral.  

Este é um dos fatores mais preditivos para a motivação da 

participação cidadã. 

No caso do OP de Porto Alegre, a partir da crise financeira 

iniciada por volta do ano 2000 (última gestão do PT), percebe-

-se um declínio do percentual de recursos orçamentários alo-

cados para atender demandas aprovadas. Todavia, a diminuição 

foi acentuada durante os governos seguintes. Em 1995, auge da 

trajetória do OP, o percentual foi de 15,4% do orçamento global. 

Contrariamente, em 2009, foi de apenas 0,9%. Os gráficos 1 e 2 

evidenciam o início da queda nos valores destinados ao OP a 

partir dos anos 2000, ainda durante a última gestão da esquerda, 

devido à crise fiscal. 

Mas, embora com flutuações anuais, a partir dos governos 

liberais-centristas e neoliberais autoritários houve redução no 

percentual destinado ao OP em comparação ao período 1995 a 

2000. No período de 1995 a 200426 o governo da Frente Popular 

26	Não há dados oficiais dos valores destinados às demandas do OP na primeira 

gestão em que ele foi criado, entre 1990 e 1992. Segundo estudo de Marquetti 

(2003), nas administrações do PT entre 1991 e 1994, o percentual geral do 

orçamento municipal reservado para o OP foi de cerca de 15%.



PARTE 04 - ORÇAMENTO PARTICIPATIVO NAS REGIÕES METROPOLITANAS...  169

Richardson Leonardi Moura da Câmara, Maria do Livramento Miranda Clementino,  

Alberto Arellano Ríos, Wagner Muniz

alocou em média 9,4% do orçamento global para as demandas 

da população, enquanto no período seguinte, entre 2005 e 2016, 

a média foi de 4,1% (gráfico 1). 

Gráfico 1: Percentual dos valores destinados ao OP  

sobre o orçamento global da Prefeitura Municipal de  

Porto Alegre (1995-2016). 

Fonte: (Observapoa, PMPA,2017).

Nas despesas de investimentos, que em geral atendem 

as reivindicações por infraestrutura e habitação, a média 

do percentual no período petista foi de 60,3%, contra 32,2% 

da média nos anos seguintes (gráfico 2) (Observapoa, 2017). 

Além disso, entre 2013 e 2017, o montante orçado para o OP 

foi de R$ 494,3 milhões, mas apenas 0,82% foram, de fato,  

executados.27

27	A Prefeitura de Porto Alegre aplicou apenas 20% do orçamento participativo 

em 2022. (https://www.matinaljornalismo.com.br/matinal/reportagem-

matinal/prefeitura-aplicou-20-orcamento-participativo-2022/). Acesso em: 08 

mar. 2023.

https://www.matinaljornalismo.com.br/matinal/reportagem-matinal/prefeitura-aplicou-20-orcamento-participativo-2022/
https://www.matinaljornalismo.com.br/matinal/reportagem-matinal/prefeitura-aplicou-20-orcamento-participativo-2022/
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Gráfico 2: Percentual destinado ao OP sobre o orçamento de 

investimento da Prefeitura Municipal de Porto Alegre. 

Fonte: (Observapoa, PMPA,2017).

Esse contexto de restrição orçamentária e diminuição da 

capacidade de investimentos, somado à perda de status político 

do OP a partir de 2005, provocou o crescimento do número de 

demandas não executadas pelo governo municipal. Hoje, esse 

passivo chega a 2.395 demandas (tabela 2). Como pode-se obser-

var no gráfico 3, no período inicial do OP (1990) até o ano 2000, 

o percentual de execução é próximo a 100%. Após esse ano, a 

curva percentual de execução das demandas é fortemente de-

crescente. 

Tabela 2: Análise quantitativa das demandas do OP.

Demandas 1990 até dezembro de 2017 9.268 100%

Demandas concluídas até novembro de 2016 6.873 74,16%

Demandas pendentes 2.395 25,84%

Demandas canceladas: 235 2,54%

Fonte: PMPA, 2017.



PARTE 04 - ORÇAMENTO PARTICIPATIVO NAS REGIÕES METROPOLITANAS...  171

Richardson Leonardi Moura da Câmara, Maria do Livramento Miranda Clementino,  

Alberto Arellano Ríos, Wagner Muniz

Gráfico 3: Número de demandas do OP de Porto Alegre – Total, 

concluídas, pendentes e % de conclusão de 1990 a 2016. 

Fonte: (ObservaPOA, 2017).

Em síntese, os dados sobre a efetividade das decisões do OP 

de Porto Alegre no novo contexto político, econômico e fiscal do 

país e do município indica uma metamorfose no modus operandi 

desse dispositivo participativo, que trouxe forte impacto sobre 

sua legitimidade e credibilidade. Sabe-se que o cumprimento do 

que é acordado nas decisões participativas, ainda mais quando 

se trata dos recursos orçamentários – coração das disputas de 

poder – é dependente tanto do compromisso dos governantes 

quanto da capacidade financeira para tal. 

Esses dois elementos criaram uma nova conjuntura crítica 

iniciada ainda na última gestão dirigida pelo PT. Mas, sem dúvi-

da, acentuaram-se sobremaneira posteriormente a esse período, 

que foi dirigido inicialmente por uma coalizão liberal-centrista 

e, posteriormente, por uma aliança de perfil neoliberal-autoritá-

rio. A inefetividade das decisões do OP de Porto Alegre represen-

ta, assim, claro retrocesso na qualidade do modelo construído 

ao longo de três décadas.

Considerações finais

No final dos anos 1980, o surgimento dos OP no Brasil pos-

sibilitou ampliar a participação popular na nascente redemocra-

tização do país. Juntamente com outras formas de participação 

dos cidadãos nas políticas públicas, os OPs ganharam reconhe-
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cimento e passaram a exercer um efeito-demonstração nacional 

e internacional. 

Dentre as positividades proporcionadas pelos OPs, e ape-

sar dos distintos graus de intensidade dos modelos, destaca-se 

a inclusão dos setores sociais mais pobres e vulneráveis, crian-

do oportunidades para a vocalização de suas demandas pelos 

direitos da cidadania. Este fato, considerando-se a profunda de-

sigualdade que marca a história do Brasil, talvez, seja um dos 

maiores logros oportunizados pela criação dos OPs. 

Após três décadas de existência, ao lado das conquistas 

democratizantes, as práticas dos OPs evidenciaram limitações 

que desafiaram sua evolução. Além de questões pertinentes aos 

desenhos institucionais, como é o caso do desempenho da re-

presentação comunitária e das formas de accountability vertical 

e social, outras questões devem ser ressaltadas nesse sentido: 

a ausência de preocupação política com a qualidade da parti-

cipação; a dependência dos projetos políticos que governam 

para a sustentabilidade dos OPs; as deficiências na mensuração 

dos impactos e efeitos sociourbanos das prioridades escolhidas 

pelos participantes; e as dificuldades de interação dos OPs com 

os sistemas de planejamento urbano global dos municípios, isto 

é, não somente com as grandes obras de infraestrutura urbana, 

mas também com as decisões acerca da regulação das formas 

de ocupação e uso dos espaços urbanos, algo que ocorre, em 

geral, em outras instâncias do planejamento urbano e da políti-

ca habitacional das cidades. 

Ocorre que um conjunto de mudanças significativas no país 

(estatais, econômicas, federativas, político-partidárias), desde 

meados dos anos 2010, estão gerando um ambiente desfavorá-

vel para a adoção e a sustentabilidade dos OPs. Além da prolon-

gada crise econômica, a decomposição do pacto federativo vem 

se agravando após a política de austeridade que seguiu o golpe/

impeachment da Presidenta Dilma Roussef, em agosto de 2016, 

continuada e ampliada com o desmonte praticado pelo governo 

Bolsonaro. 

Soma-se a esse contexto a perda da centralidade política 

dos OPs no campo da esquerda partidária, em especial do PT, 

principal promotor dos OPs. Há que se levar em conta também 
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o declínio da influência política do partido a partir das eleições 

de 2016, quando houve perda de 60% das prefeituras e o con-

sequente aumento de administrações de partidos liberais-con-

servadores e clientelistas, que não são favoráveis à participação 

dos cidadãos na escolhas das prioridades orçamentárias e/ou no 

planejamento urbano. 

O conjunto dessas mudanças, que se apresentam no con-

texto de avanço do conservadorismo político e cultural no país, 

estão criando um novo momento adverso à implementação de 

práticas participativas, em especial as de maior intensidade de-

mocrática e que incidem no destino dos recursos públicos, como 

é o caso dos OPs. 

Nessa trajetória dos OPs é plausível supor que a fase de gló-

ria foi substituída por um momento de perda de seu prestígio 

político, com retração de seu potencial de democratização e in-

clusão social. Essa tendência é coerente com o intenso processo 

de mercantilização urbana que vem crescendo no mundo e no 

país. Parece que aí estamos frente a um paradoxo: a ampliação 

internacional dos OPs (a partir de modelos distintos e em geral 

inexpressivos em termos vinculantes e redistributivos), conco-

mitante ao declínio político desses procedimentos no país e na 

cidade de seu nascimento, Porto Alegre. 

Esse novo contexto apresenta-se de forma particular em 

Porto Alegre, onde vem ocorrendo um processo gradativo de 

desconstrução do modelo contra-hegemônico que no passado 

fora emblemático como referência de inovação democrática. Em 

estado agonizante e cada vez mais descaracterizado, a própria 

permanência do OP na cidade está ameaçada. 

Ao mesmo tempo, não parece haver bases sociais e polí-

ticas suficientemente fortes para extinguir oficialmente a tra-

jetória de três décadas do OP em Porto Alegre. Todavia, o poder 

simbólico representado por esta inovação urbana e seu prestígio 

internacional, inclusive diante de instituições multilaterais de 

financiamento, como o Banco Mundial, é um impeditivo para a 

sua extinção definitiva pelo sistema político local. 
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CONSELHOS DE CIDADÃOS  

PARA DEMOCRATIZAR A GOVERNANÇA 

METROPOLITANA NO MÉXICO 

Oferta, projetos e implicações democráticas1

Luis Tellez Arana

Introdução

N
o México, os arranjos institucionais para governar as 

metrópoles foram introduzidos por meio de acordos de 

coordenação institucional que buscam não apenas estabelecer 

vínculos entre os atores para criar redes intergovernamentais, 

mas também ampliar os canais de acesso dos cidadãos para ad-

ministrar as metrópoles. Em grande parte, seu debate tem se 

concentrado em saber se os arranjos são eficientes e eficazes 

para os fins aos quais foram criados. No entanto, é preciso levan-

tar a questão de quão democráticos eles são: quão democrático 

é introduzir desenhos institucionais que aumentam o número 

de atores na governança metropolitana? Essa é uma questão de 

governança democrática, que atrai linhas de interesse ao argu-

mentar que a governança metropolitana não envolve apenas 

a criação de canais para o acesso do cidadão, mas deve apri-

morar a democracia por meio de estratégias institucionais que 

“representam meios para aumentar a participação de todos os 

afetados e para melhorar a pluralidade e a publicidade de seus 

processos” (Sørensen, 2006, p. 105). 

Vários estudos foram dedicados a essa tarefa; trabalhos 

como os de Bevir (2006) e Subirats, Parés e Blanco (2009) se li-

mitam a propor os meios para democratizar a governança em 

termos normativos, por meio de mecanismos de participação 

cidadã. Eles respondem a perguntas como: Como a governança 

1	 O capítulo faz parte do projeto de pesquisa em andamento “Citizen participation 

in metropolitan governance in Mexico” (Participação do cidadão na governança 

metropolitana no México).
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democrática deve ser realizada (Sørensen, 2006); este capítulo 

procura responder: Como ela está sendo realizada e com quais 

características democráticas? O México tem práticas concretas 

que precisam avançar para uma análise mais adequada. Por 

outro lado, os estudos em nosso país transbordaram da aná-

lise da governança em termos amplos, sem se concentrar nos 

meios de participação disponíveis na prática (Arellano; Rosiles, 

2021; Demrutis, 2020; Eibenschutz; González, 2009). De longe, 

esses estudos permanecem na perspectiva da governança de 

sistemas, como análises superficiais dos mecanismos dispo-

níveis para a participação da sociedade, usando termos como 

participação ou inclusão para se referir apenas à incorpora-

ção de grupos reconhecidos e processos de consulta, que não 

devem ser confundidos com democracia participativa (Bevir, 

2006). Levando isso em conta, o objetivo aqui é analisar, sob 

essa perspectiva, as maneiras pelas quais os conselhos de ci-

dadãos institucionalizados contribuem para democratizar a 

governança metropolitana. 

Democratização da governança 

metropolitana

Há discordância quanto ao fato das redes de governança 

representarem ameaças ou oportunidades para a democracia 

(McLaverty, 2011). A visão otimista destaca as oportunidades de 

maior participação pública, enquanto a visão pessimista apon-

ta para a captura e o desenvolvimento de interesses privados; 

mas, claramente, se “as redes representam uma oportunidade 

para aumentar a participação pública dependerá da natureza da 

rede” (McLaverty, 2011, p. 403). A fim de evitar os perigos que 

representam para a democracia, os governos têm procurado in-

troduzir melhorias nas qualidades democráticas das redes de 

governança (Fung; Wrigth, 2003). A tentativa mais popular é a 

introdução de mecanismos de participação cidadã que, como 

ponto de partida, propõem aumentar o número de cidadãos ati-

vamente envolvidos nos processos públicos de tomada de deci-

são (Sorensen; Torfin, 2007a).
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Entretanto, a introdução de audiências públicas, iniciati-

vas de cidadãos, referendos, júris de cidadãos ou conselhos de 

cidadãos para aumentar o número de cidadãos nas redes de 

governança não garante automaticamente a obtenção de po-

tenciais democráticos (Bevir, 2006). Em grande parte, a intro-

dução desses mecanismos é explicada pela intenção daqueles 

que governam de tornar os sistemas de governança mais legí-

timos e eficientes (Bevir, 2006; Sorensen, 2006). Isso é diferente 

de concebê-los como meios para a governança democrática, já 

que suas “qualidades democráticas” (Sorensen; Torfin 2007a, p. 

245) devem ser buscadas, examinando e alterando as qualida-

des que aprimoram princípios como pluralidade e deliberação 

pública (Bevir, 2006).

Para entender até que ponto esses esforços funcionam para 

democratizar a governança das metrópoles, recorrerei à pers-

pectiva da governança de rede, que possibilita a problematiza-

ção dos mecanismos participativos. Uma de suas preocupações 

aponta para a necessidade de regular as redes como condição 

para tornar a governança democrática, dada a potencial insta-

bilidade decorrente da tendência dos atores de escolher estra-

tégias baseadas no interesse próprio em detrimento de estra-

tégias compartilhadas (Mayntz, 1993; Scharpf, 1997). Portanto, 

diante do risco potencial de captura por interesses privados 

(Bevir, 2006), eles precisam recorrer a modos de governança de 

rede que aprimoram ou eliminam os princípios democráticos 

(Bevir, 2006; Sorensen; Torfin, 2007b). Como diz Sorensen (2006, 

p. 105): “um objetivo central para os atores políticos e outros no 

exercício da metagovernança deve ser promover indiretamente 

a democracia nos atores.”

O projeto institucional é uma estratégia indireta de geren-

ciamento de redes que se concentra na introdução de mudanças 

nas redes. O desenho institucional pressupõe que as caracte-

rísticas institucionais das redes influenciam as estratégias dos 

atores e as oportunidades de cooperação e tem como objetivo 

alterá-las (Klijn; Edelenbos, 2007). As instituições são “conjuntos 

de regras que influenciam, orientam e restringem o comporta-

mento dos atores” (Klijn; Edelenbos, 2007: p. 207). As instituições 

não apenas condicionam as estruturas de interação, mas tam-
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bém criam os atores (Scharpf, 1997). Assim, as redes não apenas 

moldam as regras dentro de si mesmas com redes preestabe-

lecidas, como sugerem Klijn e Edelenbos (2007), mas as regras 

também iniciam redes que, por fim, operam sobre as regras que 

as criaram (Scharpf, 1997). As regras das redes incorporadas nas 

instituições são ativadas por atores concretos que as aplicam 

em suas interações (Klijn; Edelenbos, 2007). 

Klijn e Edelenbos (2007) identificam três tipos de estratégias 

institucionais. A primeira é influenciar tanto a composição das 

redes quanto suas interações, ou seja, determinando ou modi-

ficando posições e regras de acesso. A segunda é influenciar os 

resultados da rede, ou seja, influenciar as escolhas dos atores 

e os custos-benefícios dessas escolhas, incluindo sistemas de 

recompensa e avaliações. A terceira é influenciar as interações 

da rede, ou seja, as regras que regulam seus processos, incluindo 

a facilitação de interações, a criação de quadros de referência, o 

estabelecimento de vínculos, por exemplo, procedimentos para 

interações ou sequências para a tomada de decisões. 

Proposta de análise

A fim de analisar a qualidade democrática dos projetos de 

conselhos de cidadãos para a governança metropolitana no Mé-

xico, são propostas seis categorias que são analisadas a partir da 

perspectiva das regras contidas nos projetos institucionais dos 

conselhos de cidadãos (CC)2, entendidos como canais de acesso 

dos cidadãos às redes de governança metropolitana. Essas cate-

gorias estão organizadas em dois conjuntos: o primeiro, sobre as 

regras externas que definem sua integração ao sistema geral de 

governança, e o segundo, sobre as regras internas dos conselhos 

que definem seu sistema interno de interação.  

No primeiro conjunto de regras, há o grau de envolvimento 

dos CCs nas políticas metropolitanas ou o impacto nas políticas. 

Para Subirats, Parés e Blanco (2009), o contexto democrático nas 

redes é definido pela capacidade real de impacto nas políticas. 

A análise é feita pelo quanto eles pretendem avançar sua influ-

2	 O equivalente no Brasil aos conselhos de cidadãos são os conselhos participativos.
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ência nas políticas metropolitanas, na gestão e na participação.

Além dos vínculos com os órgãos de gestão, Subirats, Parés 

e Blanco (2009) enfatizam a necessidade de conectar a rede com 

o meio ambiente. Fung e Wright (2003), sob a ótica da demo-

cracia participativa, apontam para a necessidade de devolver 

a autoridade às unidades locais e de criar redes baseadas em 

vínculos entre as unidades locais e as autoridades centralizadas 

por motivos de capacidade de tomada de decisão. Isso consis-

te em criar vínculos comunicativos entre as unidades locais e 

as unidades centralizadas. Assim, os CCs devem ser capazes de 

estabelecer vínculos com órgãos de tomada de decisão, admi-

nistração e autoridades metropolitanas que influenciam suas 

decisões, processos e resultados.

Os vínculos com a sociedade estão associados ao problema 

das redes na democracia, sua legitimidade e responsabilidade 

perante o mundo exterior (Bevir, 2011). Subirats, Parés e Blanco 

(2009) se referem à permeabilidade em termos de quanto eles 

captam os problemas e se comunicam com o ambiente, com a 

sociedade. Em suma, os vínculos de contato, informação e con-

sulta entre os CCs e os cidadãos são fundamentais para sua ca-

pacidade de resposta à sociedade.

Para o segundo conjunto de regras, a primeira categoria é 

a configuração básica dos conselhos de cidadãos. Para Klijn e 

Edelenbos (2007), isso se refere não apenas à composição, mas 

também às regras de acesso. Ao perguntar quem ganha acesso 

(Subirats, Parés e Blanco, 2009), é possível ver como as redes são 

complexas e heterogêneas. Em suma, a configuração básica dos 

conselhos é questionada por meio da porcentagem de cidada-

nia, da forma de participação, da representatividade e do pro-

cesso de seleção.

As estruturas das relações internas de poder no CC são in-

terações de rede (Klijn; Edelenbos, 2007). Para Subirats, Parés e 

Blanco (2009), democratizá-las implicaria em estruturas simé-

tricas e horizontais para reduzir as desigualdades ou a captura. 

Por outro lado, qualquer órgão colegiado de cidadãos não pode 

evitar as funções de gestão, que são as estratégias de direção 

para conduzir as atividades da rede (Klijn e Edelenbos, 2007). A 

forma e a substância são observadas pelos mecanismos de ge-
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renciamento interno dos CCs, de acordo com as pessoas que os 

presidem, as maneiras pelas quais são selecionados e sua tem-

poralidade.

Por fim, os procedimentos de tomada de decisão para Klijn 

e Edelenbos (2007) são sequências para a tomada de decisões. 

A democracia nas redes de governança deve permitir o dissen-

so e a complementaridade entre todas as alternativas, além 

de garantir estratégias de deliberação que produzam soluções 

coletivas (Subirats, Parés e Blanco, 2009). Os procedimentos de 

tomada de decisão em CCs são analisados de acordo com a con-

sideração de informações e conhecimentos especializados e das 

populações afetadas, bem como a formação da agenda interna 

com contribuições individuais, de equipes e de facilitadores, e a 

modalidade de tomada de decisão, caso sejam consensos qua-

lificados.

Para a análise, em todos os casos, foi realizada uma pesqui-

sa exaustiva de seus instrumentos institucionais legais, como 

leis, regulamentos, acordos, editais, manuais, etc. Nem em todos 

os casos foram encontradas informações para cada categoria, o 

que é uma limitação deste estudo, mas também reflete as limi-

tações do projeto para trazer benefícios à governança democrá-

tica. A metodologia da análise é, em sua maior parte, assíncrona 

aos projetos formais, é mais um retrato legal que exclui tempos 

e experiências. Para manter a linguagem reservada, são usadas 

abreviações ao se referir aos casos.

Governança metropolitana e qualidade 

democrática

Os CCs estão entre os mecanismos institucionais de par-

ticipação cidadã mais utilizados no México para aumentar a 

presença dos agentes sociais na definição, operação e ava-

liação de planos, programas e políticas públicas. São grupos 

pequenos, associativos, permanentes e estáveis de cidadãos, 

projetados e ativados de acordo com os objetivos da política 

(Tellez, 2021).3Os arranjos formais para a governança metro-

3	 Os conselhos de cidadãos descritos e analisados neste documento foram 
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politana fazem parte dessa tendência e os utilizam como sua 

principal ferramenta para cidadanizá-los ou democratizá-los. 

No México, 2016 foi um ano importante para abordar ques-

tões metropolitanas do ponto de vista da governança, com a 

aprovação da Lei Geral de Assentamentos Humanos, Planeja-

mento do Uso da Terra e Desenvolvimento Urbano (LGAHOTDU). 

Essa lei estabeleceu normas básicas e instrumentos de gestão a 

serem observados em todo o país para organizar o uso da terra e 

os assentamentos humanos. Ela redefiniu as áreas metropolita-

nas do país, chegando a 74 até o momento, onde 62,8% da popu-

lação vive (Sedatu, Conapo & Inegi, 2018). Como parte do sistema 

de governança institucionalizado, esforços centralizados foram 

incorporados pela primeira vez (Tomàs, 2020) para democratizar 

a governança metropolitana. Com a figura dos Programas Me-

tropolitanos (PM), que é a principal ferramenta de planejamen-

to em escala metropolitana desta Lei, buscou-se construir uma 

visão global sobre o uso, a ocupação e a exploração do território 

e dos recursos naturais com coordenação institucional. Além de 

criar as Comissões de Planejamento Metropolitano como órgãos 

máximos de coordenação entre os três níveis de governo, intro-

duziram a figura dos conselhos consultivos para garantir a par-

ticipação dos cidadãos na elaboração dos PMs.

Desde 2016, quando os conselhos consultivos de cidadãos 

para a governança metropolitana foram institucionalizados, 

há registro de processos para sua criação em todo o país para 

fins das MPs entre 2019 e 2023. Em uma busca exaustiva pelas 

74 ZMs, foram detectados 36 editais para sua criação, a grande 

maioria, com 22, emitidos em 2022. A figura é institucionalizada 

de forma centralizada, portanto, é considerada o modelo princi-

pal da Lei para esta análise. 

Anteriormente, havia práticas de CC para governança me-

tropolitana como esforços não centralizados. Sob os esque-

mas de agências metropolitanas (Tomàs, 2020), os conselhos 

de cidadãos são incorporados à gestão de água potável e esgo-

localizados após uma busca exaustiva em diferentes estudos especializados, na 

legislação aplicável, na transparência governamental e na mídia. Foi montado 

um banco de dados no qual as categorias foram analisadas. Somente aqueles 

com composição majoritária de cidadãos foram incluídos.
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to em duas grandes áreas metropolitanas do país. O Sistema 

Intermunicipal de Serviços de Água Potável e Esgoto (SIAPA) 

de Guadalajara, criado em 1978 e modificado em várias oca-

siões, incorporou, em 2013, o Conselho Técnico Cidadão para 

a Transparência como uma figura auxiliar de seu Conselho 

de Administração, com o objetivo de tornar transparentes e 

informar sobre os processos de gestão do SIAPA. A Agência 

Metropolitana Intermunicipal de Água Potável, Esgoto, Sanea-

mento e Serviços Relacionados (Interapas) de San Luis Potosí, 

criada em 1996, introduziu, em 2006, um Conselho Consultivo 

como auxiliar de seus órgãos de governança para envolver os 

usuários na gestão da agência. Ambos ainda estavam em ope-

ração no final de 2023.

Em esquemas de coordenação intermunicipal, outras ex-

periências foram registradas. A primeira, em 1992, foi a Co-

missão Coordenadora de Vias e Trânsito da Área Metropoli-

tana de Toluca (COVIT), como um órgão intergovernamental 

com o objetivo de coordenar a ação pública e social orientada 

para os problemas de trânsito e vias. A COVIT nasceu como 

um Conselho Consultivo com múltiplas funções fundamen-

tais de tomada de decisões e definição de políticas, planos 

e programas viários e de trânsito. Foi uma experiência efê-

mera que durou apenas um ano, mas cuja concepção merece 

ser analisada nesse contexto. Posteriormente, em 2005 e até 

2010, também em Toluca, surgiu o Conselho Executivo de Co-

ordenação Metropolitana do Vale de Toluca (CECMVT) para o 

planejamento e a atenção de múltiplos problemas metropoli-

tanos, com um Conselho Consultivo para formular opiniões e 

contribuir para as decisões de seu Conselho Executivo. 

Por volta dessa época, em 2002, foi criado o Instituto de 

Planejamento Metropolitano Veracruz-Boca del Río do Esta-

do de Veracruz (Implade) para Veracruz, com um Conselho 

Consultivo para consulta e opinião sobre os planos do Im-

plade, que foi registrado como em funcionamento até 2011. 

Três anos depois, em 2005 e com operações em vigor, surgiu o 

Instituto de Planejamento Metropolitano do Sul de Tamauli-

pas (Imeplan) para a Zona Metropolitana de Tampico – apenas 

para municípios de Tamaulipas – com um Conselho Consulti-
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vo Cidadão com funções de consulta e opinião sobre propos-

tas, instrumentos e ações de planejamento urbano. 

Finalmente, em 2011, quando a Lei de Coordenação Metropo-

litana do Estado de Jalisco foi publicada, a criação de áreas e regi-

ões metropolitanas foi contemplada. Em 2014, quando foi criado 

o Estatuto Orgânico das Instâncias de Coordenação Metropolita-

na (EOICM), nasceu o Instituto de Planejamento e Gestão do De-

senvolvimento da Área Metropolitana de Guadalajara (Imeplan), 

considerando um conselho de cidadãos como órgão consultivo 

para acompanhar e avaliar assuntos e questões metropolitanas.

Tabela 1: Oferta de conselhos de cidadãos  

para questões metropolitanas no México. 

N Nome
Arranjo 

institucional

Cobertura de 

acordo com a 

zona 

Estado(s) Agenda Status

1

Conselhos Consultivos 

do Programa Metropo-

litano

Federal 

centralizado
O país inteiro Federal Planejamento

2016-

atual

2

Conselho de Cidadãos 

do Instituto de Plane-

jamento e Gestão do 

Desenvolvimento 

(Imeplan)

Coordenação 

intermunicipal
Guadalajara Jalisco Planejamento

2014-

atual

3

Conselho Técnico do 

Sistema Intermuni-

cipal de Água Potável e 

Esgoto (SIAPA)

Agência 

Metropolitana
Guadalajara Jalisco Água potável

2013-

atual

4

Conselho Consultivo da 

Agência Intermunicipal 

Metropolitana de Água 

Potável (Interpas)

Agência 

Metropolitana

San Luis 

Potosí (SLP)
SLP Água potável

2006 - 

Atual

5

Conselho Consultivo do 

Instituto de Planeja-

mento Metropolitano 

(Imeplan)

Coordenação 

intermunicipal
Tampico Tamaulipas Planejamento

2005-

atual

6

Órgão consultivo do 

Conselho Executivo de 

Coordenação Metropo-

litana (CECMVT)

Coordenação 

intermunicipal
Toluca México Planejamento

2005-

2010

7

Conselho Consultivo - 

Comisión Coordinadora 

de Vialidad y Tránsito 

de la Zona Metropoli-

tana (COVIT) (Comissão 

Coordenadora de 

Viação e Trânsito da 

Área Metropolitana)

Coordenação 

intermunicipal
Toluca México

Tráfego e 

estradas

1992-

1993

8

Conselho Consultivo 

de Planejamento de 

Desenvolvimento 

Sustentável do Instituto 

de Planejamento Metro-

politano (Implade)

Coordenação 

intermunicipal
Veracruz Veracruz Planejamento

2002-

2011

Fonte: Elaboração própria.
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Análise dos conselhos de cidadãos para a 

governança metropolitana

Impactos sobre a política

O impacto sobre as políticas dos CCs pode ser visto em seus 

objetivos, funções ou poderes. As atribuições são desiguais de 

um CC para outro; para alguns são limitadas, para outros são ex-

tensas. Em geral, eles são apresentados como órgãos consultivos 

e propositivos dentro do sistema de governança, especialmente 

para os órgãos de administração superior, com relação às políti-

cas, serviços, planos ou programas globais da metrópole. 

Ao examinar os verbos associados às funções, atribuições 

ou objetos dos CCs, as funções de propor, consultar, promover e 

analisar são aplicadas. Em um sentido negativo, as palavras de 

capacitação do cidadão, como validar, aprovar, selecionar, reali-

zar, formular, colaborar, coliderar, projetar, etc., raramente são 

usadas. 

Os CCs estão envolvidos em várias questões. O envolvimen-

to em políticas, planos ou projetos é considerado em todos os 

estágios, com exceção do TC da SIAPA, Guadalajara, e do CC da 

Interpas, SLP. Em todos eles, o CC é consultado, propõe e dá sua 

opinião sobre o diagnóstico, a formulação, o projeto, a operação, 

o monitoramento e a avaliação. O CC do CECMVT, Toluca, eleva 

suas funções à aprovação e execução de planos e programas 

rodoviários, embora não especifique as formas e os meios para 

realizar isso.

O envolvimento no gerenciamento e na administração de 

planos, programas ou políticas é considerado em determinados 

casos. Os CCs do LGAHOTDU não o contemplam, restringindo 

sua conformação à elaboração dos MPs. Em outros, são conside-

rados para propor e avaliar mecanismos de coordenação entre 

governos, sua gestão e processos de operação administrativa. 

O CC do Imeplan, Guadalajara, pode propor a formulação de 

acordos ou o acompanhamento de instrumentos de coordena-

ção metropolitana. Em questões financeiras, o CC da Interpas, 

SLP, considera suas propostas de mecanismos financeiros e de 

crédito, enquanto o CC da CECMVT, Toluca, inclui a elaboração 
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e a apresentação dos demonstrativos financeiros da Comissão; 

pode até propor pessoal de confiança.

Por fim, são atribuídas funções singulares para coordenar 

a participação dos cidadãos em programas, planos ou políticas. 

Com exceção do CC do CECMVT, Toluca, é nesse tipo de função 

que as atribuições avançam mais, pois são exclusivas deles, 

como propor, convocar, desenvolver ou disseminar mecanis-

mos, fóruns e consultas públicas; inclusive validá-los no caso 

do CC da LGAHOTDU. Além disso, elas são concebidas como in-

termediárias entre os cidadãos e os órgãos metropolitanos, pois 

servem para canalizar demandas ou reclamações. 

Vínculos com órgãos de gestão metropolitana

Os CCs podem estabelecer vínculos com as autoridades 

locais, órgãos operacionais ou de gestão metropolitana e com 

os conselhos de administração ou órgãos superiores, que são 

essenciais para a governança metropolitana. Além disso, eles 

podem, direta ou indiretamente, fornecer ou receber informa-

ções, propostas ou reclamações, ou integrá-las diretamente em 

sua gestão.

Destacam-se os vínculos com os órgãos metropolitanos de 

gestão e operação. No caso do CT do SIAPA, Guadalajara estabe-

lece vínculos indiretos com as unidades administrativas, pois 

pode fazer propostas técnicas de operação e coordenação por 

meio do Conselho de Administração; também estabelece rela-

ções de coordenação direta com a Unidade de Transparência 

para realizar estudos de acompanhamento da percepção de 

transparência. Apresenta ainda vínculos com as diretorias ge-

rais, por exemplo, recebe requisitos da Diretoria Geral para in-

tegrar os registros de fornecedores. O CC da Interpas, SLP, deve 

receber um relatório de resultados da Direção Geral do órgão 

operacional. O CC da COVIT, Toluca, prepara e apresenta planos 

e orçamentos administrativos e de investimento ao Conselho de 

Administração, que também pode participar de suas sessões e 

atuar como secretário executivo. 

Com relação aos Conselhos de Administração ou órgãos 

superiores, os CCs da LGAHOTDU devem receber oficinas con-

juntas para definir a visão dos MPs. A CT do SIAPA, Guadalaja-
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ra, está em contato com eles para apresentar denúncias e pro-

postas de transparência. Outra modalidade pressupõe relações 

diretas, atribuindo-lhes espaços para fazer parte desses órgãos 

máximos; por exemplo, o CC do Interpas, SLP, já que três mem-

bros, incluindo seu presidente, têm espaços vocais no Conse-

lho de Administração; além disso, o CC do Implade, Veracruz, 

reserva um espaço no Conselho de Administração. Os membros 

dos CCs têm voz e voto, embora, como não são maioria, possam 

presidi-los. O CC da COVIT, Toluca, que assume a representação 

da Comissão Geral, é digno de nota.

O vínculo com as autoridades locais, como os governos mu-

nicipais, não é contemplado pela maioria deles, com exceção do 

CC do Imeplan, Guadalajara, para propor e recomendar. Deve-se 

observar que os membros dos Conselhos de Administração têm 

relações com as autoridades que os compõem, não em particu-

lar, mas para todo o Conselho em si.

A abordagem de governança democrática não propõe nor-

mativamente que os cidadãos tomem decisões diretas de gestão 

ou que suas decisões sejam traduzidas em decisões públicas. 

Em vez disso, ela a entende dentro do sistema em que está en-

volvida, de modo que o empoderamento é interpretado como a 

condição de aprovação do cidadão nos processos de gestão ou 

de tomada de decisão, em que sua participação ou veto deve ser 

essencial para que eles avancem. É a formação de consenso. Por 

essa razão, o repertório de verbos utilizados nos objetivos dos 

CCs torna dispensável sua participação nas políticas e planos 

metropolitanos, havendo apenas um avanço na definição e coor-

denação de métodos de consulta social para os mesmos. 

Os CCs são parcialmente acoplados em relação aos órgãos 

de gestão metropolitana, ajustados a pontos específicos de 

união; ou então, para representá-los como minoria em seus ór-

gãos máximos. Os vínculos se limitam a pontos secundários das 

políticas metropolitanas, como os administrativos ou de recep-

ção de propostas. Nenhum mecanismo operacional é explicado 

para os momentos em que eles devem estabelecer uma cone-

xão. Em suma, as regras de integração do sistema de governan-

ça não são claras para estabelecer as relações entre as partes, 

e as que são especificadas são para receber informações sobre 
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questões específicas da agenda metropolitana. Como resultado, 

há poucas maneiras pelas quais os CCs estabelecem vínculos 

de influência democrática com os órgãos de tomada de decisão 

metropolitanos.

Vínculos com a sociedade

Os CCs têm responsabilidades de contato, consulta e infor-

mação com os cidadãos para o processo de política ou serviço e 

sua gestão pública. O relacionamento é direcionado a diferentes 

grupos de populações-alvo, grupos de interesse ou em geral. O 

vínculo tem uma forma direta, quando os CCs são responsáveis 

por operar o contato; e uma forma indireta, quando os CCs deci-

dem sobre as maneiras pelas quais a sociedade está vinculada à 

política ou ao serviço metropolitano.

A consulta social está entre as principais funções de qua-

tro CCs. Os CCs da LGAHOTDU concentram-se nos usuários e 

habitantes do território, coordenando consultas em torno dos 

MPs por meio de pesquisas, grupos de foco, técnicas de obser-

vação, painéis com vizinhos e especialistas, mesas de diálogo, 

workshops e conferências. O CC do Imeplan, Tampico, é respon-

sável por incentivar formas de consulta aos cidadãos para pla-

nos e projetos. O CC do Implade, em Veracruz, opera a chamada. 

Indiretamente, o CT da SIAPA Guadalajara proporia meios para 

o recebimento de reclamações ou denúncias sobre o serviço pú-

blico.

Os CCs fornecem informações à sociedade. Geralmente são 

informações sobre políticas. Os CCs do LGAHOTDU validam es-

tratégias para disseminar o conteúdo dos MPs depois que eles 

são elaborados. Os CCs do SIAPA e do Interpas fazem um traba-

lho de divulgação social mais geral. O CC do Imeplan, em Gua-

dalajara, é o único que contempla a prestação de contas à socie-

dade, por meio da apresentação de um relatório de gestão. Em 

suma, os CCs não contemplam mecanismos de transparência 

ou prestação de contas à sociedade sobre suas decisões, ações e 

resultados.

O contato funciona para atrair pessoas da sociedade ou do 

setor privado para os órgãos de gestão metropolitana. O CC do 

Imeplan Tampico e o do COVIT Toluca podem convidar para suas 
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sessões pessoas públicas, privadas ou sociais com interesse em 

questões políticas, mas somente com o direito de falar. O CC de 

Toluca dá ênfase aos profissionais da área.

O grau de responsabilidade no contato direto é básico. Por 

um lado, eles têm mais vínculos para cumprir as relações públi-

cas, como fornecer informações ou coordenar consultas sociais, 

mas isso não os torna transparentes ou responsáveis. Além 

disso, os CCs são concebidos como transmissores de informa-

ções sobre questões previamente decididas de cima para baixo, 

ou de sentimentos e demandas de baixo para cima, em vez de 

transmissores de decisões tomadas de baixo para cima. O conta-

to com a sociedade é limitado a momentos específicos para tra-

zer pessoas da sociedade para esses CCs, geralmente pessoas de 

grupos de interesse, mas sem especificar o motivo desse convite.

Configuração básica

A configuração básica dos CCs é, em sua maioria, de seto-

res sociais, geralmente representando setores organizados loca-

lizados em áreas metropolitanas, reconhecidas como de maior 

prestígio social, e também são convidados individuais. O acesso 

é feito regularmente por convite dos órgãos dirigentes às orga-

nizações sociais a serem representadas, e raramente são feitas 

convocações abertas. Eles funcionam em uma base de médio 

prazo, por uma média de três anos, com a possibilidade de re-

eleição. Todos são cargos honorários, sem remuneração por seu 

exercício.

O número de membros varia e, em alguns casos, é fixo. O CC 

do Imeplan, Tampico, registra o maior número de membros, com 

32 mais um secretário técnico; o do Implade, Veracruz, com até 

25; o do COVIT, Toluca, reserva 21 vagas; e o do SIAPA, Guadala-

jara, é o que reserva menos vagas, com apenas cinco. Embora a 

proporção de cidadãos seja majoritária, em cinco casos eles são 

totalmente compostos por cidadãos.

Em termos de representatividade, em todos os CCs, os espa-

ços são garantidos e privilegiados para os setores empresarial, 

patronal e comercial, seguidos pelos espaços garantidos para 

acadêmicos e técnicos. Em termos proporcionais, esses dois se-

tores estão super-representados, pois a eles é atribuída a grande 
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maioria dos espaços. Por exemplo, no caso do Implade CC, a Ve-

racruz reserva até 12 dos 25 espaços para o primeiro setor, se-

guido pelo segundo setor, que, entre os dois, quase monopoliza 

a totalidade. A representação da vizinhança aparece apenas no 

CC da Imeplan, em Guadalajara. Outros casos se esforçam para 

incluir outros grupos sociais. Por exemplo, há as exceções do 

COVIT CC, Toluca, que reserva espaços para a classe trabalhado-

ra, os pais e a mídia; ou o Interpas CC, SLP, que envolve os idosos 

e os usuários, ambos com espaços majoritários. Vale ressaltar 

que apenas a GDL do Imeplan Guadalajara e a LGAHOTDU ga-

rantem a paridade de gênero. 

A representação tem um problema adicional. A única forma 

de participação, com algumas exceções, é a forma organizada. 

Para participar, é necessário ser membro de uma organização 

ou grupo privado; ainda mais para grupos sociais que repre-

sentam as classes empresariais ou acadêmicas. Mas eles não 

são reservados para nenhum de seus membros; são reservados 

apenas para câmaras ou sociedades patronais, empresariais ou 

comerciais; ou grandes universidades públicas e privadas, bem 

como associações de engenheiros ou arquitetos. Assim, os es-

paços são distribuídos a pessoas com filiação e a representação 

acaba sendo mediada por grupos organizados com poder dentro 

da metrópole. Em casos excepcionais, a participação individual 

é aberta para representar grupos sociais diferentes e diversifi-

cados. 

O processo de seleção mais comumente utilizado é por 

meio de convite enviado pelos órgãos dirigentes dos órgãos ou 

instituições metropolitanas. O convite não é feito diretamente 

ao participante, mas é enviado à organização ou ao grupo e este 

seleciona seu “representante” internamente. Em outras pala-

vras, o convite é fechado e mediado pelo grupo de interesse. 

Os indivíduos acabam representando os interesses de gru-

pos poderosos. Outros grupos sociais não têm representação al-

guma, por exemplo, os trabalhadores, consumidores, usuários 

ou estudantes. O CC do Implade, Veracruz, tenta aliviar esse pro-

blema convocando os membros a “não representar” as “associa-

ções ou organizações que os propuseram” (Art. 39 do Implade, 

2003). Com exceções, são feitas convocações abertas, com algu-
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ma mediação, como no caso do CC do Imeplan, Guadalajara, em 

que alguns de seus membros participam de uma convocação e a 

seleção final é feita por sorteio.

Os CCs acabam se tornando órgãos de cidadãos ocupados 

por representantes de interesses organizados e poderosos nas 

metrópoles. Além disso, na maioria dos CCs, eles são nomeados 

pela organização que é convidada a ser representada; portanto, 

aqueles que estão lá são responsáveis perante as organizações 

que representam e não perante a sociedade como um todo ou 

perante grupos não representados. Em outro sentido, eles ex-

cluem totalmente os grupos sociais sem prestígio ou tradicio-

nalmente excluídos que não são convidados para a governança 

metropolitana. Em suma, elas reproduzem modelos neocorpora-

tivistas de grupos prestigiosos ou poderosos dentro das cidades, 

em total rejeição à inclusão pretendida das redes de políticas 

que a governança democrática apoia.

Mecanismos de gestão interna 

Para a gestão interna dos CCs, geralmente é estabelecida 

uma estrutura diferenciada entre aqueles que os presidem e 

aqueles que são membros regulares. A gestão interna é a ativi-

dade realizada pelas pessoas responsáveis por presidir o con-

selho para liderar, dirigir ou coordenar ações com relação ao 

restante de seus membros e, externamente, a fim de cumprir 

suas funções e objetivos. Na maioria dos casos, é estabelecida 

uma estrutura hierárquica clara, em que no topo está a pessoa 

que preside, com funções adicionais e específicas, e abaixo os 

demais. O cargo de presidência pode ser assumido por qualquer 

um de seus membros, sejam eles do governo ou cidadãos, que 

são selecionados por indicação do órgão máximo ou por eleição 

dos membros, e por períodos de tempo variados, seja por todo o 

período do conselho ou por períodos curtos para facilitar a pos-

sibilidade de todos eles o liderarem. 

As pessoas com a possibilidade de presidi-lo tendem a ser 

cidadãos, com exceção do CC do Imeplan, Tampico, que corres-

ponde ao Governador do Estado, removendo, assim, o poder dos 

cidadãos de liderar o órgão. Todos eles incluem um secretário 

técnico, geralmente com voz, mas sem voto, que faz parte da 
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estrutura administrativa e é indicado pelas autoridades. Com 

exceção do CC da Interpas, SLP, onde a presidência e a vice-pre-

sidência são eleitas pelos membros por maioria de votos.4

Nos CCs com uma presidência cidadã, todos os membros 

têm direito a ocupar a presidência. Em quatro CCs, a seleção 

é feita por voto dos membros, seja por maioria simples ou por 

uma maioria qualificada de dois terços dos votos ou mais. No CC 

do Imeplan, Tampico, é, em regra, ocupado pelo Governador. Em 

nenhum dos casos está previsto que a presidência deva atender 

a critérios de gênero, por exemplo, alternando entre presidentes 

homens e mulheres. 

Em dois CCs, a gestão compartilhada é incentivada, per-

mitindo que ela não fique concentrada, pelo menos tempora-

riamente, em uma única pessoa e que, durante determinados 

períodos, vários de seus membros a administrem. No CC da 

Imeplan, em Guadalajara, a rotação é bianual, de modo que, em 

dois anos de seu mandato, pelo menos quatro deles assumirão 

a presidência do CC. O CC da COVIT, Toluca, é o que tem a maior 

rotatividade, pois abre a opção para que todos possam presidi-

-lo, fazendo um rodízio a cada três meses entre seus membros; 

ele não inclui regras adicionais sobre reeleição ou sobre a obri-

gatoriedade de todos os membros ocuparem o cargo, o que pode 

ser arriscado, pois deixa as responsabilidades internas nas mãos 

do cargo mais estável, como o secretário técnico, que é o Vocal 

Executivo da Comissão e membro do governo.

Em resumo, a presidência em todos os casos é unipessoal, 

pois é exercida por uma única pessoa, e exclui os casos de pre-

sidências bipessoais ou compartilhadas. Há CCs em que a presi-

dência é atribuída por vários anos, ou pela duração do CC, o que 

concentra temporariamente o poder do presidente; enquanto 

outros casos são menos estáveis, favorecendo vários membros 

para presidir durante o período ativado; um CC até mesmo faz 

rodízio a cada três meses. Por fim, a presidência é exercida por 

cidadãos em quase todos os casos, com exceção de um caso, 

4	 As atribuições do presidente variam e nem todas são esclarecidas. No CC do 

Imeplan, Guadalajara, é coordenar as sessões de trabalho, que devem apresentar 

um relatório final sobre sua gestão, além de convocar sessões ordinárias e 

extraordinárias. No CC da Interpas, SLP, além de presidir as sessões do CC, tem 

direito a voz e voto de qualidade, e é membro do Conselho de Administração. 
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que inclina o poder de gerenciamento interno para os próprios 

cidadãos.

Procedimentos de decisão

No contexto da tomada de decisão metropolitana, os CCs 

tomam decisões relativas à formulação de recomendações 

coletivas, sejam elas opiniões, consultas, propostas, etc. No 

procedimento para a tomada delas, eles geralmente estipu-

lam a votação por maioria simples, omitindo os procedimen-

tos para a formação da agenda, o debate e a avaliação das 

opções internas. Além disso, nenhum CC esclarece as fontes 

de informação relevantes para que os participantes possam 

fazer julgamentos precisos. Poucos CCs garantem oportuni-

dades iguais para todos participarem e contribuírem para o 

trabalho intra-colaborativo. Tampouco consideram o apoio de 

especialistas externos para fornecer informações, facilitar ou 

permitir a deliberação.

Em alguns CCs, estipula-se que seu funcionamento inter-

no é reservado a regulamentos internos. Entretanto, embora a 

descrição detalhada desse funcionamento seja reservada, certos 

processos de tomada de decisão são obrigatórios. Nesse sentido, 

a partir de leis e regulamentos, é possível lidar com o método de 

tomada de decisões, deixando seu desenvolvimento para os re-

gulamentos internos. O CC da Imeplan, Guadalajara, possui um 

regulamento interno. 

O fornecimento de informações é indispensável para a qua-

lidade deliberativa de qualquer processo participativo (Chwalis-

ze Česnulaitytė, 2022). A informação material, que seria a princi-

pal fonte, não é uma obrigação em todos os CCs. Poucos explici-

tam o poder de solicitar informações das áreas governamentais 

para fundamentar suas sessões. O CC do Imeplan, Guadalajara, 

pode receber informações solicitadas ao Conselho e ao Institu-

to sobre instrumentos de coordenação metropolitana, estudos 

e respectivos indicadores, e também considera que, antes de 

suas sessões oficiais, a documentação sobre o assunto deve ser 

distribuída, sem especificar a qualidade das informações. Para o 

Interpas CC, a SLP deve ser convocada para as sessões, embora 

não trate da obrigação de circular informações previamente; o 
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órgão administrativo também tem a obrigação de lhe fornecer 

os elementos necessários, embora não acrescente pressupostos 

de informação. Os demais não especificam as fontes de informa-

ção. Nenhum pressupõe a necessidade de circular materiais de 

leitura entre as reuniões ou materiais introdutórios.

A segunda fonte de informações especializadas pode ser 

por meio de pessoas de fora. Uma variante seria integrar espe-

cialistas para compor os CCs preenchidos por todos. A segunda 

variante é que a possibilidade de convidar especialistas exter-

nos seja explicitada; o CC do COVIT, Toluca, prescreve isso, em-

bora não anuncie a intenção de fazê-lo. A terceira variante é que 

as populações interessadas ou alvo externas ao CC podem ser 

convidadas, o que não foi considerado.

Embora em todos os CCs todos os conselheiros tenham o 

direito de falar e votar, nem todos eles especificam seus poderes 

para definir agendas e decisões. Por exemplo, no CC do Imeplan, 

Guadalajara, todos os conselheiros têm o direito de propor itens 

de pauta, recomendações e projetos ao plenário. No CC da In-

terpas, SLP, a maioria de seus membros também pode convocar 

sessões, não apenas seu presidente. 

Por outro lado, a maioria dos CCs não especifica a criação de 

unidades de trabalho menores para acelerar o processamento de 

informações. Apenas dois CCs, os do Imeplan Guadalajara e do 

Implade Veracruz, anunciam a criação de comissões especiais e 

grupos de trabalho, sem especificar como eles serão formados, 

como funcionarão e seu escopo. 

Além de estabelecer estruturas para facilitar as sessões e 

tomar decisões, em quase todos os CCs, isso não é mencionado. 

No caso do CC da Imeplan, em Guadalajara, são estabelecidas 

apenas agendas com sequências de pontos. Em vários casos, é 

mencionado que os tópicos devem ser “discutidos e discutidos”, 

mas sem apresentar estruturas para o debate. 

Quase todos eles favorecem decisões por maioria simples. 

Destaca-se o caso do CC da Imeplan, Guadalajara, que sugere to-

má-las “preferencialmente por unanimidade” (Art. 96, Governo 

do Estado de Jalisco, 2014), mas isso não é indispensável, apenas 

uma maioria simples. O único que estabelece uma diferença é o 

CC da COVIT, Toluca, por uma maioria qualificada de dois terços. 
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A maioria dos procedimentos de tomada de decisão limi-

ta-se à forma, por meio de votação por maioria simples, e as 

metodologias de deliberação não são descritas. A substância 

não é abordada, e nenhum critério qualitativo ou de qualida-

de é especificado para incentivar o diálogo ou o debate entre os 

membros. Um consenso deliberativo em instâncias de partici-

pação cidadã é alcançado quando 80% devem concordar com a 

decisão (Chwalisze Česnulaitytė, 2022). Ou seja, uma opinião co-

letiva e ponderada é formulada; somente o CC do COVIT, Toluca, 

cobre isso. O trabalho recai sobre o presidente de quase todos 

os CCs, excluindo a possibilidade de distribuição de funções, o 

que se traduz em menos oportunidades de compartilhamento 

de poder.

Conclusão

O objetivo do capítulo foi analisar as maneiras pelas quais 

os CCs metropolitanos no México contribuem para a governan-

ça democrática. O pressuposto foi que, diante do risco potencial 

de captura das redes de governança por interesses privados, é 

necessário usar instituições que garantam princípios democrá-

ticos entre os atores e suas relações em rede. No México, seus 

governos mostram uma tendência a desenvolver projetos insti-

tucionais para introduzir novos atores nas redes de governança 

metropolitana, como os oito modelos de CC. No entanto, seus 

projetos são específicos com relação a quem tem acesso e como 

eles atuariam uma vez lá dentro, de modo que as implicações 

para a democratização da governança foram analisadas. 

Das regras para o exterior, o impacto dos CCs nas políticas 

é menor pelo fato de que as funções, atribuições e objetivos que 

lhes são atribuídos tornam dispensável sua participação nas po-

líticas, apenas avançam em responsabilidades de participação 

cidadã; os vínculos com os órgãos de gestão não são claros para 

integrá-los ao sistema de governança, apenas para receber in-

formações sobre questões específicas da agenda metropolitana, 

esvaziando os vínculos de comunicação entre os CCs e os órgãos 

de governo de sua capacidade de influência; e, quanto aos vín-

culos com a sociedade, eles são regulamentados para questões 
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básicas, como fornecimento de informações e coordenação de 

consultas sociais, e não para prestação de contas ou transparên-

cia de suas ações; os CCs são, acima de tudo, transmissores de 

informações sociedade-governo.

Das regras para o interior, os CCs reproduzem modelos  

neocorporativistas, incluindo apenas grupos de prestígio ou 

poder dentro das cidades, excluindo principalmente grupos so-

ciais diferentes ou sem prestígio, que não são convidados a par-

ticipar da governança metropolitana. Os mecanismos de gestão 

continuam hierárquicos nas mãos da figura das presidências 

únicas que, embora compartilhadas com o setor cidadão, estão 

temporariamente concentradas em uma única pessoa, com 

poucas possibilidades de dispersão do poder interno. Quanto 

aos procedimentos de tomada de decisão, em nenhum caso é 

promovida a democracia deliberativa; todos eles se limitam a 

formas majoritárias simples de tomada de decisão, sem especi-

ficar as metodologias de deliberação interna e sem a criação de 

agendas de trabalho compartilhadas, o que se traduz na exclu-

são do consenso informado do grupo.

Tabela 2: Questões nas quais os conselhos de cidadãos 

metropolitanos no México estão envolvidos.  

N Conselho
Impacto da 

política

Vínculos 

com autori-

dades

Vínculos 

com a socie-

dade

Confi-

guração 

básica

Geren-

ciamento 

interno 

(presi-

dência)

Decisão e 

informação 

1 CC da 

LGAH-

-OTDU 

Etapas da 

elaboração 

do programa, 

processos 

de consulta 

pública

Feedback 

para 

técnicos, 

workshops 

conjuntos 

Divulgação. 

Coordenar 

mecanismos 

de consulta

Principais. 

Facul-

dades, 

acadê-

micos e 

especia-

listas

Cida-

dania ou 

governo. 

Por 

membros 

Integração 

de especia-

listas

2 CC da 

Imeplan, 

Guadala-

jara

Questões 

de planos 

ou projetos, 

coordenação 

metropoli-

tana. Fóruns 

e consultas 

públicas

Propostas e 

recomen-

dações aos 

municípios 

Relatório 

final de 

gerencia-

mento

Total. 

Civis, 

vizinhos, 

acadê-

micos, 

empresá-

rios.

Cida-

dania. 

Eleito por 

2/3 dos 

votos 

Solicitar 

infor-

mações 

Votação 

por maioria 

simples

3 SIAPA TC, 

Guadala-

jara

Sistemas e 

técnicas de 

operação 

adminis-

trativa. 

Prevenção da 

corrupção. 

Denúncias e 

reclamações 

Propor 

técnicas 

operacio-

nais e de 

coorde-

nação. 

Enviar 

reclama-

ções a você

Preparar 

e divulgar 

material 

sobre trans-

parência. 

Propor o 

recebimento 

de recla-

mações ou 

denúncias

Total. 

Empresas, 

universi-

dades e 

escolas

X Integração 

de especia-

listas
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4 Interpas 

CC, SLP

Resultados 

do órgão 

operacional. 

Finanças 

e créditos. 

Participação 

do usuário

Receber um 

relatório da 

Diretoria 

Geral. 

Integrar o 

Conselho 

de Admi-

nistração

Promover a 

cultura e o 

pagamento 

da água

Total. 

Usuários, 

indus-

triais, 

idosos, 

universi-

tários

Cida-

dania. 

Eleito por 

maioria 

de votos 

dos 

membros

Integração 

de espe-

cialistas. 

Votação 

por maioria 

simples

5 CC da 

Imeplan, 

Tampico

Planejamento 

urbano. 

Propostas 

de projetos 

e critérios 

de ação. 

Consultas e 

demandas dos 

cidadãos.

Trans-

mitir ao 

Conselho 

de Admi-

nistração 

recomen-

dações 

para ação

Convidar 

pessoas 

públicas, 

privadas 

ou sociais. 

Propõe 

mecanismos 

de consulta

A maioria. 

Empre-

sários, 

usuários, 

escolas, 

univer-

sidades, 

setor de 

petróleo, 

outros.

Gover-

nador do 

Estado

Integração 

de espe-

cialistas. 

Votação 

por maioria 

simples

6 CC do 

CECMVT, 

Toluca

Em planos e 

programas

X X Total. 

Acadêmico 

e empresa-

rial

X Integração 

de especia-

listas

7 COVIT CC, 

Toluca

Todos os 

estágios dos 

planos e 

programas 

de estradas 

e tráfego. 

Demons-

trações 

financeiras da 

Comissão. 

Apresen-

tação de 

programas 

à Diretoria 

Geral, 

repre-

sentação 

legal da 

Comissão

Convide 

pessoas com 

atividades 

rodoviá-

rias e de 

trânsito.

Maioria. 

Traba-

lhadores, 

mídia, 

empre-

gadores, 

escolas, 

transporte 

e pais.

Repre-

sentante 

do setor 

social ou 

privado. 

Eleito 

pelos 

membros 

por 

maioria 

simples

Convidar 

especia-

listas. 

Maioria 

qualificada 

de 2/3

8 Implade CC, 

Veracruz

Estágios de 

planos e 

programas. 

Consulta aos 

cidadãos

Conselho 

de Gover-

nadores

X Maioria. 

Setor 

econômico 

majori-

tário

Cida-

dania. 

Por uma 

votação 

de 2/3. 

Votação 

por maioria 

simples

Fonte: Elaboração própria.

Conforme observado, a institucionalização dos CCs pouco 

fez para democratizar a governança metropolitana. A ativação 

de regras para os CCs não é direcionada para o pluralismo aberto 

(Bevir, 2006), mas para o neocorporativismo fechado com objeti-

vos que encurralam os potenciais de democratização das redes 

metropolitanas. Os CCs servem para a circulação de informa-

ções e consultas intra-rede, em vez de ativar o tão almejado di-

álogo público da democracia deliberativa, mesmo para atores de 

prestígio convidados a participar (Bevir, 2006: p. 11). A amplia-

ção dos espaços participativos para a governança metropolita-

na deve ser vista com cautela, para que não sejam classificados 

como inclusivos, plurais ou capacitadores de forma aleatória, a 

fim de qualificar a governança metropolitana no México como 

democrática.
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Introdução

O 
associativismo urbano vem buscando se firmar como 

um importante espaço de diálogo, pluralidade de vi-

sões, fiscalização e reconhecimento de direitos no âmbito da 

gestão pública contemporânea, especialmente nos contextos 

locais. Desde a segunda metade do século XX, as críticas ao mo-

delo de democracia representativa e a valorização da democra-

cia participativa têm evidenciado a necessidade da participação 

ativa da sociedade civil nos processos decisórios, como atores 

protagonistas do processo. Esse cenário promoveu um debate 

profundo sobre o significado da democracia e as formas de fazer 

política, ressaltando a importância das associações locais como 

espaços de autodeterminação cidadã e educação política. 

No entanto, passado o momento dos que consideraram a 

participação social estrelas da democratização brasileira (Avrit-

zer, 2016; Dagnino, 2002) e após tantos anos depois da redemo-

cratização, torna-se fundamental compreender como o asso-

ciativismo urbano vem se organizando no âmbito local. Diante 

disso, o presente artigo explora as experiências e desafios do as-

sociativismo urbano em Natal, capital do Estado do Rio Grande 

do Norte, analisando o seu perfil e áreas de atuação, entenden-

do-se que as organizações atuantes no âmbito local podem in-

fluenciar a formulação e a implementação de políticas públicas, 

assim como fiscalizar o uso dos recursos públicos. 

Através de um mapeamento detalhado das organizações da 

sociedade civil no município, o estudo visa compreender a tipo-
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logia, distribuição e áreas de atuação dessas associações, desta-

cando seu papel na consolidação de uma gestão pública demo-

crática e participativa da cidade de Natal. Os dados da pesquisa 

foram da FASFIL/IBGE (2019) e IPEA (2023). A importância deste 

trabalho reside em compreender a diversidade das associações 

que atuam na capital e o papel que podem desempenhar na or-

ganização cívica local. Trata-se de pesquisa baseada em dados 

quantitativos. 

Como forma de estruturação do texto, além desta introdu-

ção e das considerações finais, apresenta-se uma seção sobre 

democracia associativa e a gestão pública, destacando marcos 

e influências que moldaram o cenário atual. Na seção seguinte 

aborda-se o histórico da participação social em Natal para, por 

fim, apresentar os resultados do mapeamento das organizações 

da sociedade civil em Natal, detalhando sua tipologia, distribui-

ção e áreas de atuação. Para pesquisas futuras, identificamos 

a necessidade de desenvolver uma pesquisa qualitativa que 

abranja a complexidade e as particularidades das associações 

analisadas no estudo.

Democracia associativa e gestão pública no 

Brasil contemporâneo

A partir da segunda metade do século XX, foi o debate acer-

ca dos limites da democracia representativa que se tornou do-

minante na literatura. O modelo de democracia representativa 

que se tornou hegemônico passou a ser seriamente criticado 

pelos partidários da chamada democracia participativa, a qual, 

à luz de teóricos clássicos, como Rousseau e J.S. Mill, chama a 

atenção para a necessidade da participação da sociedade nos 

assuntos de interesse da coletividade, nos processos decisórios, 

uma vez que essa concepção de democracia enfatiza o caráter 

de autodeterminação da cidadania, assim como o caráter peda-

gógico da participação política (Almeida, 2006).

Passados 30 anos do processo de redemocratização do Es-

tado democrático brasileiro, ao inserir novos atores na cena 

política e ao aumentar a participação da sociedade no proces-
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so de gestão das políticas públicas, instaurou-se uma disputa 

pelo significado da democracia e pela constituição de uma nova 

forma de fazer política. A partir dessa realidade, recolocou-se 

na agenda do debate democrático a questão da relação entre 

procedimento e participação da sociedade civil no interior do 

processo decisório.

Resgatamos aqui a concepção dos teóricos da democracia 

associativa para destacar a importância do associativismo local 

no processo de gestão das políticas públicas, uma vez que os 

defensores da teoria da democracia associativa buscam supe-

rar os limites do modelo de democracia liberal, ressaltando a 

importância de se resgatar: a) a ideia de soberania popular, no 

sentido de um reconhecimento de que cabe aos cidadãos de-

cidir acerca das questões de interesse coletivo; b) a relevância 

do caráter dialógico dos espaços públicos como formadores do 

interesse público; c) o reconhecimento do pluralismo cultural, 

das desigualdades sociais e da complexidade social; d) o papel 

do Estado e dos partidos políticos na criação de esferas públicas 

deliberativas; e) e a implementação das decisões advindas de 

processos deliberativos, enfatizando-se a importância do forma-

to e da dinâmica institucional para a consolidação desse tipo de 

democracia (Almeida, 2006).

Para isso, os defensores dessas teorias incorporam elemen-

tos do modelo de democracia participativa, ancorados no prin-

cípio da ampliação da política para além dos limites impostos 

pela regra do sufrágio universal. Isso porque, ao abrir o espaço 

de tomada de decisão, ao ampliar a participação, os cidadãos 

levam para as instâncias decisórias informações de fundamen-

tal importância para a definição dos problemas, na medida em 

que eles possuem um conhecimento mais íntimo da realidade 

local. Isso não significa dizer que toda e qualquer experiência 

participativa será capaz de produzir, como resultados, políticas 

públicas mais eficazes e justas, mas sim apenas aquela experi-

ência que promova e resulte de uma participação de fato pública 

e democrática (Almeida, 2006).

Os teóricos que formulam a concepção de democracia as-

sociativa chamam a atenção para o papel das associações, ou 

melhor, para a sua função educativa num governo democrático. 
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Mesmo apresentando os perigos que as associações podem re-

presentar para o desenvolvimento de uma ordem democrática, 

tais como privilegiar os interesses específicos de seus membros, 

essa forma de democracia:

Draws on an egalitarian ideal of social association. The 

core of that ideal is that the members of a society ought 

to be treated as equals in fixing the basic terms of social 

cooperation — including the ways that authoritative 

collective decisions are made, the ways that resources are 

produced and distributed, and the ways that social life 

more broadly is organized. The substantive commitments 

of the ideal include concerns about fair conditions for 

citizen participation in politics and robust public debate, 

an equitable distribution of resources and the protection of 

individual choice (Cohen; Rogers, 1995, p. 34).

Como destaca Almeida (2006), os teóricos da democracia 

associativa partem do princípio de que as associações ou grupos 

contribuem para o desenvolvimento da democracia na medida 

em que exercem quatro funções, a saber: a information, a equali-

zing representation, a citizen education e a alternative governance. Se-

gundo esse modelo de democracia, as associações podem fun-

cionar como schools of democracy, uma vez que a “participation 

in them can help citizens develop competence, self-confidence 

and a broader set of interests than they would acquire in a more 

fragmented political society” (Cohen; Rogers, 1995, p. 43).

Portanto, a ideia principal defendida pela teoria da de-

mocracia associativa é que as associações importam para um 

governo democrático, porque elas são espaços de participação 

que, ao serem direcionados para o bem comum, contribuem 

para o desenvolvimento da democracia, uma vez que exercem 

um poder educativo sobre os cidadãos que delas participam, os 

quais passam a adquirir uma consciência cívica. Dessa forma, 

a prática do associativismo é valiosa tanto na provisão de bens 

públicos quanto na produção de capital social, como confiança, 

cooperação e engajamento. Além disso, o associativismo tem o 

poder de politizar questões, criar identidades sociais e políticas, 

e formar atores políticos qualificados.
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A incorporação desse referencial que recupera a dimensão 

da participação cidadã como elemento necessário ao processo 

de tomada de decisão, mesmo em se tratando de uma realidade 

marcada pela complexidade, pluralidade e pelas desigualdades 

sociais, completa aqui a perspectiva de uma análise da demo-

cracia que pretende ressaltar a importância de tratar-se a de-

mocracia não como regime político, mas como um modelo de 

tomada de decisão, de entender-se como as decisões são toma-

das no processo decisório, de quem decide os rumos e destinos 

das políticas públicas e de qual é a democracia que queremos 

ter hoje consolidada em nosso país.

O cerne da nossa discussão diz respeito, justamente, às mu-

danças nas formas de gestão das políticas públicas, mudanças 

essas que enfatizam a necessidade da participação da sociedade 

para além dos processos eleitorais e têm como consequência o 

abandono da ideia de que participação social e representação 

são incompatíveis. 

Nos últimos dois anos, com o retorno ao poder de um go-

verno progressista, que defende um modelo de gestão democrá-

tico-popular, o debate dá uma nova interpretação à participação 

social, a qual passa novamente a ser apontada como elemento 

de significativa importância para a consolidação da democracia.

Nesse contexto, abriu-se um campo vasto de análises sobre 

o papel que a sociedade deveria ter no processo de consolida-

ção da democracia brasileira, dado o retrocesso que ocorreu no 

governo de Jair Bolsonaro, através do Decreto nº 9.759 de 11 de 

abril de 2019, que promoveu um desmoronamento significativo 

na participação social no Brasil ao extinguir e restringir a criação 

de conselhos, comitês e outras instâncias de participação social. 

Este decreto resultou na desarticulação de diversos espaços de 

participação que permitiam a sociedade civil contribuir para a 

formulação e monitoramento de políticas públicas.

O presente artigo busca refletir sobre o associativismo ur-

bano presente no município de Natal, dadas as transformações 

introduzidas com a Constituição Federal de 1988, ressaltando a 

significativa importância da revalorização do papel dos gover-

nos municipais e as potencialidades da participação da socieda-

de em nível local, no que diz respeito à formulação e implemen-
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tação das políticas públicas, e, principalmente, no que tange à 

fiscalização do uso dos recursos públicos. A seguir vamos apre-

sentar os achados da pesquisa em torno das Organizações da 

Sociedade Civil e, consequentemente, do terceiro setor existente 

no município de Natal, que são atores fundamentais no proces-

so de participação social, e que, sem dúvidas, podem colaborar 

para o desenvolvimento de uma gestão pública democrática. 

Nas últimas décadas, a dinâmica dos governos locais e a 

presença de mecanismos de gestão participativa nesse nível de 

governo tornaram-se questões importantes no debate político 

contemporâneo tanto na academia como fora dela. A participa-

ção da sociedade nos processos decisórios tornou-se a expres-

são maior do processo de inovação da gestão pública, juntamente 

com a prioridade que é dada ao papel da esfera local de governo. 

No modelo de gestão democrático-popular a participação da so-

ciedade no processo decisório tem como base de sustentação a 

exposição das diferenças para a construção do interesse público, 

na medida em que se parte do princípio de que este não está dado 

previamente, mas sua construção advém do debate e da disputa 

democrática de interesses, ou seja, o interesse público se constrói 

na arena das disputas políticas. Há, de fato, uma politização do 

processo de tomada de decisão e ocorre uma articulação entre o 

Estado e a sociedade, baseada na busca do bem comum.

Considerando que a participação social é uma condição 

para uma gestão democrática da cidade, e que a forte presença 

de um capital social pode colaborar para o bom desempenho 

governamental, a análise desenvolvida a seguir buscou refle-

tir sobre as associações existentes na cidade de Natal à luz do 

Banco de Dados do IPEA (2019) e da FASFIL (2019), o que será 

apresentado do próximo item, ressaltando os achados da pes-

quisa relacionados às especificidades da localidade a partir das 

variáveis selecionadas.

Participação e engajamento social em Natal 

Como destacado anteriormente, o artigo objetiva estudar 

o associativismo urbano de Natal/RN, observando sua tipologia 

e distribuição no território. Metodologicamente, foram utiliza-
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dos dados da FASFIL (IBGE, 2019) e do Ipea (2023). Diante disso, 

será apresentado um diagnóstico do associativismo urbano em 

Natal, com o objetivo de verificar as características do associa-

tivismo no referido município, dada a importância do associati-

vismo em uma democracia. 

Considerando os dados da FASFIL (IBGE, 2019), o municí-

pio do Natal possuía, em 2016, 648 unidades locais, conforme 

pode ser observado no gráfico 1. No ano de 2002, por sua vez, 

havia 812 unidades, o que representa uma variação negativa de 

20,19%, considerando os dois anos indicados.

Gráfico 1: Número de unidades locais em Natal/RN. 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em FASFIL/IBGE, 2019.

As unidades locais se encontram distribuídas em 10 catego-

rias de atuação, conforme pode ser verificado na tabela 1. Das 648 

unidades existentes em Natal, a maior quantidade dessas estão 

distribuídas na categoria de Associação Religiosa, perfazendo um 

total de 211 unidades, seguido por associações patronais, profis-

sionais e de produtores rurais com 112 unidades e assistência 

social, com 70 unidades. Vale ressaltar que para a categoria ha-

bitação não se encontram disponíveis informações para todos os 

períodos apresentados pela FASFIL (IBGE, 2019). Com exceção da 

categoria Saúde, todas as demais apresentaram redução no nú-

mero de unidades locais considerando os períodos apresentados.
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A categoria de Religião foi a que sempre apresentou a maior 

participação, em termos percentuais, em relação ao total das 

unidades locais. No ano de 2002 representava 31,53%, já no ano 

de 2016 passou a representar 32,56%.

Tabela 1: Total de unidades locais das Fundações Privadas e 

Associações sem Fins Lucrativos em Natal/RN. 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em FASFIL/IBGE, 2019.

Conforme observado anteriormente, a categoria Saúde foi a 

única que apresentou aumento do número de unidades em ter-

mos absolutos. Contudo, e considerando que houve uma redu-

ção no quantitativo total de unidades ao longo dos anos, cujas 

informações estão disponíveis, observa-se que, com exceção de 

Educação e Pesquisa, Assistência social, Meio Ambiente e Prote-

ção Animal e Outras Instituições Privadas sem Fins Lucrativos, 

as demais categorias de unidades locais tiveram uma variação 

positiva quando se considera os anos indicados. 

A tabela 2 apresenta dados sobre o pessoal ocupado assala-

riado das fundações privadas e associações sem fins lucrativos em 

Natal/RN em diferentes setores ao longo dos anos de 2002 a 2016.
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Tabela 2: Pessoal ocupado assalariado das Fundações Privadas e 

Associações sem Fins Lucrativos em Natal/RN (%). 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em FASFIL/IBGE, 2019.

Em 2002 existia um total de 10.092 de pessoal ocupado em 

Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos. Todavia, 

no ano de 2016, houve uma variação negativa de 9,3%, passando 

a existir um total de 9.149 de pessoal ocupado.

A categoria Educação e Pesquisa é a que possui, consideran-

do toda a série histórica, os maiores percentuais de participação 

de pessoas assalariadas. Tal dado é interessante ao ser compa-

rado com a tabela 1, no decorrer dos anos de 2002 a 2016, em 

particular porque houve uma variação negativa no número de 

unidades na categoria Educação e Pesquisa. 

Com exceção do pessoal ocupado na unidade de assistência 

social, todas as demais tiveram variações positivas no percentu-

al de pessoal ocupado. Por fim, mesmo existindo unidades locais 

nas categorias de Habitação e de Meio Ambiente e Proteção Ani-

mal, os dados indicam que não existe pessoal ocupado nessas 

duas categorias.
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A contraposição entre a evolução do número de unidades 

locais (tabela 1) e a redução do pessoal ocupado assalariado (ta-

bela 2) em Natal/RN é depreendida a partir dos dados. Verificou-

-se, portanto, que houve a redução do número total de unidades 

locais das Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrati-

vos, de um lado. De outro, também se observou a redução do 

número total de pessoas ocupadas.

A visualização do cenário do associativismo em Natal/RN 

também é possível a partir dos dados do IPEA (2023). De acordo 

com o Mapa das Organizações da Sociedade Civil (IPEA, 2023), o 

Rio Grande do Norte (RN) possui um total de 12.226 OSCs acu-

mulados, sendo 2.699 localizadas na capital potiguar. O quanti-

tativo existente no município de Natal o coloca no ranking 27º 

em relação à quantidade de organizações no âmbito nacional. 

Com base nos dados extraídos do IPEA (2023), o gráfico re-

vela os maiores quantitativos acumulados entre o início dos 

anos 2000, caindo na primeira década de 2010, sendo retomado 

o crescimento entre 2021 e 2022, caindo a partir do ano de 2023, 

conforme pode ser observado no gráfico 2.

Gráfico 2: Quantidade de Organizações da Sociedade Civil  

em Natal/RN. 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em CNPJ/SRF/MF, 2023.
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Além disso, das 2.699 OSCs existentes em Natal, 2.222 são 

de natureza jurídica privada, 402 organizações religiosas, 66 fun-

dações privadas e 9 organizações sociais, conforme pode ser ob-

servado no gráfico 3.

Gráfico 3: Quantidades de OSCs por natureza em Natal/RN. 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em CNPJ/SRF/MF, 2023.

Os dados do IPEA (2023) também apontaram que as OSCs 

são distribuídas por áreas de atuação, em um total de 10 áreas, 

sendo a maior concentração de organizações nas seguintes 

áreas, respectivamente: desenvolvimento e defesa de direitos 

(30%), religião (25%) e cultura e recreação (11%) (gráfico 4).

Gráfico 4: Distribuição de OSCs por área de atuação em Natal/RN. 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Censo SUAS 08/2019, Representante de OSC, CNPJ/SRF/

MF/2023_01, CNPJ/RFB/MF 2020, Area Atuação OSC. R_2023_01, Censo SUAS 08/2017, CNEAS/MDS 

2017, CNEAS/MDS, CADSOL/MTE 2017, CNPJ/SRF/MF 2016, CNPJ/SRF/MF 2018, CEBAS/MEC 10/2017, 

CNEA/MMA 08/2019, CADSOL/MTE, CEBAS/MS/2023_01, CNES/MS/2023_01, CNES/MS 2017, OSCIP/

MJ, RAIS/MTE.
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Com relação aos profissionais por natureza de vínculo, os 

dados do IPEA (2023) indicam que existe um total de 11.149 nas 

Organizações da Sociedade Civil no município do Natal. Desse 

total, 10.836 possuem vínculo formal. Já o vínculo formal de pes-

soas com deficiência representa um total de 278, enquanto os 

trabalhadores voluntários equivalem a 35.

Enquanto ressalva metodológica, vale ressaltar que o banco 

de dados utilizado realiza uma classificação das organizações de 

forma abrangente, o que resulta no fato de que associações com 

enfoques diversos sejam classificadas dentro de uma mesma 

área. Isso impossibilita uma visão mais aprofundada sobre o 

cenário em estudo e torna necessária a realização de estudos 

focados nas áreas temáticas, bem como que considerem dados 

qualitativos. 

Os dados demonstram que as características do associati-

vismo em Natal, a partir dos dados mais recentes (Ipea, 2023) 

repetem a tendência identificada por Almeida, Barros e Silveira 

(2020), que, utilizando a mesma fonte de dados, também identi-

ficaram a prevalência de associações voltadas à defesa de direi-

tos e organizações religiosas. 

Para fins de análise dos dados evidenciados, vale destacar, 

novamente, a compreensão sobre esses espaços associativos a 

partir da teoria. Conforme Lüchmann, (2016, p. 33-34), as asso-

ciações se configuram como:

Espaços ou instrumentos que qualificam a participação 

dos indivíduos enquanto cidadãos, verdadeira essência 

democrática. Associações proveem informações, contribuem 

para a criação de espaços de participação, empoderam 

indivíduos para uma atuação mais ativa e qualificada junto 

às instituições participativas. 

Como destacaram Almeida, Barros e Silveira (2020), a von-

tade de participar em associações pode gerar relações baseadas 

na reciprocidade, confiança e no espírito público. Tais espaços 

podem estimular ações que visam ser parte ou tomar parte de 

algo, resolver algum problema ou demandar direitos. Nesse sen-

tido, a prática participativa deve projetar o indivíduo e o coletivo, 

bem como os direitos pleiteados. 



214  DESAFIOS DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL NAS AGENDAS METROPOLITANAS

Federalismo e Gestão Metropolitana no Brasil e no México

Olhando para o contexto local, contudo, é preciso eviden-

ciar a existência de tais organizações não como instrumentos 

que necessariamente qualificam a participação e que empode-

ram indivíduos, mas sim, como espaços locais potenciais para 

a ampliação de lutas e garantia de direitos, sendo capazes de 

ampliar o discurso da sociedade que reverbera a partir desses 

espaços. Trata-se de uma forma de atuação do cidadão frente ao 

Estado de forma perene e organizada. 

Esta ressalva na análise dos dados se dá pelo histórico da 

participação social em Natal já evidenciado em estudos anterio-

res, que destacaram o baixo engajamento em espaços participa-

tivos e o arrefecimento de canais, como o orçamento participati-

vo. Como destaca Andrade (1990), Natal é uma cidade com baixo 

histórico de organização social, que viu nascer uma organização 

política popular que surgiu dos bairros a partir da década de 

1950, com o incentivo do ente municipal para a criação de asso-

ciações profissionais de bairro e com estímulo da Igreja Católica 

por meio de ações para atender às populações mais carentes da 

cidade, resultando na criação da Escola de Serviço Social e as 

escolas radiofônicas (Andrade, 2006). Tal iniciativa foi desmobi-

lizada pelo governo militar.

Na década de 1970, novos estímulos à participação social 

também advieram do poder público, no contexto do II Plano Na-

cional de Habitação. Tais iniciativas condicionaram a participa-

ção social ao suporte governamental, inaugurando espaços par-

ticipativos que acabavam por limitar os esforços democráticos e 

podar as lutas populares. Aliado a isso, o contexto político local 

sempre foi marcado pela proximidade de famílias politicamente 

fortes junto às comunidades (como as famílias Maia, Alves), que 

também exerciam poder e dominação freando processos de or-

ganização e participação social (Almeida; Barros; Silveira, 2020). 

 Diante do referido histórico, o resultado encontrado em 

Natal/RN aponta para a prevalência de organizações de cunho 

religioso, repetindo uma tendência já destacada, tendo em vista 

que grande parte dessas associações foram criadas a partir da 

mobilização organizada pela igreja, assim como resultado da 

reestruturação da esquerda no país (Almeida; Barros; Silveira, 

2020). Tais organizações, por vezes, cumprem o papel de apoiar 
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grupos marginalizados em busca da concretização de direi-

tos. Contudo, há uma diversidade dentro da referida categoria, 

sendo fundamental uma análise em torno desses espaços, da 

sua atuação local e dos reflexos que geram em torno das políti-

cas públicas. 

Observando-se os resultados de pesquisas acerca da parti-

cipação social em Natal/RN, é possível depreender a continui-

dade do cenário de baixa intensidade da participação. Isso se 

torna evidente, por exemplo, nos estudos acerca do orçamento 

participativo, que mostram seus principais desafios e destacam 

o arrefecimento da experiência no município ao longo dos anos 

(Almeida et al., 2023). No mesmo sentido, os resultados apon-

tam para o baixo grau de intensidade participativa em Natal ao 

observar-se a atuação pontual e localizada dos movimentos so-

ciais locais (Almeida et al., 2018). 

Desse modo, a observância dos resultados de pesquisas an-

teriores, que estudaram a participação social em Natal, conduz 

à percepção de um cenário local de baixa intensidade de lutas. 

O histórico anteriormente citado, por sua vez, demonstra que 

a luta social esteve sempre amparada e limitada por forças po-

líticas e/ou sociais, o que pode ter se refletido na indução dos 

esforços participativos a partir de interesses e percepções par-

ticulares.  

A observância dos dados das associações por região admi-

nistrativa de Natal aponta para a prevalência das organizações 

nas zonas leste e sul da cidade, as quais são caracterizadas por 

bairros de classe média e alta. Os dados demonstram a tímida 

organização nas zonas norte e oeste, compostas por bairros nos 

quais se localizam as principais comunidades e localidades em 

contexto de múltiplas vulnerabilidades.
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Gráfico 5: Distribuição de OSCs por área de atuação em Natal/RN. 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Ipea (2023).

É fato que, conforme destaca a literatura já discutida an-

teriormente, as associações estão aptas a ampliar os espaços 

de luta do cidadão, sendo uma das formas para que este possa 

exercer direitos políticos e sociais, por meio de ações coletivas 

de apoio ou de pressão. Elas possibilitam a ampliação e apro-

fundamento de lutas e consubstanciam o princípio da partici-

pação. Ao mesmo tempo, geram o aprendizado em torno desta, 

pois habilita os seus membros em atitudes mais colaborativas 

e engajadas. Isso reflete o que já destacava Pateman (1992), se-

gundo a qual as microesferas de participação podem ampliar 

a percepção dos indivíduos sobre a esfera política, fomentando 

uma cultura política democrática. 

Contudo, o caso de Natal aponta para a necessidade de que 

o associativismo local como indicador do grau de participação 

social seja estudado em conjunto com outros elementos locais. 

Considera-se aqui, portanto, que a vibração associativa é vital 

para a democracia e para um engajamento cívico efetivo. Porém, 

isso se efetiva quando existe um contexto favorável do ponto de 

vista histórico, social e político, em cada localidade. 



PARTE 05 - DESAFIOS DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL NAS AGENDAS METROPOLITANAS  217

Richardson Leonardi Moura da Câmara, Maria do Livramento Miranda Clementino,  

Alberto Arellano Ríos, Wagner Muniz

Considerações finais

A participação social, apesar de seus desafios, possui um 

papel importante na construção de uma sociedade democráti-

ca e engajada socialmente. As associações urbanas não só am-

pliam os espaços de luta do cidadão, permitindo o exercício de 

direitos políticos e sociais, mas também fomentam uma cultura 

de colaboração e engajamento cívico.

Entretanto, o contexto histórico, social e político de cada loca-

lidade é importante para a eficácia do associativismo. Em Natal, a 

baixa intensidade de lutas sociais históricas e o número crescente 

de organizações de natureza religiosa indicam uma necessidade 

de analisar essas dinâmicas em conjunto com outros elementos. 

Pode parecer uma análise antecipada, mas o fortalecimento do as-

sociativismo em Natal está relacionado a um esforço contínuo de 

incentivo à participação cidadã, a criação de políticas públicas que 

promovam a autonomia das associações e a superação das limi-

tações históricas e estruturais. Para outras agendas de pesquisa, 

é necessário desenvolver abordagens qualitativas que abranjam 

a complexidade e as particularidades das associações analisadas, 

sobre suas atividades, percepções dos participantes e dos seus lí-

deres. Para uma compreensão mais detalhada, é fundamental ex-

plorar as motivações, desafios e impactos dessas associações.

A análise dos dados apresentou uma redução no número 

de unidades das associações em várias categorias, destacando a 

necessidade de ações que incentivem a criação e a manutenção 

dessas entidades. A mudança do cenário político desde 2023, 

com a retomada de um governo progressista, com o Partido dos 

Trabalhadores chegando à presidência, que valoriza a participa-

ção social em sua agenda de governo, poderá abrir novas possibi-

lidades para o fortalecimento da cultura associativa em Natal. O 

desmonte dos espaços de participação social durante o governo 

de Jair Bolsonaro pode ter sido um desafio a mais para aqueles 

que acreditam que a participação ativa da sociedade civil é uma 

condição fundamental para uma gestão democrática e eficaz e 

que associações urbanas podem ser espaços de resistência para 

aqueles que acreditam e defendem uma sociedade mais justa, 

participativa e consciente de seus direitos e deveres.
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ste livro é resultado de uma Eparceria entre o Programa de 
Pós Graduação em Estudos 
Urbanos e Regionais (PPEUR) do 
Instituto de Políticas Públicas da 
Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN) e as 
universidades mexicanas El Colegio 
de Jalisco (Guadalajara, Mexico) 
e Universidad de La Ciénega 
del Estado de Michoacán de 
Ocampo/UCEMICH (Michoacán, 
Mexico). Assim, composto por 
artigos escritos por pesquisadores 
do tema metropolitano e que 
constituem uma rede de pesquisa 
internacional para investigar o 
assunto no Brasil e no México. 
O conteúdo aqui exposto mostra 
que o sistema federal no contexto 
latino-americano é vertical, rígido e 
que, apesar de teoricamente 
buscar o contrário, não consegue 
reduzir as desigualdades em seus 
territórios. De tal modo, os casos e 
as evidências em que se baseiam 
nos  convidam a debater  o  
problema sob a perspectiva 
acadêmica, bem como repensar a 
formulação e a implementação de 
políticas públicas que superem o 
dilema metropolitano.

ste livro é resultado de uma Eparceria entre o Programa de 
Pós Graduação em Estudos 
Urbanos e Regionais (PPEUR) do 
Instituto de Políticas Públicas da 
Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN) e as 
universidades mexicanas El 
Colegio de Jalisco (Guadalajara, 
Mexico) e Universidad de La 
Ciénega del Estado de Michoacán 
d e  O c a m p o / U C E M I C H  
(Michoacán, Mexico). Assim, 
composto por artigos escritos por 
pesquisadores especialistas no 
tema das metrópoles e que 
constituíram uma rede de 
pesquisa internacional para 
investigar o assunto no Brasil e no 
México. O conteúdo aqui posto 
mostra que o sistema federal no 
contexto latino americano é 
vertical, rígido e que, apesar de 
teoricamente buscar o contrário, 
n ã o  c o n s e g u e  re d u z i r  a s  
d e s i g u a l d a d e s  e m  s e u s  
territórios. De tal modo, os casos 
e as evidências em que se 
baseiam nos convidam a debater 
o problema sob a perspectiva 
acadêmica, bem como repensar a 
formulação e a implementação 
de políticas públicas que superem 
o dilema metropolitano.

ste livro é fruto de colaboração entre Ep e s q u i s a d o r e s  i n t e r n a c i o n a i s  d e  
universidades e centros de pesquisa do Brasil 
(Núcleo Natal  INCT Observatório das 
Metrópoles) e do México (LeMet), com foco no 
estudo das metrópoles. Visa contribuir para o 
aprofundamento teórico e conceitual sobre a 
governança metropolitana nas duas maiores 
federações da América Latina: Brasil e México. 
Reflete sobre os desafios enfrentados no 
desenvolvimento dessa governança, apresenta 
análises e propostas para o debate em tais 
regiões, buscando equilibrar o dinamismo 
econômico com a melhoria da qualidade de vida, 
consolidando uma nova institucionalidade e 
adotando políticas públicas de interesse comum 
e compartilhado.
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